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EDITORIAL 


PAULO PINTO MASCARENHAS 


À jangada do 
Médio Oriente 


magine-se que José Saramago, porventura esquecido dos preconceitos 
| ideológicos, reescrevia o livro A Jangada de Pedra e escolhia como tema 
a complexa situação de Israel no Médio Oriente. No lugar de Portugal a 
afastar-se de Espanha na Península Ibérica, rumo ao Atlântico, teríamos a 
nação judaica a separar-se do conturbado Próximo Oriente. Com 
Jerusalém, Haifa e Telavive a bordo, todo o território entre os Montes Golãs 
e o Mar Vermelho navegaria ao longo do Mediterrâneo, abandonando a 
miserável Margem Ocidental e a tumultuosa Faixa de Gaza. Para além de 
Egipto, Líbano, Síria e Jordânia. Estacionaria, por fim, nas proximidades da 
Europa. 

Se esta nova versão da ficção de Saramago se tornasse realidade, Israel 
encontrar-se-ia com a sua geografia política natural — o Ocidente - a que 
sempre pertenceu por democracia e direito próprios. Pela minha curta 
experiência de sete dias no país, durante o mês de Junho, não me espan- 
taria que a surpresa inicial dos israelitas fosse rapidamente substituída por 
uma sensação de alívio. Israel poderia desde logo aderir à União Europeia 
e à NATO. Tendo em conta a natureza democrática do sistema político, o 
rule of law e os índices de desenvolvimento, seria imediatamente aceite. 
Setenta e sete por cento da população é graduada pelo ensino universitá- 
rio e vinte por cento possui outros graus académicos, numa economia de 
mercado plenamente adaptada à globalização - com um choque tecnoló- 
gico de fazer inveja ao primeiro-ministro José Sócrates — e que pouco se 
ressente em função de factores domésticos ou de vizinhança. 

Para trás ficariam os atentados bombistas e os tiros de snipers palesti- 
nianos contra alvos civis, que o poder em Jerusalém procura evitar com a 
construção de um muro, indesejado por todos, mas que já conseguiu 
reduzir drasticamente o número de vítimas. Longe estaria o caos sangren- 
to da guerra civil entre o Hamas e a Fatah, assim como o lançamento alea- 
tório de rockets Qassam sobre casas e populações civis de Israel. 

Distantes ficariam ainda os efeitos negativos da instabilidade econó- 
mica e social provocada na jangada democrática israelita pelas convulsões 
sucessivas dos países autocráticos árabes. Sem a única causa que os con- 
segue unir — O inimigo comum judeu - os movimentos e os países funda- 
mentalistas ficariam entregues a si próprios. Israel veria assegurada a sua 
paz interna, deixando de ser vítima das guerras alheias. 

Quem infelizmente mais sofreria - como sofre — seriam as populações 
palestinianas, tuteladas por lideranças contumazes que beneficiam da 
cumplicidade objectiva de alguma intelectualidade da esquerda ociden- 
tal, como se verificou recentemente na Grã-Bretanha com a absurda pro- 
posta de um boicote a Israel. Mas também em Portugal, bastando lembrar 
o estudo de Esther Mucznik, publicado na última edição desta revista, 
sobre os estereótipos anti-semitas e anti-israelitas presentes nos manuais 
escolares nacionais. Ou ainda a entrevista à académica britânica Bat Ye'Or 
(pp.40a 43), em que se comprova o silêncio sobre a ameaça da Jihad, afas- 
tada dos livros e dos estudos europeus em nome do politicamente correc- 
to e do multiculturalismo. Apesar de muitos o preferirem ignorar - e se a 
história da jangada Israelita é pura ficção - o Médio Oriente globalizou-se 
e encontra-se entre nós, E 
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RÁPIDAS | 


NOTAS | 
DISPERSAS 


A PALESTINA E OS MEDIA 


A Guerra Civil entre palestinianos é uma evidência há meses. Mas só agora 
a TV portuguesa acordou para o sucedido. Sem a habitual narrativa (israe- 
litas vs. palestinianos), os jornalistas demoraram a compreender esta reali- 
dade (palestinianos vs. palestinianos). Porquê esta demora? A razão é sim- 
ples: as redacções são locais muito dados a um dos clichés que imbeciliza 
a nossa opinião pública: a culpa ocidental. Culpar sempre Israel tem sido o 
desporto mediático das últimas décadas. É esse o hábito. É sempre esse o 
argumento servido ao telespectador. Quando não têm na história um 
judeu para culpar, os jornalistas ficam com evidentes dificuldades para 
relatar a realidade. 


ISTO NÃO É POLÍTICA 


A lista de Fernando Negrão à CML fica para a história. Pela primeira vez, um 
líder partidário troca, de forma clara, qualquer hipótese de um bom resul- 
tado nas eleições por uns favores que o ajudarão a manter o cargo que 
ocupa. Não existe outra forma de interpretar o facto de Marques Mendes 
ter forçado o derrube do executivo camarário e, de seguida, ter trazido 
membros destacados dessa equipa para a lista do PSD, que, não por acaso, 
dominam os votos da mais importante distrital do país. Escusado será 
dizer que Mendes depende desses votos para se manter como líder. Isto 
não é Política. 


A DORMÊNCIA DO JORNALISMO 
PORTUGUÊS 


O Dr. Mário Soares, em entrevista ao Expresso, informou-nos que existe um 
estudo, feito pelos terríveis imperialistas americanos, que defende o «exter- 
mínio em massa» de populações do Sul do planeta, As senhoras jornalistas, 
com certeza enlevadas pelas românticas descrições dos encontros com o 
herói dos tempos modernos, Hugo Chávez, esqueceram-se de fazer as mais 
óbvias perguntas: onde está esse estudo? E por que razão nunca ninguém 
ouviu falar de um estudo que sugere uma espécie de novo holocausto? 


COMO GERAR UMA ESCASSEZ 
ARTIFICIAL DE LEITE 


Foi noticiado nas últimas semanas que a escassez de leite em Portugal está 
a gerar uma forte pressão sobre os preços. A Federação Nacional de 
Cooperativas de Leite e Lacticínios apela à intervenção “urgente” do 
Estado. Infelizmente, a maioria das notícias não refere que a escassez é 
gerada pela absoluta irracionalidade da Politica Agricola Comum (PAC), a 


6 . ATLÂNTICO . JULHO 2007 


mais estúpida das políticas da UE. A PAC estabelece quotas de produção e 
penaliza com multas quem as exceda. A produção agricola europeia fun- 
ciona assim em larga medida à margem dos mecanismos de mercado que 
a deveriam regular. O resultado deste socialismo agricola é que os euro- 
peus têm de suportar preços artificialmente elevados enquanto consumi- 
dores ao mesmo tempo que, enquanto contribuintes, têm de financiar o 
sorvedouro de recursos que é a PAC. 


NUM PAÍS PERTO DE SI 


No país do “respeitinho” e do “medo de represálias”, alguns empresários 
resolveram financiar um estudo da CIP sobre a opção-Alcochete. Mas, 
beneméritos do interesse público, servidores do povo incauto, resolveram 
pedir anonimato à CIP. Será ilegitimo, em democracia, existirem interesses 
sobre projectos públicos? Porquê este triste papel de“criminosos” que aca- 
baram por assumir? No país do “respeitinho”, a classe empresarial parece 
tudo menos isso, Tudo, porque, há falta de melhor, precisa desesperada- 
mente do Estado e do governo para sobreviver. 


DA RÚSSIA, COM AMOR 


Há uma onda de indignação com os níveis de democracia da Rússia de 
Putin. Os surpreendidos pecam por ignorância ou preguiça. Ou, então, por 
expectativas elevadas. Em politica, convém não abusar das expectativas, 
sobretudo quando falamos da Rússia. Há poucos dias, por decisão de um 
órgão chamado (é agora!) Serviços Federais Antimonopólio, estabeleceu- 
-se que irão ser proibidos outdoors de todos os partidos políticos. Este é 
mais um rude golpe em qualquer indício de justiça eleitoral. Sem comuni- 
cação política, as oposições ficam reduzidas a meros objectos figurativos. 
É caso para dizer que os anti-monopolistas geraram mais um autêntico e 
duradouro monopólio: o da corte do czar Vladimir. 


TZIPI LIVNI 


Os leitores da Atlântico devem começar, desde já, a fixar um nome: Tzipi 
Livni, Ex-Mossad e actual MNE israelita, Livni será mais uma mulher a dar 
cartas na politica internacional, Tal como Merkel, Rice ou Margaret Beckett, 
Livni tem qualidades inatas de decisora e a coragem política necessária 
nestas andanças. Em Lisboa, afirmou recentemente que vê com bons 
olhos uma participação militar da União Europeia em Gaza. Com isto, Israel 
parece assumir, mais rapidamente do que a própria UE, a responsabilidade 
da Europa na resolução dos assuntos do Médio Oriente. E, de facto, a 
Europa só tem que assumir as suas responsabilidades na resolução do pro- 
blema do Médio Oriente. Ponto final parágrafo. 


OEIRAS ALIVE 07 


A Atlântico foi ao Oeiras Alive! Excelente música no sitio perfeito para este 
tipo de eventos: o passeio marítimo de Algés. A equipa de Álvaro Covões 
está de parabéns. Pela primeira vez em Portugal, os Beastie Boys deram um 
concerto de grande nível. Já quarentões, o trio de Brooklin ainda tem ener- 
gia para dar e vender. Mike D e sus muchachos são músicos de qualidade 
inesgotável; alternam o hip hop, com o funk, o rock e o jazz, e têm no DJ 
Mix Master Mike um gigante dos pratos. Notas finais para a prestação dos 
Pearl Jam (não há concertos maus deles, pois não?), White Stripes (melho- 
res em disco), The Sounds e dos regressados Smashing Pumpkins (com 
chuva, a lembrar o fabuloso concerto na Praça de Touros de Cascais, em 
1996). Últimas palavras para a prata da casa: vão ver Buraka Som Sistema. 
Está ali tudo. 


SELI-MADE IVOMAN 


Quem é a self-made woman mais rica do mundo? JK. Rowling? Oprah, a 
diva da lágrima americana? Não. A mulher que mais subiu na vida dá pelo 
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nome de Cheung Yan. Esta chinesa é a proprietária da Nine Dragons, a 
maior companhia de papel da China, a terceira maior do mundo, que vale 
qualquer coisa como 6,5 biliões de dólares. Não sabemos quanto é que 
isto é em euros. Mas sabemos uma coisa: este é mais um sinal simbólico do 
mundo pós-ocidental. O papel onde foram impressas estas linhas, se 
calhar, veio da China. E, da próxima vez que chorar em directo, Oprah lim- 
par-se-á a um lenço de papel chinês. 


GUINÉ-BISSAU: NARCO-ESTADO 
Para o The Economist, a Guiné-Bissau é um Narco-Tráfico. A ex-colónia por- 
tuguesa é a placa giratória do tráfico de droga em África (o ponto de pas- 
sagem ideal para a cocaina sul-americana a caminho dos mercados na 
Europa). Uma linha de costa obscura, um Estado em colapso e uma consi- 
derável colecção de amáveis polícias e políticos. Para se perceber a tenta- 
ção, convém ter isto em mente: os 600 quilos de cocaína (recentemente 
apreendidos na Guiné) representam mais de 10% de todo o PIB do pais. 
Um oficial pode ganhar 500 mil dólares só por assegurar um descarrega- 
mento tranquilo na costa. E 
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WWww.bpn:pt Linha!'BPN:808:22/44/44 
Catarina Furtado sabe que a sua casa é um lugar especial. Por isso escolheu 


] 

| o Crédito Habitação BPN, que oferece a todos os Clientes as melhores 
soluções e ainda as despesas com a escritura*. Faça como a Catarina 
Furtado e escolha o Crédito Habitação BPN. 
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“Estes são os ingredientes que contribuem 
para a perpetuação do ciclo da pobreza que 
leva as pessoas, sobretudo os jovens, a 
procurar noutras longitudes um futuro 
eventualmente melhor. E por isso desaguam | 
todas as semanas nas costas das Canárias 
centenas de imigrantes ilegais a bordo dos 
vergonhosos navios negreiros do século XXI” 


grupo dos sete países mais desenvolvidos do mundo e a Rússia, na 
cimeira alemã de 8 de Junho, anunciaram milhões para África que, 
dizem especialistas e activistas, nada mais são do que a repetição de pro- 
messas com dois anos. Ora, praticamente em simultâneo, em Freetown, de 
onde escrevo este diário Atlântico, o embaixador dos Estados Unidos assi- 
nava um acordo com o governo da Serra Leoa, cancelando uma divida de 
cerca de 45 milhões de euros. À imprensa local não deixou de saudar 
ambos os factos em editorials laudatórios da benevolência vinda do Norte, 
Não é para menos: os Estados africanos lutam com enormes proble- 
mas financeiros. Qualquer ajuda, nem que seja sob a forma de perdão de 
débito, é um auxilio que se pode traduzir, por exemplo (caso o dirigente 
politico seja honesto e o governo escrupuloso), no pagamento do salário 
de um qualquer funcionário público, pai de seis filhos, em cujo aglomera- 
do familiar habitam 12 pessoas. Além da criançada e dele próprio, lá vivem 
a mulher, a sogra, os dois sobrinhos do irmão que morreu durante a guer- 
ra civil e a jovem prima, do lado da mulher, que veio do interior para viver 
com eles de forma a que pudesse progredir mais nos estudos, mas que, na 
verdade, é uma espécie de faz tudo do lar - ama, cozinheira, criada. Todos 
sobrevivem à custa dos parcos 60 euros mensais que o funcionário públi- 
co leva para casa, no final do mês, quando o Estado não se atrasa no paga- 
mento. A ajuda pode ainda eventualmente contribuir para que o soldado 
do sobredimensionado Exército receba a saca de 50 quilos de arroz, parte 
integrante do seu ordenado, em falta há três meses. Poderá. 
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É claro que nada disto é assim, imediato, e é evidente que não se resol- 
vem os problemas dos países mais pobres do mundo apenas porque 
alguém põe a sua assinatura num documento em que se lê "perdoado". A 
complexidade da pobreza extrema não se resolve com uma só solução. 
Aliás, as Nações Unidas apontaram oito metas (os chamados Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio), que, caso venham idealmente a ser alcança- 
das até 2015, poderão contribuir para reduzir para metade o número dos 
mais pobres dos pobres em todo o mundo. 

Na época da globalização, as pessoas, as empresas e as nações têm de 
ter em si um valor intrinseco que lhes permita aparecer no mercado com 
caracteristicas únicas, de modo a serem “competitivas”. Ora, é praticamen- 
te nula a capacidade de atracção de investimento estrangeiro dos países 
em que a estrutura do Estado é débil (ao nivel da freguesia quem manda é 
o chefe tradicional local), a qualificação das pessoas é baixíssima (os iletra- 
dos representam dois terços da população) e as infra-estruturas inexisten- 
tes (na maior parte das estradas só conseguem circular veículos de todo o 
terreno; faltam escolas, hospitais, água canalizada e electricidade). 

Estes são alguns dos ingredientes que tornam os Estados vulneráveis. 
À corrupção - quantos funcionários públicos conseguirão resistir à tenta- 
ção de aceitar um suborno de 500 euros quando auferem pouco mais que 
60 (e a saca de arroz custa 17)? Ao narcotráfico - como salta à vista com a 
denúncia da situação na Guiné-Bissau, em que o incremento exponencial 
de apreensões de droga será apenas a ponta de um iceberg, visível tam- 
bém pela construção súbita de casas de luxo e pela circulação de inúme- 
ros carros topo de gama, naquilo que a revista The Economist qualificou 
como o primeiro narco-Estado de África. E, por fim, mas não por último, 
estes são ainda os Ingredientes que contribuem para a perpetuação do 
ciclo da pobreza que leva as pessoas, sobretudo os jovens, a procurar nou- 
tras longitudes um futuro eventualmente melhor. E por isso desaguam 
todas as semanas nas costas das Canárias centenas de imigrantes ilegais a 
bordo dos vergonhosos navios negreiros do século XXI. 

A ajuda ao desenvolvimento é, pois, um dos factores que pode contri- 
buir para que os países do dito Terceiro Mundo invertam o ciclo da pobre- 
za. Não se trata de misericórdia nem de dividas morais colonialistas. Trata- 
-se da aplicação prática da Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
de uma questão de solidariedade. Até porque outra das consequências da 
globalização é a seguinte: os problemas tornaram-se transfronteiriços. O 
aquecimento global não é uma questão que afecte somente o Norte, nem 
o VIH/Sida apenas o Sul. E um dos problemas que é preciso atacar já é o da 
desflorestação. E por isso se saúda a decisão do Banco Mundial em apoiar 
os Estados com programas de reflorestação. Na Indonésia, só para dar um 
exemplo, as queimadas para preparar os terrenos agricolas destroem 
anualmente o equivalente ao território de Portugal. 

E é preciso, claro, efectiva vontade política para contribuir para solu- 
ções globais. É que, apesar das diversas declarações públicas, os Estados 
estão ainda longe de cumprir com o que prometem publicamente — em 
2006, a ajuda ao desenvolvimento proveniente dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) diminuiu mais 
de 5% em relação ao ano anterior. 

O soldado Kamara não pode esperar mais. = 


* Rui Flores é assessor político da ONU na Serra Leoa 
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TEMA DE CAPA 


PAULO C, RANGEL 


Serenamente sem tocar nos ecos 
Ergue a tua voz 

E conduz cada palavra 

Pelo estreito caminho 


Vive com a memória exacta 

De todos os desastres 

Aos deuses não perdoes os naufrágios 
Nem a divisão cruel dos teus membros. 


No dia puro procura um rosto puro 
Um rosto voluntário que apesar 

Do tempo dos suplícios e dos nojos 
Enfrente a imagem limpida do mar. 


Sofia de Mello Breyner Andersen 


1. DEMOCRACIA E “LIBERDADE 
GERACIONAL” 


odos os regimes políticos 
T têm o seu “paradigma fun- 
dacional” - independência, 
revolução, transição ou aprova- 
ção de constituição - e o 25 de 
Abril constitui a data crítica da origem da demo- 
cracia portuguesa. O 25 de Abril é o momento 
de homenagear todos aqueles que, com as 
amarras e as restrições da sua contingência, fun- 
daram a democracia. 
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A democracia é, no entanto, e sob pena de 
contradição nos próprios termos, um regime 
político "aberto ao tempo”, ao tempo e ao seu 
“livre decurso”, ao tempo e ao seu “livre devir” 
(Bãumlin). Neste sentido, a democracia tem de 
garantir a cada nova geração a possibilidade de 
decidir o seu próprio destino (John Elster). Uma 
democracia que não deixe liberdade de escolha, 
de “auto-determinação” e de “auto-governo" às 
"gerações seguintes” ou - como agora se diz- às 
“gerações futuras” não é, não será nunca, uma 
verdadeira democracia. Ainda que lhes possa 
dever muito, democracia vem, portanto, a ser, 
de entre todos os regimes políticos, aquele que 
menos deve aos seus fundadores. 

O regime democrático tem, por conseguin- 
te, de ser diuturnamente sufragado pela vonta- 
de, pelo empenho, pelo zelo e pelo escrúpulo — 
para usar uma palavra com pergaminhos na teo- 
ria política, pela “virtude” (Montesquieu) — dos 
que, em cada geração renovada, se sucedem. 

Celebrar a democracia e a liberdade não é, 
por isso, só e tão-só, queimar incenso na ara dos 
que, temerários e lúcidos, lançaram os alicerces 
da opção democrática. Celebrar a democracia e 
a liberdade é também prestar homenagem a 
todos quantos tém contribuído para consolidar, 
enraizar e aperfeiçoar a vida democrática. Co- 
memorar Abril pode ser, por isso, outrossim 
celebrar os que têm vindo a construir a demo- 
cracia ao longo destes trinta e três anos e, já 


DEMOCRACIA, LIBERDADE 
E CLAUSTROFOBIA 


um discurso em trânsito para ensaio 


Como garantir a democracia, se nunca como hoje se sentiu uma tão grande apetência do 
Governo para conhecer, seduzir e influenciar a agenda mediática? Paulo €. Rangel não 
deixa a pergunta sem resposta e diz que é urgente denunciar publicamente este ambiente 
de condicionamento da liberdade de expressão. A claustrofobia democrática é 
constitucional, fiscal e policial 


agora, todos nós, portugueses, que a fazemos, 
madrugada a madrugada, com ou sem cravo na 
lapela. 


2.“RESPONSABILIDADE 
GERACIONAL” E PRIMADO 
DEMOCRÁTICO DA LIBERDADE 
DE EXPRESSÃO 


orque também nós, com a nossa responsa- 

bilidade geracional, fazemos democracia, 
não podemos em nenhum momento alhear-nos 
das ameaças e das nebulosas que a espreitam e 
a envolvem. Insiste-se, sem medo nem receio 
das palavras: as ameaças e as nebulosas que 
espreitam e ensombram a qualidade da nossa 
democracia. 

Resolvido que está, com a legitimidade elei- 
toral maioritária no Parlamento, o problema da 
democracia formal, preocupam-nos de sobre- 
maneira os problemas de qualidade da demo- 
cracia, seja esta entendida numa acepção mais 
ampla de “democracia material” ou “substantiva” 
- de democracia como “Estado-de-Direito” à 
Dworkin - ou no sentido mais rigoroso de 
“democracia processual” ou “deliberativa” (Post, 
Ely). Não por acaso se ouvem insistentemente, 
no nosso espaço público, vozes a clamar e recla- 
mar por uma democracia de qualidade, substan- 
tiva, material, uma democracia de valores, 


] 


assente nas regras do respeito, da verdade, da 
tolerância e do pluralismo. 

E aí ganha tomo o problema - ainda ou já 
“habermasiano” — das condições e dos pressu- 
postos de discussão na esfera pública como pos- 
tulados democráticos. Aí, a liberdade de expres- 
são e de comunicação e o pluralismo político e 
social apresentam-se simultaneamente como 
valores substantivos e como valores processu- 
ais. Com efeito, para quem veja a democracia 
como um sistema em que há valores que têm de 
ser garantidos e preservados antes, para lá de e 
até contra as maiorias contingentes (por exem- 
plo, liberdade de circulação, concorrência, igual- 
dade de tratamento, não discriminação), as 
liberdades de comunicação e o pluralismo têm 
lugar de destaque. Mas também para as chama- 
das concepções deliberativas (por mais matizes 
e diferenças que exibam), o pluralismo e a liber- 
dade de expressão são garantias indispensáveis 


“A conjugação de uma grave situação 
económica com um discurso oficial de 
pensamento único, de auto-elogio 
maniqueista e de optimismo compulsivo 
produziu uma atmosfera propícia ao 
medo e ao receio do exercício da 
liberdade crítica e da divergência. À 
sociedade portuguesa está condicionada” 


do “processo devido”, do método ou do iter de 
recondução da vontade política à vontade do 
povo. Por mais que os valores a prosseguir não 
sejam preexistentes, devendo ser “democratica- 
mente” escolhidos em cada momento e por ca- 
da geração, a verdade é que a liberdade de 
comunicação e o pluralismo fazem parte dos 
pressupostos ou dos "dados prévios" dessa esco- 
lha democrática. 


3.ºCLAUSTROFOBIA 
CONSTITUCIONAL”: UM MODO 
PRÓPRIO DE CONDICIONAR A 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 


escendo da teoria política ao cerne da 
D actualidade e da conjuntura - da tal que, 
em cada tempo, renova a deliberação fundacio- 
nal - pergunta-se. como garantir e realizar essa 
democracia de valores, essa república da tole- 
rância e do pluralismo, se nunca como hoje se 
sentiu uma tão grande apetência do poder exe- 
cutivo para conhecer, seduzir e influenciar a 
agenda mediática? 

Como podem assegurar-se as condições 
lineares do debate democrático, do debate 
aberto e franqueado no espaço público, se esse 
impulso de sedução e domínio perpassa do ali- 
nhamento e da agenda para o controlo mais 
directo ou indirecto de órgãos de comunicação 
ou das suas estruturas de gestão? 

E não se fala apenas e só da política de 
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“Não por acaso se ouvem 
insistentemente, no nosso espaço 
público, vozes a clamar e reclamar por 
uma democracia de qualidade, 
substantiva, material, uma democracia 
de valores, assente nas regras do respeito, 
da verdade, da tolerância e do 
pluralismo” 


comunicação — verdadeira prima inter pares do 
poder executivo deste tempo -, nem da coni- 
vência ou da banalização e vulgarização dos 
contactos institucionais com jornalistas, nem 
das nomeações de administradores ou editores 
convenientes, nem das soluções legislativas que 
avaliam e adjectivam a qualidade do jornalismo. 
Falamos também - e com farta preocupação — 
da liberdade de expressão individual e da sua 
evidente castração. Também o cidadão comum, 
trabalhador ou empresário, desempregado ou 
quadro médio, estudante ou funcionário públi- 
co sofre e padece o efeito de tenaz da crise eco- 
nómica, por um lado, e da dependência estatal, 
pelo outro. A conjugação de uma grave situação 
económica com um discurso oficial de pensa- 
mento único, de auto-elogio maniqueista e de 
optimismo compulsivo produz uma atmosfera 
propícia ao medo e ao receio do exercício da 
liberdade crítica e da assunção pública da diver- 
gência. Não, não são só os media; é também a 
sociedade portuguesa que está condicionada. 
Nunca como hoje, em décadas de democra- 
cia, se sentiu este ambiente de condicionamen- 
to da liberdade. Do ponto de vista dos valores 
“processuais” da liberdade de opinião e da liber- 
dade de expressão, vivemos, aqui e agora - ai de 
nós! — num tempo de verdadeira “claustrofobia 
constitucional”, de verdadeira “claustrofobia 
democrática”. Claustrofobia constitucional, para 
os que acentuam a vertente material dos valores 
em causa; claustrofobia democrática, para os 
que perfilham a sua configuração processual. 
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4. A OPRESSÃO FISCAL: DA 
LIBERDADE POLÍTICA PARA A 
LIBERDADE PATRIMONIAL 


condicionamento do ambiente comunica- 
O cional e, em especial, da liberdade de 
expressão individual, tem vindo a ser acompa- 
nhado de um ataque discreto, mas perverso, aos 
mais profundos redutos da liberdade: a esfera 
patrimonial, por via fiscal; a esfera civica, por via 
policial. Redutos que perfizeram o programa 
liberal (property, de John Locke; Freiheit und 
Eigentum, das monarquias dualistas alemãs), 
mas que mergulham as suas raízes na tradição 
medieval de cortes, dietas e parlamentos da 
Europa ocidental e central, em que os impostos 
e as penas criminais dependiam do consenti- 
mento das assembleias. 

Duas medidas se afiguram particularmente 
emblemáticas na área fiscal, porque nada têm 
que ver com o gravame da carga fiscal, mas tão- 
-só com o estatuto de garantia dos contribuintes. 

Primeiro, a lei que permite o levantamento 
do sigilo bancário dos contribuintes que contes- 
tem, junto da administração fiscal, uma decisão 
desta. Cura-se de um acto inaceitável, de uma 
medida insuportável, de uma lei intolerável — 
bem na tradição opressiva, repressiva e imperial 
dos intolerable acts que estiveram nas origens 
da revolução americana. 

Não pode em caso algum admitir-se que 
quem contesta uma decisão do Estado, só por- 
que o faz - fazendo-o, sublinhe-se, através dos 
meios próprios e legítimos -, perca um direito 
ou tenha um estatuto “diminuído” ou "desguar- 
necido”. O direito de reclamar, de recorrer ou até 
de agir em tribunal contra o Estado - e de o fa- 
zer, sem, com isso e por isso, sacrificar direitos 
ou padecer sanções - é uma garantia sagrada de 
qualquer Estado de Direito. A colocação dos 
contribuintes que recorrem de decisões fiscais 
numa situação de “vigilância reforçada” é pró- 
pria de um estado policial - não de uma demo- 
cracia. À criação de um mecanismo de coacção 
fiscal do tipo “não te queixes, se não investiga- 
mos-te” equivale à consignação de uma “suspei- 
ta fundada” e de uma “presunção de culpa” - 
não, como seria mister, de um principio de ino- 
cência. Numa palavra, quem reclame de um acto 
tributário, porque o julga injusto, errado ou ile- 
gal - e apenas por ousar reclamar - passa agora 
a estar sujeito a um subtil, mas eficaz, regime de 
“sevícia” ou de “tortura” fiscal. 
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"Vivemos num tempo de verdadeira 
'laustrofobia constitucional, de 
verdadeira 'claustrofobia democrática! 
Claustrofobia constitucional, para os que 
acentuam a vertente material dos valores 
em causa; claustrofobia democrática, 
para os que perfilham a sua configuração 
processual” 


Segundo, a lei que obriga os cidadãos a 
manterem uma caução por todo o tempo em 
que seja julgado o seu processo de impugnação 
de uma liquidação fiscal. Sabendo que os pro- 
cessos judiciais de natureza fiscal duram largos 
anos, isso equivale a um pagamento antecipado 
do imposto. Até aqui, o contribuinte que impug- 
nasse judicialmente um tributo prestava caução, 
mas por prazo determinado. Prazo findo o qual, 
caducava a caução, qualquer que fosse o estádio 
de adiantamento do processo em tribunal. 
Também por aqui se retira uma garantia contra 
os actos mais “agressivos” e “intrusivos” do 
Estado, também por aqui se faz esmorecer o 
ímpeto de reacção e de exigência dos cidadãos. 
Pelo peso da carga tributária, pelo estatuto de 
capitis diminutio a que se pretende reduzir o 
contribuinte, o Estado fiscal ameaça transfor- 
mar-se num imenso e indomado "Xerifado de 
Nothingham”. 


5.0 PODER SEM MÁSCARA: 
A EROSÃO DAS GARANTIAS 
CRIMINAIS 


as se a concentração do poder de influên- 
M cia sobre a comunicação e o reforço do 
poder de intimidação sobre os cidadãos con- 
substancia uma das mais inquietantes dimen- 
sões sociológicas dos dias que correm, a verda- 
de é que esse apetite cresce e fermenta agora 
para o poder de mando, o poder de coerção. 
Com efeito, o poder executivo prepara-se — 
pelo menos assim anunciou - para legitimar, 
com a chancela da lei, a total concentração do 
poder de mando civil, do chamado poder policial. 
A designada reorganização da segurança inter- 
na e das forças de segurança consubstancia uma 
centralização do poder policial, que põe em 
causa garantias elementares do Estado de 


Direito democrático e é totalmente alheia à 
nossa tradição e cultura. 

A tentativa de consumar esta concentração 
e, de assim, “governamentalizar” e “politizar” as 
matérias de segurança e até de investigação cri- 
minal tinha já sérios precedentes. Agora, porém, 
vai-se mais longe e cria-se, sob alçada do chefe 
do executivo, um secretário-geral, que tanto 
coordena como ordena e que passará a tutelar 
todos os corpos policiais, aí incluída a Polícia 
Judiciária. O qual, para mais, se articula com os 
serviços de informações, acumulando todo o 
poder policial do Estado numa só fonte, numa 
só sede, numa só pessoa: juridicamente, o secre- 
tário-geral; virtualmente, o chefe do executivo. 

Tudo isto, a par da criação de um Conselho 
Superior de Investigação Criminal, presidido 
também pelo chefe do executivo, em que tem 
assento o Procurador-Geral da República, em 
posição estatutária de alto funcionário, subordi- 
nada e nunca antes assumida. 

Interrogamo-nos, pois, como compatibilizar 
essa nobre aspiração de qualificar a democracia, 
de a tornar numa democracia de valores, se as 
liberdades mais elementares - aquelas que 
podem ser postas em causa pelas funções de 
segurança, de inteligência e de investigação cri- 
minal - ficam à mercê de uma organização pira- 
midal, todo-poderosa, que desconhece as mais 
básicas regras de desconcentração do poder? 

Como aperfeiçoar um sistema democrático, 
se ao fim de trinta anos de experiência e matu- 
ração, esse sistema declina, desliza e derrapa 
para um modelo simplista e “concentracionário” 
do “Grande Intendente”, que tudo supervisiona, 
tudo tutela, tudo vigia? 


6. CONCLUSÃO 


luta pela liberdade de expressão, pela defesa 

da liberdade patrimonial e pela integridade 
das garantias de defesa criminal - só asseguradas 
por um modelo de não concentração do poder 
policial - pertence ao acervo da fundação da 
democracia portuguesa. Para as novas gerações, 
celebrar Abril e fazer democracia - tomando o des- 
tino próprio e comum em mãos -— é justamente 
denunciar, num tempo de letargia cívica e de anes- 
tesia cidadã, sem medos, com serenidade e com 
exigência os novos perigos e ameaças para a liber- 
dade dos cidadãos. Eis o que se procurou fazer sob 
O signo poético, profético e mundividencial dos 
versos encorajantes de Sofia. = 


Vantagem Ordenado 


Aumentamos o seu ordenado* 


Traga-nos o seu vencimento e deixe de pagar despesas e comissões * 


| Só o Millennium bcp lhe oferece uma verdadeira Vantagem 
| Ordenado. Domicilie o seu ordenado no Millennium bcp, 
beneficie de 3% de aumento sobre os seus ordenados 
domiciliados até Novembro de 2007 e descubra ainda 
| todas as vantagens que temos para si. 


*Oferta válida para novos créditos de ordenado em conta processados entre 18/06/07 


Aumente o seu salário em três por cento e fique isento 
do pagamento de despesas de manutençao de conta e 
comissões nos principais produtos e serviços bancários. 
Venha ao Millennium bcp, porque o seu trabalho merece 
um prémio. 


e 12/10/07, com um minimo de dois créditos de ordenado até 07/12/07 de valor untário superior ou igual a 


350€. O valor a creditar no Cartão de Crédito será igual a 3% do valor acumulado dos ordenados creditados, com um limite maxmo de 200€, e será efectuado no mês de Dezembro de 2007 
E 


no ano antenor for igual ou supenor a |.000€, 10 cheques por mês em canais automáticos e transferências a crédito em Portugal e para Países da EU em canais automáticos. até SO ONCE. 


| **Comissão de Manutenção de Conta, |* anuidade do cartão de débito Milenmum bcp Visa Electron, |* anuidade do cartão de crédito Millennium bcp e seguintes se o valor de facturação 


lennium 
C 


A vida inspira-nos 


www.millenniumbcp.pt 
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COMPROMISSO PORTUGAL 


ANTÓNIO CARRAPATOSO ud 


REVOLUCIONÁRIOS 


LIBERAIS 


A Atlântico apresenta aqui um excerto 
do artigo de António Carrapatoso 
presente no livro Revolucionários, 

iniciativa do Compromisso Portugal, 

que conta ainda com textos de Rui Ramos 
e Vasco Pulido Valente, entre outros. 

O livro já está nas bancas 


esignar de Revolucionários quem pretende dar o seu contributo para 
D um projecto integrado e consciente de transformação da nossa socie- 
dade poderá ser excessivo. De facto, pretende-se uma mudança profunda 
e acelerada mas progressiva e construtiva a favor de todos os portugues- 
es, que assente numa participação activa de um número alargado de cida- 
dãos e se traduza num aprofundamento da nossa democracia. 

Mas será o apropriado para se evidenciar o espirito e a atitude a tere a 
necessidade de se realizarem mudanças profundas no pais. Por isso, e 
nessa medida, não se usam neste texto aspas quando se fala em 
Revolucionários, Revolução ou mesmo em reaccionários. Revolucionários 
e uma Revolução que, partindo de uma visão global, se pronunciem e 
actuem sobre o nosso modelo e sistema económico e social são agora de 
facto necessários. 

Não que Portugal se encontre hoje no fim da tabela na Sociedade das 
Nações ou que não se identifiquem virtualidades e qualidades significati- 
vas nos portugueses e no país. Não que não existam motivos de orgulho 
na nossa história e evolução dos séculos e mais recentes décadas. Muito 
menos que devamos desacreditar no nosso futuro colectivo. O que se 
passa é que não temos de nos conformar com a situação em que nos 
encontramos de últimos entre os mais desenvolvidos. 

Estes Revolucionários têm tanta ou mais consciência social do que 
aqueles que se auto-proclamam de guardiães desta, mas que na prática 
pretendem manter um modelo social obsoleto, ineficaz e injusto, que não 
foi capaz de reduzir a diferença entre os mais ricos e os mais pobres nem 
minimizar a própria pobreza, mantendo muitos cidadãos dependentes, 
com poucas alternativas e reduzida liberdade de escolha. 

Um País de Oportunidades para todos não quer dizer que quem nasce 
pobre e/ou desfavorecido tenha de acabar pobre, não possa desfrutar de 
uma vida com qualidade, não se consiga realizar pessoalmente e não con- 
siga criar as condições para um melhor futuro para os seus filhos. 
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Esta proposta Revolucionária estruturada nos vários papéis descritos 
tem uma inspiração que se poderá designar de liberal, na medida em que 
privilegia a liberdade de cada um, a sua realização pessoal e profissional, a 
liderança da sociedade civil, a livre iniciativa dos cidadãos e suas organiza- 
ções. E fá-lo porque acredita que essa é a melhor forma de alcançar a coe- 
são social e a felicidade dos cidadãos. 

A transformação de Portugal deverá assim agora passar por uma pro- 
jecto de inspiração liberal, que se poderá afirmar mais à esquerda ou mais 
à direita. Facções designadas de liberais governaram o país entre 1834 e 
1910 revelando-se no entanto pouco consistentes e consequentes na con- 
cretização de um verdadeiro projecto liberal. Posteriormente, na Primeira 
República e mesmo no Estado Novo, alguns procuraram introduzir uma 
proposta de alternativa liberal ao establishment existente, mas não lhes foi 
possível alcançar o poder nem influenciar decisivamente qualquer 
mudança efectiva relativamente ao rumo que então era seguido. Mas 
nunca, como hoje, existiu tanto a necessidade e a possibilidade de em 
Portugal se concretizar uma Revolução de inspiração liberal que poderá 
ser assumida por cidadãos de uma esquerda mais moderna, aberta e sem 
tabus, até cidadãos do centro direita não nacionalistas, classicistas, “securi- 
tários”, proteccionistas ou moralistas. 

Hoje não temos uma sociedade e democracia liberais, nem projectos 
políticos que verdadeiramente nela apostem. O poder continua demasia- 
do concentrado em estruturas político-institucionais hierarquizadas, que 
não incentivam nem gostam de se confrontar com a dinâmica, a indepen- 
dência e a iniciativa das organizações da sociedade civil. 

É agora necessário aprofundar a democracia e levar a sociedade civil a 
assumir em pleno as suas responsabilidades. É importante libertarmos 
finalmente Portugal deste jugo anti-liberal, e no fundo anti-social e reac- 
cionário, que não aposta nem acredita nos cidadãos e na sua autonomia e 
responsabilização, na sua liberdade de opção, nem na prevalência da socie- 
dade civil sobre o Estado, não aceitando que este por aquela deve ser defi- 
nido e os seus interesses efectivamente representar. Temos que pressionar 
os projectos políticos em confronto para explicitarem qual a sua visão 
sobre a sociedade, papel e estatuto do Estado, dos cidadãos e do modelo 
social e em que medida defendem ou não um futuro mais liberal para O 
nosso pais. 

É da sociedade civil, da actuação individual ou conjunta de certos cida- 
dãos e movimentos, que tem agora de surgir a força para ser quebrado O 
ciclo vicioso em que nos encontramos. Não será fácil. Estes cidadãos 
Revolucionários terão que ter a coragem e o espírito de independência 
para não se deixarem condicionar pelo enquadramento e estrutura de 
poder politico, económico e corporativo existente. Têm que correr o risco 
de indispor o Estado, os governos, os opinion makers estabelecidos ou 
outros interesses poderosos, todos os seus potenciais ou efectivos clientes, 

reguladores, empregadores ou fazedores de imagens. Os riscos serão ine- 
rentes à audácia das propostas a fazer, à luta pela quebra de mitos e tabus, 
à critica construtiva e independente podendo levar a interpretações abu- 
sivas, insinuações, ou a uma colagem de rótulos. 

Mas existindo riscos a correr a causa é nobre e valerá a pena. O que 
está em causa é o desenvolvimento do pais, a coesão social, a construção 
de uma sociedade mais forte, de cidadãos mais capazes, realizados, felizes 
e senhores do seu destino, e mais independentes. O que está em causa é 
o nosso futuro e o dos nossos descendentes! = 
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RUI RAMOS 


O QUE 
APRENDI COM 


TINTIM 


Tintim não é só Banda Desenhada. 

Rui Ramos vê na personagem de Hergé 
os primeiros sinais de uma predisposição | 
conservadora liberal. Uma viagem pessoal | 

mas transmissível à personagem 

mais simbólica da BD do século XX. 


egundo parece, a memória, quando lhe dá para se desligar, começa 
S pelas aquisições mais recentes. Não me inquieta demasiadamente 
esse encadeamento das trevas. Um dia, voltarel a saber apenas o que 
aprendi com Tintim: estará assim ressalvado o mais fundamental, e muito 
do acessório. Não digo isto para fazer de Tintim o que não é. É apenas uma 
banda desenhada. No mesmo sentido em que Great Expectations é apenas 
um romance, Die Walkure apenas uma ópera, ou La Régle du Jeu apenas um 
filme. Dir-me-ão que Tintim é leitura para jovens. Direi que o mesmo se 
passa com alguns grandes livros escritos para os adultos do século XIX e 
que entretanto se tornaram obras para os mais novos. O centenário do seu 
autor, Hergé, obrigou muita gente a falar de Tintim no passado mês de 
Maio. Aqui, vou perguntar apenas isto: que educação deu Tintim aos leito- 
res que no século XX lhe esgotaram 240 milhões de álbuns em dezenas de 
línguas? Respondo apenas por mim: a mais adequada para quem acabou 
a ver o mundo de uma perspectiva conservadora liberal. 


Arte e informação 


intim ao lado de Burke, Tocqueville e Hayek? Estarei a brincar? Foi 

Roger Nimier, em 1959, o primeiro a tentar intelectualizar Tintim. 
Anos depois, a tarefa passou a ser levada muito a sério por aquela parte da 
humanidade que precisa de fazer mestrados e doutoramentos. É bom não 
esquecer o que temos: páginas com bonecos dentro de quadradinhos e 
texto em balões. Os livros contam aventuras em sítios exóticos, por entre 
uma profusão de efeitos cómicos e piadas clássicas - a minha favorita é 
dita por Dupond, em Explorando a Lua: «estamos na lua, onde nunca a mão 
do homem pôs o pé» (há uma variante em Tintim e os Picaros, quando o 
professor Girassol se abstém de cumprimentar um coronel latino-america- 
no: «recuso-me a apertar uma mão que espezinha os direitos humanos»). 


18 ATLÂNTICO JULHO 2007 


O mundo de Tintim é, em primeiro lugar, o mundo da imprensa. Tintim 
é um repórter. As suas histórias, entre 1929 e 1944, foram estreadas em jor- 
nais diários de Bruxelas. Surgiram assim rodeadas e impregnadas de actua- 
lidade noticiosa. Frequentemente, notícias de jornais servem de rastilho 
para a acção, como no começo de As Sete Bolas de Cristal. Os livros de 
Tintim passam em revista o noticiário do século XX, desde a luta entre ára- 
bes e judeus na Palestina (o No País do Ouro Negro), até à espionagem 
durante a Guerra Fria (O Caso Girassol), ou à especulação sobre os OVNIS 
(Voo 714 para Sidney). A documentação foi sempre uma obsessão do seu 
autor. Tal como os escritores realistas à Zola, Hergé viajou num cargueiro 
para preparar o Carvão no Porão (também conhecido, em portugues, por 
Perdidos no Mar). O gosto da informação, e não apenas o do romanesco, é 
o ponto de partida de Tintim. 

Hergé era um grande artificie. Mais: era uma equipa de artificies. Edgar 
Pierre Jacobs, Bob de Moor, Roger Leloup, Jacques Martin ajudaram-no a 
desenhar e, sobretudo, a redesenhar, porque os livros foram constante- 
mente retocados (há três versões da Ilha Negra). O desenho de Tintim tor- 
nou-se uma imagem de marca: tudo está delineado nitidamente, sem 
jogos de luz e sombras (à Milton Caniff), numa mistura perfeita de realis- 
mo e de caricatura. Um álbum de Tintim é uma iniciação à arte de contar 
histórias através de sequências de imagens. Nunca ninguém o fez melhor 
do que Hergé. Cada página termina em suspense, puxando para a seguin- 
te. À acção dramática principal, protagonizada por Tintim, está sempre 
habilidosamente entrelaçada com uma diversão humorística, da responsa- 
bilidade dos seus comparsas (Milú, Dupond e Dupont, Haddock, Girassol). 
Cada personagem tem tiques e linguagem próprias. A capacidade de criar 
um ambiente é inultrapassável: basta lembrar a cena da trovoada em As 
Sete Bolas de Cristal, As invenções narrativas são prodigiosas: em O Segredo 
do Licorne, seguimos simultaneamente a luta do cavaleiro Haddock com 
piratas no alto mar e Haddock a contar a história no seu apartamento. As 
Jóias da Castafiore são a suprema demonstração de uma arte: um livro de 
aventuras onde nada se passa. 


Sabedoria 


intim começou como um produto do interesse do movimento católi- 
T co pelas revistas ilustradas para a juventude nas décadas de 1920 e de 
1930: foi um padre (Norbert Wallez) quem encomendou Tintim e Milú para 
o suplemento juvenil de um diário católico de Bruxelas, e foi graças a outro 
padre (Abel Varzim, estudante na Bélgica) que Portugal se tornou o primei- 
ro país do mundo a traduzir Tintim, em 1936, Todos esses padres viram em 
Tintim um bom escuteiro católico. Nas suas primeiras aventuras, fez o que 


o 


esperavam dele: denunciou o bolchevismo na 
Rússia (1930), censurou o capitalismo na 
América (1932) e recomendou a colonização em 
África (1931). Mas ele chegou a ser o perfeito 
cavaleiro cristão? Tintim nunca teve família, o 
que chocou o público católico belga - e obrigou 
Hergé a inventar Jo, Zette e Jocko como com- 
pensação. «Não sabemos quem ele é, donde 
veio», notou Pol Vandromme em 1959, no pri- 
meiro e melhor livro dedicado a Tintim (Le 
Monde de Tintin). Também nunca o vemos amo- 
roso. Nem a lutar pelo seu pais, ou a rezar a um 
deus. Que mundo é o de Tintim? Um mundo 
onde o desejo e a obrigação não encontram os 
termos através dos quais a sociedade consente 
que mais facilmente se explicitem: o sexo, a 
família, a religião ou a nação. É um mundo de 
total liberdade individual, mas também de total 
envolvimento e responsabilidade. Os compro- 
missos de Tintim são voluntários, o que não quer 
dizer que não sejam intensos: pode ir aos Andes 
ou aos Himalaias resgatar um amigo. É o mundo 
do escuteiro católico? É também o mundo do 
ponto de vista de uma imaginação que poderia 
ser classificada como liberal. 

Em histórias que cobrem quase todo o noti- 
ciário do século XX, só um tema não aparece. E 
não por acaso, o maior de todos: a Il Guerra 
Mundial. Entre 1939 e 1945, Herge escreveu 
cinco álbuns — nenhum deles refere a guerra. A 
atmosfera de tensão do Verão de 1939 surge, 


vagamente, em No País do Ouro Negro, começa- 
do em 1939, interrompido em 1940, e só con- 
cluído em 1951. Mas a única menção directa da 
guerra está na capa de um livro inglês em O 
Caso Girassol, de 1956. Este silêncio tem uma 
razão biográfica. Oficialmente, Hergé foi duran- 
te anos um belga francófono, de uma familia de 
classe média, autodidacta em quase tudo, cria- 
do entre as salas do cinema mudo e o escutismo 
católico (foi nas revistas dos escuteiros que se 
estreou como desenhador), e dado a excessos 
de trabalho e depressão. Nos últimos anos, 
porém, os seus biógrafos desenterraram outro 
Hergé. Alguém que deveu o conhecimento da 
banda desenhada americana a um amigo cha- 
mado Léon Degrelle, que se tornaria o chefe do 
partido fascista belga e tenente-coronel das SS. 
Degrelle viria a reclamar, anos depois, ter sido a 
inspiração para Tintim. Entre 1940 e 1944, Hergé 
publicou as novas aventuras de Tintim no Le Soir, 
o órgão da “nova ordem”, na Bélgica ocupada 
pelos alemães. Sem vocação histriônica e dema- 
siado artista, nunca arriscou a militância pública 
dos amigos fascistas. Mas estava suficientemen- 
te alinhado com eles para ser preso em 
Setembro de 1944, depois do fim da ocupação. 
A vingança dos antifascistas varreu os seus ami- 
gos mais próximos: vários foram condenados à 
morte e a pesadas penas de prisão. Herge teve o 
nome na “lista negra”. Sobreviveu graças ao 
enorme sucesso das suas bandas desenhadas 
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durante a guerra. Alguns antifascistas, empe- 
nhados em arranjar um negócio editorial lucrati- 
vo, interessaram-se pela fundação de uma revis- 
ta Tintin (1946) Naturalmente, mexeram os 
necessários cordelinhos para eximir o principal 
autor da nova publicação a um processo por 
colaboracionismo. 

É verdade que em O Ceptro de Ottokar, de 
1939, Tintim enfrentou a conspiração de um par- 
tido fascista, chefiado por um Musstler 
(Mussolini+Hitler), para tomar o poder numa 
monarquia dos Balcas. Mas também é verdade 
que Tintim veio do lado dos que perderam a 
guerra em 1945. Que educação esperar então 
destes livros? Não será esta literatura uma peri- 
gosa fonte de corrupção para juventudes demo- 
cráticas? Além do escrúpulo artístico, uma coisa 
resgatou Hergé: a perseguição que sofreu em 
1944-1945. Essa experiência obrigou-o a enfren- 
tar os limites de tudo e de si próprio. Não rene- 
gou amizades. Talvez nem tenha mudado de 
ideias. Mas aprendeu a não esperar muito do 
mundo. A desconfiança é talvez o traço caracte- 
rístico de Tintim. Nas suas histórias passa uma 
aragem impiedosa de iconoclastia - o quadro 
final de Tintim e os Picaros tira as consequências 
mais radicais do eterno retorno na política. 
Como explicou Hergé, Tintim não luta pela 
ordem estabelecida nem por uma ordem a esta- 
belecer, mas apenas pelos amigos e por aqueles 
que precisam de ajuda. É costume fazer derivar 
a sabedoria de uma intrínseca grandeza de alma 
ou do acerto das companhias escolhidas. É uma 
ideia ingénua. Às vezes, a sabedoria depende 
disto: do azar de ter ficado do lado errado e do 
preço pago por isso. 

Nos livros de Tintim, encontro a mistura mais 
acertada das três principais qualidades de um 
conservador liberal: a vontade de saber muito, a 
determinação de acreditar em muito pouco e a 
convicção de que nenhum ideal humanitário nos 
deve fazer esquecer as pessoas reais que estão à 
nossa volta. A mistura de curiosidade e cepticis- 
mo assegura-nos que a disponibilidade para nos 
deixarmos maravilhar não acabará na prostração 
dogmática, nem que a resistência às ortodoxias 
resultará em secura e cinismo. O princípio da 
proximidade garante-nos que a vontade de fazer 
bem não conduzirá a abstracções separadas dos 
que realmente existem — isto é à vontade de 
fazer mal. Agrada-me pensar que, graças a 
Tintim, foram estas as primeiras coisas que 
aprendi e as ultimas que esquecerei. E 
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JOÃO CAETANO DIAS 


A opção “Portela + 1” é a mais racional do 
ponto de vista económico, afirma João 
Caetano Dias. Ota, Rio Frio ou Alcochete 
têm em comum a megalomania política e 
o habitual espírito estatista dos governos 
portugueses, que continuam a sentir 
urticária quando ouvem as palavras 
“concorrência” e “mercado”, Além disso, 

as obras megalómanas distribuem sempre 


dinheiro por muita gente 


SEEo um atractivo hotel do centro de Lisboa, as taxas de 

ai N ocupação aproximam-se gradualmente dos 100%. 

Cada vez mais, clientes são rejeitados por falta de capaci- 

dade. Alguém acredita que a decisão racional dos donos 

do hotel seja encerrá-lo e substituí-lo por um novo, com o 

dobro da dimensão, na Brandoa? Quando os espectáculos do Coliseu ou 

do Politeama trilham a senda do sucesso, o parque de estacionamento dos 

Restauradores esgota a sua capacidade, noite após noite. Alguém admite 

que a solução certa para esta insuficiência é mudar o parque para Oeiras 

porque o que temos nos Restauradores já não chega para as encomendas? 

Ao fim de algumas décadas de funcionamento, o aeroporto da Portela, 

em Lisboa, aproxima-se, finalmente, do seu nível de plena actividade. Está 

a ser construído um novo terminal de passageiros para dar resposta ao 

aumento da procura e uma nova linha de metropolitano para facilitar o 

acesso dos clientes do aeroporto. Alguém admite que a solução racional 

para gerir o pico de sucesso do aeroporto é destruí-lo e construir um novo 
a mais de 50 km de distância? Sim. O Governo. 


A Racionalidade do 
estado-empresário 


á diferenças entre os dois primeiros exemplos e o último. O mais rele- 
H vante é o papel da concorrência. O dono do hotel de sucesso sabe 
quea mudança para à Brandoa implicaria a perda dos clientes para outros 


hotéis. Os responsáveis pelo parque de estacionamento sabem que a 
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clientela, que se desloca ao centro da cidade, escolheria, na ausência de 
estacionamento, outras zonas da cidade, outros espectáculos ou meios de 
transporte alternativos. Por isso, em vez de as destruirem, preferem 
aumentar a oferta, investindo em acréscimos de capacidade ou noutras 
unidades próximas que aproveitem a procura acrescida. 

A lógica económica baseada na racionalidade não parece estar em 
causa no caso do aeroporto. Os governos, ao não permitirem a existência 
de concorrência, fazem com que decisões que seriam consideradas absur- 
das em mercados livres se apresentem como aceitáveis a tanta e tão boa 
gente. À discussão deveria centrar-se na adequação de um complemento 
da oferta ao previsível aumento da procura na Portela. Arrastados pela irra- 
cionalidade das únicas opções que o governo considerou, hoje discute-se 
apenas a localização da megalomania. Megalomania na Ota, megaloma- 
nia em Rio Frio ou megalomania no campo de tiro de Alcochete. 

Se o aeroporto de Lisboa fosse privado e a concorrência não fosse limi- 
narmente rejeitada, a decisão lógica dos seus proprietários não seria muito 
diferente das dos donos de outros tipos de activos, como o hotel ou o par- 
que de estacionamento. Em mercados abertos, a procura acaba sempre 
por ser satisfeita e se os actuais proprietários não investissem no aumento 
de capacidade, outros encontrariam as motivações para investir em unida- 
des concorrentes. A rentabilidade do capital e as expectativas de lucro 
ditariam as escolhas. 

Obviamente, nada disto interessa a políticos de passagem. É muito 
mais atractivo construir um aeroporto espectacular, uma obra que espan- 
te o estrangeiro que nos visita. O grande hub. O esmagamento dos detrac- 
tores perante a grandiosidade da coisa. A perpetuação do nome dos poli- 
ticos fazedores de obra na fachada da primeira maravilha do século XXI. 

Se os estados-empresários soubessem gerir a economia, a União 
Soviética ainda seria o grande império do século XXI. 


A dificuldade de planear sem 
4 “ 4 
controlar variaveis exogenas 
«..não faz sentido que existam, por exemplo, políticas tarifárias dife- 
renciadas e portos a entrar em concorrência entre si.» 
Ana Paula Vitorino, Secretária de Estado dos Transportes 
Novembro de 2005 


estado-empresário nunca gostou da concorrência. É perfeitamente 
0) compreensível que assim seja porque a concorrência é extremamen- 
te trabalhosa. Obriga a pensar, a estudar técnicas de gestão, a analisar os 
mercados, a diferenciar funcionários segundo as suas capacidades, a lutar 
pelos clientes. É preciso analisar sistematicamente os processos, encontrar 
métodos alternativos de trabalho, ter atenção permanente aos custos € 
nunca deixar de escrutinar o que fazem os competidores em cada momen- 
to. Em suma, é preciso gerir. O problema agrava-se quando nos núcleos de 


recrutamento do estado-empresário (as clientelas partidárias) não existe 
mão-de-obra qualificada. Os bons gestores estão quase sempre bem 
empregados e não precisam para nada dos partidos. A verdade é que qual- 
quer empresário gostaria de ver a sua actividade corrente transformada 
num monopólio legalmente consagrado, mas é o estado-empresário que 
celebra esta visão como ninguém. 

A competição até pode ser vantajosa para os clientes, mas esses são 
apenas um pequeno detalhe da vida do estado-empresário. Aos gestores 
públicos pede-se que dediquem o seu tempo e atenção a factores muito 
mais relevantes, como, por exemplo, os políticos que os nomearam, os sin- 
dicatos do sector, as citações na imprensa e a estabilidade dos cargos que 
ocupam. Também devem dar a devida importância à dimensão. Empresas 
pequenas não trazem visibilidade. Big is beautiful. Para o estado-empresá- 
rio, a concorrência tem ainda outro grande defeito. Dificulta o planeamen- 
to centralizado. Não é fácil construir uma sociedade livre de surpresas com 
uma economia bem planificada se, a qualquer momento, entrar um novo 
jogador na arena e estragar a tão elaborada estratégia à custa de factores 
exógenos tão dificeis de controlar como, por exemplo, a inovação. 

É por isso que o estado-empresário, quando não exige o monopólio, 
guarda para si vantagens competitivas que lhe permitam passear-se pelo 
mercado com sucesso garantido à partida. Em Portugal, não há melhor 
exemplo desta atitude do que o modo como o estado gere a universidade. 
O estado admite, relutante e altruisticamente, que a iniciativa privada ofe- 
reça alguns produtos no mercado universitário, debaixo do olho vigilante 
das múltiplas entidades reguladoras que espalha pelo caminho. Ao 
mesmo tempo, oferece-se para suportar quase 100% do preço a todos os 


clientes que não escolham a opção privada. 
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“Arrastados pela 
irracionalidade das 
únicas opções que 
0 governo 
considerou, hoje 
discute-se apenas 
a localização da 
megalomania. 
Megalomania na 
Ota, megalomania 
em Rio Frio ou 
megalomania no 
campo de tiro de 
Alcochete” 


Regularmente, os defensores do estado-empresário afirmam que o 
insucesso das alternativas não públicas resulta da falibilidade da iniciativa 
privada.”Parece que a Universidade 'x'não tem alunos” Estranho? Quantos 
carros venderia a Peugeot se o estado oferecesse Renaults a todas as pes- 
soas que o solicitassem? 

Esta aversão à concorrência, cristalinamente demonstrada nas pala- 
vras da Secretária de Estado dos Transportes, está também implícita nas 
opções políticas dos diferentes governos em relação ao aeroporto de 
Lisboa. Com excepção de António Mexia, que publicamente defendeu a 
opção mais económica da “Otinha” para low costs, os ministros têm fugido 
a sete pés da opção Portela + 1. Das poucas vezes que usam argumentos 
para justificar esta não-opção, recorrem aos supostos duplos custos de 
gestão associados a uma segunda operação aeroportuária em Lisboa. Não 
seria muito diferente argumentar que uma só operadora de telemóveis 
seria melhor do que três por causa dos custos. 

E neste caso, os custos são quase irrelevantes quando comparados 
com a formidável dimensão do investimento na Ota, e só entram na dis- 
cussão porque, na cabeça dos ministros estatistas, não se admite nem por 
um segundo que a gestão de dois aeroportos em Lisboa seja feita por enti- 
dades diferentes em concorrência livre. 

Esta aversão aos mercados concorrenciais não se limita às empresas 
públicas. Não deixa de ser notável observar o cuidado como o estado pro- 
tege as empresas que privatiza, transformando tantas vezes os monopólios 
públicos em quase-monopólios privados. Mais um exemplo está a cami- 
nho. A ANA. O governo, para pagar a Ota, pretende oferecer aos privados 
a garantia de monopólio da gestão de todos os aeroportos portugueses. 
Sem concorrência nas próximas décadas, não será difícil suportar a enor- 
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midade dos milhões da Ota. Será paga por todos 
os utilizadores dos aeroportos de Lisboa, Porto, 
Faro e ilhas, através de taxas aeroportuárias arti- 
ficialmente elevadas. 


Simplesmente. 
polrtic: 


s estudos de viabilidade económica que o 
O governo encomendou à banca de investi- 
mentos não espelham a catástrofe económica e 
a destruição de valor que representa a megalo- 
mania da Ota. Os estudos apenas confirmam 
que num regime de monopólio, com preços ele- 
vados e não concorrenciais e com grandes par- 
celas do investimento suportadas pelos contri- 
buintes, consegue-se uma boa operação, atrac- 
tiva para os grupos privados. Os governos, 
quando querem convencer os cidadãos das 
boas virtudes de um qualquer projecto, proce- 
dem sempre assim. O que está em causa é 
conhecer o conjunto de pressupostos que trans- 


formam qualquer projecto num bom projecto. 
No caso da Ota, a viabilidade consegue-se com 
a ajuda da Europa, dos contribuintes portugue- 
ses, com o sacrifício de todos os futuros utiliza- 
dores do aeroporto da Ota, através de longas e 
caras deslocações e de taxas de utilização mais 
elevadas, a garantia de monopólio a nível nacio- 
nal e, principalmente, com o encerramento 
compulsivo da Portela. Caso a operação Ota vá 
em frente, conseguir-se-á também uma exce- 
lente operação para a banca de investimentos 
que executou os estudos demonstrativos das 
boas virtudes do negócio e que está pronta para 
continuar a colaborar, oferecendo esse presti- 
moso serviço de montagem das operações 
financeiras, paga com generosos fees fixos + 
variáveis. 

Para a Ota, mais do que os escassos estudos 
económicos, o governo tem-se escudado em 
estudos técnicos. Devemos ter em atenção o 
seguinte: se um político proclama que uma 
qualquer opção é técnica, então, está provavel- 
mente a proteger-se. A decisão é sempre pura- 


mente política, mas não há nada melhor do que 
um escudo defensivo que proteja a imagem vin- 
doura do decisor, se as coisas correrem mal. 
Mesmo admitindo que a decisão tem base técni- 
ca, seria necessário compreender que técnicos 
estão por trás da defesa da Ota. É fácil entender 
que os milhões que vão fluir, cairão com mais 
facilidade nos bolsos dos apoiantes do projecto 
do que nos dos derrotados. Valerá mesmo a 
pena desaproveitar a oportunidade de mais uns 
projectos, mais uns pareceres e mais uns estu- 
dos? Num dos primeiros debates televisivos 
sobre o novo aeroporto, na sua primeira inter- 
venção, o ministro ganhou o debate ao garantir 
a um dos técnicos - que contrariava a opção do 
governo - que haveria muito trabalho na Ota 
para alguém com as suas reconhecidas capaci- 
dades. É por isso que muitos técnicos, engenhei- 
ros, projectistas e donos de empresas de cons- 
trução não escondem a sua opção. Ota ou Rio 
Frio, tanto faz. O que é importante é que os 
milhões circulem. Para quem quer ganhar com a 
obra, Portela + 1 não é opção. E 


(1) apresentam: 


Um programa de opinião livre e contraditório, 
onde o politicamente correcto é corrido a 
quatro vozes e nenhuma figura é poupada. 


Com a (ijmoderação garantida de Antonieta Lopes da Costa 
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CARLOS DO CARMO CARAPINHA 


A ESQUERDA 
SUPERIOR 


Aqui se publica um irónico exame à 
arrogância moral da esquerda. À patrulha 
bem pensante, que se julga sempre 
superior, recebe o troco. Figuras como 
Mário Soares, Miguel Portas e Rui Tavares 
não escapam ao olhar crítico de Carlos do 
Carmo Carapinha 


à que pensar por que razão a esquerda e os seus 
D mais directos representantes se julgam moralmente 
superiores relativamente aos que ainda não adoptaram - 
por distracção ou pura malvadez - a cartilha que lhes tem 
permitido perceber o mundo de forma ordeira e mais ou 
menos simplificada. O século XX assistiu à consolidação dessa espécie de 
embuste ideológico que permitiu, à esquerda, falar de forma doutoral e 
magnáânime, qualquer que fosse o tema e independentemente da plateia. 
Ao longo do século passado, e em nome das ideias políticas, cometeram- 
-se atrocidades indizíveis, levadas a cabo por ditadores, déspotas e mons- 
tros dementes, Na hora da explicação, à direita, a coisa explicou-se por si: 
era da natureza do “bando” ou da “ideologia” o apego à malignidade, à 
usura, à exploração dos mais fracos, aos interesses obscuros. À esquerda, O 
mal foi sempre visto como um “desvio” da essência, um “desvirtuamento” 
do agente, uma “descaracterização” abusiva da ideia inicial. Houve até 
quem apregoasse um “teste” ideológico para realidades concretas: se o 
projecto político corresse mal - sangue, torturas, perseguições, censura, 
miséria e afins - a “empresa” não podia ser de esquerda. 

A coisa parece continuar intacta, nos dias que correm. Exemplos pare- 
cem não faltar. Há cerca de dois meses, a “superioridade moral da esquer- 
da” esteve ao rubro em pouco mais de uma semana: na RTP1, com Miguel 
Portas e Mário Soares; nas páginas do Público, com Rui Tavares. 
Divertidíssimos, Mário Soares e Miguel Portas passaram um programa 
inteiro - Prós e Contras — a dar conta da profunda consternação e da genu- 
fna preocupação que os habita sempre que falam do mundo e das “pesso- 
as”, ao mesmo tempo que observavam, altivos e até com algum pingo de 
compaixão, as criaturas moralmente deficientes que com eles discutiam: 
Paulo Rangel e Adriano Moreira. A direita, claro. 

No Público, e apesar de reconhecer inteligência e fulgor a Sarkozy, Rui 
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Tavares começou por alertar o povo para as tendências autoritárias do can- 
didato da direita, afirmando, entre outras coisas, que «o respeito» de 
Sarkozy vinha «subordinado ao trabalho, à autoridade e à moral» — coisas 
que Rui Tavares jurou serem «diferentes do respeito pelas pessoas e pela 
sua liberdade» - e acabou, dias depois, e em resposta a um artigo de 
Helena Matos, a relembrar o tenebroso passado do já então eleito presi- 
dente francês, pontuado de insultos gratuitos e inaceitáveis contra os 
«jovens negros e árabes dos subúrbios parisienses». 

Está visto que, à esquerda, há patrulhas de gente bem pensante, dou- 
trinada e obstinada, que não deixa cair por terra a mínima oportunidade 
para proclamar o que é seu e sacudir os que não lhe pertencem. A esquer- 
da"superior"tem coutadas invioláveis, causas historicamente patenteadas, 
propósitos assépticos de pureza moral e coerência filosófica. E, claro, 
"razões" e “explicações” infalíveis para quando a coisa corre mal. 

A esquerda "superior" vive de sobreaviso contra os que ousam explicar 
o mundo de maneira diferente e olham o homem tal como ele é: capaz do 
belo e da aberração, do sublime e do rasteiro, do excelente e do medíocre, 
do justo e do criminoso. Minto. A esquerda “superior” também observa, 
prostrada e horrorizada como só ela sabe ser, as excrescências comporta- 
mentais do homem-bom. Mas a esquerda “superior” tem uma cartilha, 
recheada de paradigmas, proposições e deduções, que explica “tudo”. E o 
"tudo" é invariavelmente isto: o predomínio do mal só pode ser sinónimo 
de inconsciência e/ou de não-autonomia moral. A intrínseca propensão 
para o“mal"e para a falibilidade não comove a esquerda “superior”. Dito de 
outra forma, o “mal” só existe porque existem “vítimas” que, deixadas sem 
alternativa, perpetram o “mal” por via de um qualquer “mau sistema” — poli- 
tico, claro - que as corrompeu e conduziu ao ressentimento e ao desespe- 
ro. O factor de formação da consciência moral é, então, filho único: trata-se 
exclusivamente da “condição social" do indivíduo. A esquerda “superior” 
alcança tudo. Só ela consegue ver que, por detrás de um canalha, há sem- 
pre uma vítima: o próprio canalha. A esquerda "superior" é sempre expedi- 
ta e sapiente a compreender as razões do canalha, mas desvaloriza ou 
desatende as razões por detrás do receio ou do preconceito das verdadei- 
ras vítimas ou dos que receiam ser a próxima vítima. 

Regressemos aos protagonistas, Rui Tavares escreveu, então: «muitos 
patrões franceses preferem deixar uma vaga por preencher do que contra- 
tar árabes ou negros.» Por que será? Por mero capricho? Por preconceito 
gratuito? Um preconceito raramente é gratuito. Um preconceito pode ser 
formalmente injusto. Ou imoral. Mas um preconceito - sob a forma de 
receio ou de medo - tem sempre uma causa e uma razão não raras vezes 
concreta. Mas a compreensão em Rui Tavares e na esquerda "superior" só 
tem um sentido. As causas só se dissecam de um lado. 

A esquerda “superior” jamais perceberá que existem receios que são 
legítimos e preconceitos consubstanciados por comportamentos injustifi- 


cáveis, profundamente abjectos, cujas causas podem não encaixar na retó- 
rica dos “pobrezinhos”, “desfavorecidos” e “descriminados”. Observe-se o 
exemplo neozelandês. Um altissimo nível de vida, condições naturais e 
ambientais à beira da perfeição, um sistema de apoio social de luxo (o 
Estado Providência neozelandês é dos mais antigos do mundo), um siste- 
ma de ensino e um sistema judicial de fazer inveja deveriam fazer da prós- 
perae pró-igualitária sociedade neozelandesa uma sociedade sem crime e 
violência. Contudo, em termos relativos, a Nova Zelândia apresentou, ao 
longo de todo o século XX, taxas de criminalidade iguais e por vezes supe- 
riores às da Grã-Bretanha. Nem sempre as condições de pobreza, o desem- 
prego ou a desigualdade social contam ou explicam a história. Há razões 
de ordem cultural e sociológica bem mais complexas. Avanço uma: a 
Ocidente, o facto das sociedades caminharem a passos largos para a des- 
moralização e para a aceitação cega de um relativismo onde o que está 
errado deixou de o ser, e o que era pacífico é, agora, controverso. 

Um crime é um crime. Um canalha, um canalha. No caso francês, Rui 
Tavares jamais entenderá que ao contemporizar, contextualizar e justificar 
comportamentos objectivamente criminosos da forma como o fez - 
demagógica e irresponsavelmente — contribuiu mais para o recrudesci- 
mento do tal preconceito que o assusta e lhe tira o sono, do que qualquer 
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patrão idiota ou beata empedernida. É este caldo de benevolência irres- 
ponsável e condescendência relativista que alimenta o ódio e a suspeição 
relativamente a raças e credos religiosos. É esta relativização que assusta 
aqueles que se confrontam diariamente com opiniões e posições de proe- 
minentes intelectuais que contrariam o bom senso e a crueza dos factos. E 
os Le Pens alimentam-se disso mesmo: do medo e da revolta daqueles que 
não entendem por que razão a cor da pele, a zona de residência, a religião 
e/ou as condições de vida podem servir de atenuante ou transfigurar 
agressores em “vitimas” ao ponto de subvalorizar as verdadeiras vitimas. 
Rui Tavares não percebe que há muçulmanos e negros que repudiam vee- 
mentemente os actos criminosos perpetrados pelos seus “irmãos” e que 
não querem ser misturados como a esquerda “superior” o faz. Porque é 
exactamente isso que a esquerda “superior” faz: ao condescender, mistura. 
A esquerda “superior” bem pode queixar-se da «reciclagem até à náu- 
sea das banalidades sobre os intelectuais de esquerda» por parte da direi- 
ta, afiançando que os «complexos de inferioridade [da direita] não dão 
direito a pontos extra». Eis a cegueira e a desorientação da esquerda 'supe- 
rior"em todo o seu esplendor: não perceber que o problema está no com- 
plexo de superioridade da esquerda e na repetição ad infinitum das mes- 
mas banalidades argumentativas, cada vez mais distantes do mundo. E 
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JOÃO PEREIRA COUTINHO 


CAIR DE PÉ 


“A palavra viagem tem para Conrad um 
significado interior; o interesse não está no 
espaço físico que corre lá fora; está na 
forma como a única natureza que interessa 
— no fundo, a natureza humana — se revela 
e se transforma em confronto com a outra 
natureza. Quando encetamos essa viagem, 
o que interessa a Conrad (e a Otavio Frias) 
é o momento em que cruzamos linhas de 
sombra e temos a noção dos nossos 
limites, das nossas circunstâncias mas 
também das nossas possibilidades. É nas 
viagens que somos o que somos” 


uerido leitor: agora que as férias chegaram, e a estupidez do tempo 
Q convida a loucuras suburbanas, não entre na dança. Escolha um livro 
e, pela sua rica saúde, fique em casa. Bem sei que não é fácil encontrar obra 
decente: entramos nos lugares da praxe e a oferta é inversamente propor- 
cional à qualidade. Mas eu ofereço um nome. Ou, melhor, três: Otavio Frias 
Filho. O seu Queda Livre, editado pela Palavra, é colheita respeitável. 

Mas antes de avançar, duas declarações de interesse: conheço o Otavio 
Frias e trabalho no jornal que o Otavio dirige. Estes dois factos, em condi- 
ções normais, costumam aniquilar a independência do crítico, que sai 
pateado da sala, em busca de um canto onde possa gemer à vontade. Eu 
gosto de gemer, entendam, mas convém não exagerar. Antes de conhecer 
o autor, e de trabalhar com ele, eu já era leitor da prosa. Tudo começou na 
década de 90, quando a Folha de S. Paulo, que se vendia em Lisboa e no 
Porto sem entraves (tempos civilizados, esses...), oferecia o melhor colunis- 
mo em língua lusa, Lembro Paulo Francis. E lembro o próprio Otavio Frias, 
que em colunas de primeira página exigia a demissão imediata de 
Fernando Collor de Mello. Collor duraria pouco. As colunas do Otavio, um 
exemplo de coragem e carácter, prepararam o caminho da porta. 

É este autor que se lê em Queda Livre, um conjunto de ensaios pesso- 
ais — sete, como os pecados - e onde o autor se entrega a experiências 
radicais que começam no céu, vão descendo em direcção à terra, passam 
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pela água (a benta e a do mar), mergulham nos lençóis e terminam no cai- 
xão. Não no caixão do autor, felizmente, e talvez por isso seja necessário 
explicar melhor. 

Nestas sete experiências de risco, Otavio Frias salta de pára-quedas; 
viaja ao coração da Amazónia para experiências psicotrópicas com a seita 
do Santo Daime; mergulha no oceano a bordo de um submarino; sobe a0s 
palcos como actor numa peça de Nelson Rodrigues; caminha 750 quilóme- 
tros como peregrino até à catedral de Santiago de Compostela; entra no 
underground dos clubes de sexo transgressivo; e finalmente conhece o 
mundo do suicídio, ao trabalhar como voluntário numa linha de apoio. 

São sete ensaios; ou, se preferirem, sete viagens no sentido em que 
Joseph Conrad as entendia. A palavra viagem tem para Conrad um signifi- 
cado interior; o interesse não está no espaço físico que corre lá fora; está 
na forma como a única natureza que interessa - no fundo, a natureza 
humana - se revela e se transforma em confronto com a outra natureza. 
Quando encetamos essa viagem, o que interessa a Conrad (e a Otavio) é o 
momento em que cruzamos linhas de sombra e, como se lê em The 
Shadow-Line, temos a plena noção dos nossos limites, das nossas circuns- 
tâncias mas também das nossas possibilidades. É nas viagens que somos o 
que somos, para citar a divisa de Emerson, tão cara ao autor. | must be 
myself. 

E Otavio Frias foi himself. O que significa ter sido irónico e melancólico, 
temeroso e temerário. O autor prepara-se para saltar de pára-quedas e, 
momentos antes do salto, repara que o instrutor tem uma corrente com 
dois santinhos. E questiona: «Não seria mais seguro saltar com um instru- 
tor ateu, que tivesse a certeza de contar apenas com recursos próprios?» 
São dúvidas compreensíveis, sobretudo quando não temos asas. 

Mas é a viagem a Compostela que se afigura como o ponto central do 
livro e um primor de jornalismo narrativo. São 750 quilómetros de sede e 
cansaço; moscas insistentes; sofrimento físico; distâncias que são como o 
paradoxo de Aquiles e da tartaruga - fracções divisíveis até ao infinito e 
que nos impedem de chegar ao destino; automóveis que surgem na estra- 
da, levantam poeira, ofuscam à noite, e que são inimigos dos peregrinos 
como os monstros medievais em que os homens medievais acreditavam. 

Eno final desta via dolorosa, ou destas vias dolorosas, o que resta? Se 
Queda Livre fosse um filme de Hollywood, o protagonista principal termi- 
naria as privações como um homem novo, disposto a amar a Humanidade 
e a fazer um Natal todos os dias. Mas a vida não é um filme; a vida é a vida, 
a morte é a morte, e depois de sete viagens, a única coisa que resta é a cer- 
teza de que talvez não tenhamos que atribuir uma importância tão 
peremptória a ambas, a certeza, como escreve o autor, de que nos volta- 
mos para os dias que estão para vir com a confiança de que podemos, com 
alguma sorte, torná-los melhores para nós e para os outros. 

Talvez isto seja pouco para quem tem da existência uma visão heróica 
- ou, como diria Herzen, para quem acredita no «grande altar das abstrac- 
ções», capaz de uma redenção perfeita e total. 

Não para o autor. Também por isso a “queda livre” de Otavio Frias 
começa nas nuvens mas termina com os pés bem assentes na terra. = 


A sala é boa, 
e a organização 
supera tudo. 


— CORINTHIA 
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GONÇALO REIS ad Ês 


BASTAVA-NOS A | 
LINHA BLAIR 


“0 reformismo moderado anglo-saxónico, 
de Clinton e de Blair, foi obviamente mais 
liberal do que qualquer governo português 
das últimas décadas. Trilhar a sério esse 
caminho já seria suficiente para nos 
transformar para melhor” 


ony Blair manteve sem complexos de inferioridade o modelo econó- 

mico erguido pela Sra. Thatcher. Moveu-se sempre no eixo do mer- 
cado, valorização do sector privado, equilíbrio das finanças públicas, 
recusa do proteccionismo. Varreu a tralha esquerdista do Labour, famo- 
samente eliminando as referências programáticas ao colectivismo, recu- 
sando a igualdade como um fim, insistindo na necessidade de reinventar 
o papel do Estado, defendendo a flexibilidade no trabalho e sublinhan- 
do a importância dos resultados na acção política (what matters is what 
works, como ele gosta de dizer). Assegurou a independência do Banco de 
Inglaterra logo no inicio do mandato, abdicando da tentação de manipu- 
lar todos os instrumentos ao seu dispor. Não protegeu indústrias sem 
futuro, não colocou gente política nas empresas, não se imiscuiu nos 
negócios. Conteve os sindicatos, impedindo-os de inquinar a gestão da 
máquina pública. Deixou os ricos em paz, jamais zurziu contra o capital 
e teve o bom senso de não subir impostos, nem sobre os escalões mais 
elevados. Conseguiu fazer a Inglaterra crescer sistematicamente mais do 
que o resto da Europa e com menos desemprego. 

Blair viveu pragmaticamente, com gosto até, as grandes angústias 
do seu tempo, as exigências da globalização, sem alarmismos, sem virar 
as costas à realidade, desempenhando um papel pedagógico na adap- 
tação a mudança e incutindo nos ingleses a confiança na modernidade 
— uma maneira inteligente de ao mesmo tempo promover as capacida- 
des do seu pais aos olhos do mundo inteiro. Manteve a maravilhosa 
abertura britânica à imigração, à tolerância, ao convívio natural com a 
diferença. Tentou reformular os serviços públicos numa lógica de orien- 
tação ao cliente e gestão por objectivos, lutando para que os fortíssimos 
gastos na saúde e educação gerassem contrapartidas em produtividade 
e capacidade de resposta. Impós, enfrentando terríveis guerras no seu 
próprio partido, o modelo de propinas variáveis nas universidades, a 
bem da qualificação. Mostrou tino nas agendas “fracturantes”, sem 
embandeirar em arco como o imponderado Zapatero. Sendo amigo do 
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ambiente, teve a coragem de relançar o debate sobre o nuclear. Foi sem- 
pre sensível aos media, mas não lhe passou pela cabeça tentar condicio- 
nar os operadores privados, combater a imprensa tablóide ou fixar 
modelos orientadores para a comunicação social. Trouxe ao dia-a-dia da 
política um flair cosmopolita, sofisticado, de quem convive alegremen- 
te com a criatividade. 

Houve também, é claro, o lado fraco, os exageros do spin, a indefini- 
ção de quem prefere os palcos aos gabinetes, o cansativo piscar de olho 
dos que anseiam acima de tudo serem amados. Mas mesmo aí o tempo 
correu do seu lado. Blair, que começou por só fazer o que parecia bem, 
tornou-se passo a passo num líder obsessivamente agarrado a causas, 
um homem disponível para levar a cabo aquilo que considerava estar 
certo, mesmo pagando o preço da solidão. A certo momento, o único tra- 
balhista a ganhar três eleições gerais deu-se ao supremo luxo de trocar o 
calculismo por uma agenda profundamente moralista. O que perdeu em 
popularidade ganhou em gravitas. 

Na arena mundial, Blair trabalhou afincadamente com os Estados 
Unidos, esse parceiro especial, tanto na era Clinton como na era Bush, 
com igual lisura em épocas de esperança e tormento, fazendo lembrar 
a bela expressão inglesa, never complain, never explain. Alertou para os 
perigos do modelo social europeu, argumentando que este se preten- 
de protector, mas falha na geração de novos empregos e desancou na 
contraditória política agrícola comum. O Iraque foi o seu grande erro e 
o fantasma que o acompanhará para sempre. Mas será justo reconhe- 
cer que o “internacionalismo” em que Blair tanto se empenhou foi deci- 
sivo no Kosovo, permitiu resultados históricos na Irlanda do Norte e 
projectou a Inglaterra para o centro permanente da agenda global, 
ganhando um papel de charneira em temas como a ajuda a África e a 
resposta às alterações climáticas. Curiosamente, a posição de Blair 
sobre o Iraque chega a parecer-se com a de Churchill na crise do Suez, 
em 1956, quando ingleses e franceses, sem garantirem o apoio ameri- 
cano, retiraram atabalhoadamente a meio caminho. O grande leão, já 
na reforma, comentou em privado (apesar do apoio público a Eden): 
“Nunca ousaria tal aventura; mas se o tivesse feito, certamente nunca 
ousaria recuar”. 

Olhando para trás, torna-se evidente que o adversário central de Blair 
não foi o partido conservador, mas sim o velho Labour socialista, que ele 
enterrou com razão e sem remorsos. Tivesse aquela tendência vingado, 
lá para os distantes anos 70, e a Inglaterra seria hoje um país de perde- 
dores, triste e ressabiado. Mas por lá apareceu uma formidável senhora 
disposta a uma alteração radical de paradigma e mais tarde este centris- 
ta habilidoso e voluntarista, que manteve a estrutura do edifício, limitan- 
do-se a aplicar-lhe um face lift de acordo com o ar dos tempos. Tratou 
bem da herança. E 


VÍTOR CUNHA 


MEMÓRIAS E 
MENTIRAS 


“Salazar, com Maquiavel, preferiu ser 
temido a ser amado, e sofreu por isso. Os 
líderes deste tempo aprenderam outras 
cousas” com o cientista italiano e procu- 
ram mais a perenidade que, imaginam, a 
sociedade mediática garante” 


o ler (no imperdível blogue de Pedro Mexia) um texto sobre a “escala 

Warhol" e sobre a sua colecção de celebridades lembrei-me de uma 
longa conversa com Manuel Fraga Iribarne, em 1995. Manuel Fraga, Dom 
Manuel, é uma força de Deus, um intelectual de outro tempo, que mante- 
ve com Franco uma relação lúcida e instável, um ditador “sem figura, voz 
ou ideologia”, mas possuidor de um “realismo” que o separou de Oliveira 
Salazar — e o terá ajudado a dormir melhor, ao contrário do presidente do 
Conselho, um homem solitário e com insónias, como refere Fraga nos seus 
livros de memórias. 


N aquele tempo eu era um pouco mais definitivo nas minhas razões e 

preconceitos. Discutia por tudo e por nada, tinha certezas onde ele 
mostrava dúvidas e dúvidas radicais onde Fraga mostrava algumas convic- 
ções sólidas. Apesar de tudo, Dom Manuel mostrou paciência ao longo de 
mais de quatro horas, chamou-me várias vezes ignorante (uma análise cor- 
recta), e ofereceu-me um punhado de livros sobre o pensamento conser- 
vador espanhol, sobre os seus feitos como chefe do Governo da Galiza e, 
mais importante, um exemplar de cada volume das suas memórias 
(Memoria breve de una vida pública e En busca del tiempo servido). 


N a altura li com deleite estas “memórias”; os detalhes das reuniões, os 

encontros com celebridades (Fraga rebenta a “escala Warhol"), as 
opções políticas, a cruzada pela Lei da Imprensa, as suas relações com por- 
tugueses próximos, como Adriano Moreira, que em Julho de 1966 lhe dizia 
“me encontro extranjero em mi pais" perante o “vazio total” que se vivia e 
para o qual o ditador local não dava saída. 


D e entre as referências que Manuel Fraga faz sobre Portugal, uma, por 
tudo o que revela, ficou-me colada na memória. Por altura da visita 
do presidente Sukarno a Portugal, em 1961, os serviços protocolares indo- 
nésios terão solicitado “companhia feminina” para o Chefe de Estado. 


SEM TÍTULO 


Conta Fraga: «El asunto, como todo, se le consultó a Salazar, quien decretó lo 
siguiente: “Que se haga, si no hay más remedio; pero que no sea portuguesa, 
ni el acto ocurra en un palacio oficial». 


proteccionismo da “companhia feminina” portuguesa e da sanidade 

moral de eventos consumados em palácio nacional releva aqui 
muito mais que quaisquer juízos morais sobre o juízo moral de Salazar. 
Nem estranha que o ditador seja chamado a decidir sobre as noites portu- 
guesas de um chefe de Estado estrangeiro de passagem por Lisboa em 
visita oficial. Mas que Salazar tenha determinado que a concubina fosse 
estrangeira e que o presumível acto não fosse praticado em palácio nacio- 
nal ajuda-nos a perceber um pouco melhor um homem que soube inter- 
pretar razoavelmente bem o espírito do povo que liderou e porque o con- 
seguiu de forma tão longa e eficaz. 


uarenta e seis anos depois do episódio não sabemos se os chefes de 
Q Estado que nos visitam continuam a pedir companhia; mas imagina- 
mos que os detentores de poderes públicos perderam muito do tacto e 
sensibilidade que o ditador demonstrou na difícil arte da hermenêutica do 
povo. Salazar, com Maquiavel, preferiu ser temido a ser amado, e sofreu 
por isso. Os líderes deste tempo aprenderam outras “cousas” com o cientis- 
ta italiano e procuram mais a perenidade que, imaginam, a sociedade 
mediática garante. Se para Maquiavel o “vulgo imagina repúblicas onde 
elas não existem”, na contemporânea era global quem imagina repúblicas 
imaginárias é o político prisioneiro da sua própria lógica. O equívoco tem 
consequências porque o imediato vence e o definitivo não é tangível ao 
olhar matreiro de quem avalia de quatro em quatro anos. Este jogo, se 
combinado com a cegueira típica de quem faz oposição ignorando que a 
seguir pode ser governo, tem produzido o adiamento e uma sucessão de 
“momentos húngaros”. A mentira é garantia de uma eleição. E só subsiste 
porque o político de hoje mantém o hábito de não conhecer nem respei- 
tar o eleitor. 


A dialéctica do engano, contudo, só pode transportar esperança por- 


que, como todos bem sabemos, a eternidade é mais ambição de teó- 
logo que instrumento de político. = 
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À ESQUERDA 


BRUNO CARDOSO REIS EA 


A EUROPA DA - 
ESQUERDA 
PARA A DIRETTA 


“Argumentar que um novo mini-tratado 
é anti-democrático não faz sentido. 
Poderá ser melhor ou pior, dependendo 
do que lá estiver. Mas se a França votou 
'Não"há dois anos, não é menos verdade | 
que agora votou em Sarkozy” 


Europa unida faz cinquenta anos. Será a União Europeia uma ideia de 
A esquerda ou de direita? De ambas, naturalmente. Qualquer projecto 
tão ambicioso e duradoiro - uma verdadeira utopia de séculos realizada 
como nunca nas últimas décadas - só seria viável se fosse partilhado pelas 
principais correntes de esquerda e de direita europeias. Mas será que exis- 
tem diferenças na forma como vêem o projecto europeu? Algumas. 


Comunidade Económica Europeia surgiu, em 1957, a partir do 

Tratado de Roma. Mas foi precedida pela criação da mais modesta 
CECA, em 1951. Começou então o grande projecto partilhado pela direita 
democrata-cristã e pela esquerda social-democrata para evitar a repetição 
da Segunda Guerra Mundial e para lidar com as consequências da mesma 
A integração europeia foi a forma da Europa Ocidental se voltar a por de 
pé, criando um grande mercado europeu integrado com regras claras e 
transparentes, que desde o início incluiu alguns mecanismos compensató- 
rios para os menos aptos (de que Portugal muito beneficiou). A Europa 
Ocidental era então um continente saído dos escombros, habitado por 
sobreviventes de guerras terrivelmente violentas. Há tempos, numa confe- 
rência sobre a Europa, o economista-chefe do Banco Central Alemão expli- 
cou à audiência por que razão a UE é tão importante para ele (e para tan- 
tos na Alemanha): ele tinha filhos e netos, mas não tinha conhecido nem o 
seu pai, nem os seus dois avós. O pai tinha combatido na Segunda Guerra 
e morrido num campo de prisioneiros na União Soviética. Os seus avós tin- 
ham sido mortos em combate durante a Primeira Guerra Mundial. Pode-se 
considerar este período de paz na Europa Ocidental, provavelmente o 
mais longo desde o Império Romano, uma coincidência. Mas é realmente 
uma feliz coincidência. E dizer que tudo se deve à NATO e aos EUA é igno- 
rar que os próprios norte-americanos encorajaram entusiasticamente o 
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processo de integração europeia, porque temiam o impacto de uma 
Europa empobrecida, fechada, sem futuro nas suas exportações e na luta 
com a URRS. A União não tem nenhuma razão para se fazer contra os EUA, 
mas também não deve aguardar autorização de ninguém para avançar. 
Isso é que seria pouco democrático e muito imperial. 

A esquerda e a direita mais radicais sempre tiveram as mesmas reser- 
vas relativamente à Europa. A esquerda extrema viu sempre a Europa 
como aliada do grande capital. Mas nunca explicou como é que se susten- 
ta o modelo social europeu, o Estado Providência - que, aliás, a mesma 
esquerda radical tanto criticou, inicialmente, como sendo uma traição da 
guerra de classes e do verdadeiro socialismo - sem se criar mais riqueza 
para sustentar as suas crescentes despesas. A direita anti-europeísta vê 
sobretudo o risco de um super-estado federal ameaçando a identidade 
nacional. Mas não é contraditório ver-se a nação como algo tão essencial e 
ao mesmo tempo tão frágil? Aliás, os pequenos países têm a ganhar com 
instituições e regras claras. Ou alguém defende seriamente que se 
Portugal não fizesse parte da UE poderia falar com a Alemanha de igual 
para igual, e pesar o mesmo no palco internacional? 

Resistir à globalização? É o que diz a esquerda e a direita críticas do 
projecto europeu. Mas parece complicado. A Europa e Portugal deviam 
sabê-lo porque foram pioneiros desta última fase da mundialização da 
humanidade e os seus grandes beneficiários. Mais realista parece ser regu- 
lá-la minimamente e amenizar os seus efeitos. Porém, para fazer isso, a 
Europa necessita de uma voz forte e precisa, também, de saber gerar 
riqueza. 

O projecto de Tratado Constitucional foi, mais uma vez, o resultado da 
conjugação das correntes dominantes da esquerda e direita europeias. 
São elas que vieram oferecer alternativas construtivas depois da rejeição 
do tratado na França e na Holanda. Claro que todas estas opções são dis- 
cutíveis: está-se a construir algo de novo e único. Mas o que parece claro é 
que, mesmo quando o povo escolhe alternativas radicais em referendos, 
depois não elege esses radicais para governar e aplicar as suas receitas 
milagrosas. 

Argumentar que um novo mini-tratado é anti-democrático não faz 
sentido. Poderá ser melhor ou pior, dependendo do que lá estiver. Mas se 
a França votou "não" há dois anos, não é menos verdade que agora votou 
em Sarkozy. Aliás, se os governos nacionais são intrinsecamente mais 
democráticos do que qualquer estrutura europeia, qual é o problema de 
serem eles a decidir em conjunto o futuro da Europa? 


á, apesar de tudo, diferenças entre esquerda e direita europeistas. À 
H esquerda valorizamos mais o poder de regulação e a contribuição 
europeia para manter o modelo social europeu. À direita aponta-se sobre- 
tudo para a importância de uma concorrência clara e as vantagens de um 
vasto mercado aberto. O que parece incontestável é que, quer a ideia de 
um espectro partidário que vai da esquerda à direita, quer o princípio da 
convivência normal de ideias diferentes e a alternância no poder de pro- 
jectos alternativos são profundamente europeus, A democracia liberal é 
um precioso património comum da Europa. = 


HENRIQUE BURNAY EM BRUXELAS 
COUVE-DE-BRUXELAS 


A NOVA 
EUROPA 


Chamar mini a um Tratado que pode 
consagrar um presidente da União 
Europeia e que ameaça colocar ponto final 
no princípio um Comissário por país, 

entre outras inovações, é capaz de ser 

um grande exagero 


hama-me mini que eu gosto. Quem tenha sido contra o Tratado de 

Maastricht, discutido em 1992 e colocado a vigorar a 1 de Janeiro do 
ano seguinte, dificilmente pode agora ser a favor do Tratado 
Constitucional ou do seu sucedâneo, a versão “mini”, de Sarkozy. Pelo 
menos, aparentemente seria assim. 

Em 1992, os anti-federalistas declaravam o seu ódio a um documento 
que transformava a Comunidade Económica numa União Europeia, que 
previa uma caminhada em direcção ao federalismo, que permitia a moeda 
única para alguns e lançava o sistema dos três pilares (as Comunidades, a 
Política Externa e de Segurança, a Justiça e os Assuntos Internos). Coisas de 
crianças se olharmos para o que aí vem. 

O mini-tratado de Sarkozy (que Merkel terá de aceitar como bom e 
Blair admitiu ser viável) não será tão mini quanto isso. 

Excluídas as proclamações programáticas, as deambulações sobre os 
direitos dos cidadãos, a codificação dos anteriores tratados e o termo 
Constituição, o politicamente mais relevante há-de continuar lá, mais ou 
menos tal e qual como estava. E o que estava era tudo menos inocente: um 
presidente do Conselho a tempo inteiro e não rotativo, um ministro dos 
Negócios Estrangeiros, uma Comissão Europeia com número reduzido de 
membros - e, portanto, países a ficar de fora (que ninguém acredita que 
seja a Alemanha ou a França por mais rotativo que o sistema seja) - e 
regras simplificadas de votação (com a regra a ser a maioria simples). Ou 
seja, apesar de ter havido marcha-atrás, porque os símbolos contam, e não 
ser Constituição, não ter hino, não ter bandeira consagrada é uma resposta 
ao Não francês e ao Não holandês, ainda assim o perfil do texto não muda, 
pelo menos radicalmente. O que, apesar de tudo, prova que os dirigentes 
europeus ouviram alguma coisa do que lhes foi dito, mas que não fizeram 
tudo como deviam ter feito. Sobretudo não deviam ter esperado dois anos 
por isto. Chirac, para ter alguma utilidade, podia ter chegado a este 
resultado a tempo de Blair o poder impor aos britânicos. Mas as coisas são 
como são e mais de dois anos depois a crise resolve-se com uma versão 
supostamente minimalista que não tem nada mini. 


CORRESPONDENTES DE GUERRA 


O argumento a favor do que vai ficar expresso no novo Tratado é que 
a UE a 27 (em breve pode ser a 28, quando a Croácia entrar) não é 
governável nos termos em que está desenhada. O que é mentira. Há dois 
anos que a União Europeia se governa assim e não foi isso que a impediu 
de fazer uma má Directiva dos Serviços, de se apresentar unida na cimeira 
com a Rússia ou de ser ambiciosa no ambiente e na energia. Nem será por 
haver Tratado que se resolverá o problema das finanças, esse sim, de facto, 
importante e difícil de resolver. Nenhum Tratado do mundo convencerá os 
britânicos a pagar a PAC dos franceses (e dos polacos) a troco de coisa 
nenhuma, ou os holandeses a suportar fundos de coesão em vez de 
investimento nas suas indústrias. Ou os alemães a pagarem por tudo isto 
sem obterem um lugar no Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
Convinha, portanto, que não nos excitássemos demasiado. O Tratado é 
importante porque podemos começar a discutir o problema que se segue, 
pouco mais. E é de aceitar porque ganhámos metade da batalha. 

Essa coisa dos liberais. Agora que em Portugal se fala tanto de 
liberalismo, talvez seja útil recordar que o conceito não é assim tão claro na 
Europa da União Europeia, mesmo para quem se assume como tal. A 
ALDE (Aliança dos Liberais e Democratas Europeus) representa os partidos 
no Parlamento Europeu que se assumem liberais. O que inclui a UDF (esse 
paradigma do liberalismo, em França), a Margherita italiana do senhor 
Prodi, o Partido Nacionalista Vasco (/ rest my case), o liberal FDP alemão e 
os Liberais-Democratas britânicos. Bem temperada, esta coisa dava uma 
caldeirada. E 
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CORRESPONDENTES DE GUERRA 


CONSTANTINO XAVIER EM NOVA DELI 
PASSAGEM PARA A ÍNDIA 


AMBIÇÕES 
OCEÂNICAS 


“De repente, já só se fala em Indian Ocean. 
O imenso oceano passou a ser visto como 
trampolim ideal para a Índia transcender 

o seu encurralamento territorial, entre 
o Paquistão, os Himalaias e a China, 

e assumir o seu ambicionado papel 
de grande potência” 


s engenheiros coloniais britânicos e portugueses bem que procura- 
0) ram inculcar o espirito maritimo na psique urbanística indiana, como 
o provam a extensa Marine Drive em Bombaim ou a formosa marginal do 
Rio Mandovi, em Pangim, a capital de Goa. Mas por mais sublimes que 
sejam as praias ou as baias que polvilham a costa indiana, as suas cidades 
e aldeias teimam em virar as costas à água. As casas, praças e avenidas ori- 
entam-se para o interior continental e só os pescadores, geralmente de 
castas mais baixas ou intocáveis, estão autorizados a enfrentar o kala pani, 
o mar negro e impuro. 

Esta hidrofobia indiana parece, no entanto, estar a transformar-se rapi- 
damente em hidro-obsessão, De repente, já só se fala em Indian Ocean. O 
imenso oceano passou a ser visto como trampolim ideal para a Índia tran- 
scender o seu encurralamento territorial, entre o Paquistão, os Himalaias e 
a China, e assumir o seu ambicionado papel de grande potência. Uma 
outra explicação reside no facto de a Índia importar mais de 70% dos seus 
requerimentos petroliferos, quase exclusivamente pelos eixos transoceâ- 
nicos crescentemente alvos de pirataria e ataques terroristas. A ideia de 
que só o controlo dos mares e dos estreitos garantem o poder a nível inter- 
nacional, uma herança mahaniana, mantém-se viva no pensamento geo- 
estratégico indiano. «Para estarmos seguros em terra, temos que dominar 
no mar», é uma citação de Nehru repetida em quase todos os materiais 
promocionais da Marinha, embora não faça o mínimo sentido em termos 
históricos: exceptuando as incursões coloniais europeias, todas as inva- 
sões e ameaças ao subcontinente indiano fizeram-se, e continuam a fazer- 
-se, por terra. 

Mesmo assim, de braço mais negligenciado, com um orçamento redu- 
zido e uma experiência de combate reduzida (principalmente em Goa, em 
1961, e com o Paquistão, em 1971), a Marinha passou a assumir um papel 
chave nas forças armadas. Isso tem-se espelhado, primeiro, nas aquisições, 
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destacando-se a do porta-aviões russo (ex-Gorshkov), actualmente em 
fase de adaptação, que irá substituir o envelhecido INS Viraat. Na lista de 
compras incluem-se ainda doze caças MiG-29K, vários submarinos france- 
ses Scorpene e três fragatas russas, bem como o P-81 norte-americano da 
Boeing. Se a Índia é actualmente o maior comprador de armamento entre 
os países em desenvolvimento, isso deve-se, em grande medida, à shop- 
ping spree da Marinha. 

Depois, a Marinha indiana tem beneficiado imensamente da indústria 
militar doméstica. Já se encontra em construção, em Cochim, um porta- 
-aviões (Air Defence Ship) que deverá entrar em serviço daqui a cinco anos, 
e em fase avançada o projecto de um submarino nuclear (Advanced 
Technology Vessel). Da cooperação indo-russa nasceu o BrahMos, um miís- 
sil de cruzeiro adaptado especialmente para os destroyers indianos. 
Entretanto, também em termos de equipamentos, o gigantesco projecto 
Sea Bird, a sul de Goa, está quase terminado e passará a ser uma das maio- 
res bases navais a leste do Suez. A longo prazo, irá substituir o comando de 
Bombaim - uma viragem para Sul que representa bem as novas priorida- 
des oceânicas. 

Finalmente, a nova estratégia da Marinha tem passado pelo estabele- 
cimento de relações privilegiadas a nível regional. Às Maldivas (onde os 
rivais chineses já mantêm uma base) foram oferecidos dois navios de 
patrulha em finais do ano passado, enquanto, ainda em Maio passado, o 
Naval Chief indiano passou nove dias no Myanmar (outra frente da rivali- 
dade sino-indiana), presenteando a sua Junta com vários equipamentos 
militares, Entretanto, só em 2006, a Marinha indiana formou mais de 200 
iranianos na sua academia naval e reforçou a cooperação com o Sri Lanka 
no estreito de Palk, crescentemente dominado pelos Sea Tigers tâmiles. 
Dos seus estaleiros, continuam a sair navios para vários países da região, 
do lémen até à Indonésia. 

O patrulhamento conjunto do estreito de Malaca, com as marinhas de 
Singapura e da Indonésia, a ancoragem de navios seus na baía de Maputo, 
garantindo a segurança de um encontro de chefes de estado da União 
Africana, em 2003, e os exercícios de treino com as suas congéneres mais 
avançadas (Varuna com os franceses, Konkan com os britânicos, Indra com 
os russos e Malabar com os norte-americanos) pretendem passar a mensa- 
gem de que a Marinha indiana reivindica um papel de relevo no controlo 
do oceano Índico. Que se cuide o sagrado e pacífico rio Ganges, historica- 
mente no centro de todas as atenções indianas. Aguarda-o a competição 
de um turbulento oceano e uma insaciável ambição estratégica. = 


ANDRÉ AZEVEDO ALVES EM LONDRES 
LONDON CALLING 


CORRESPONDENTES DE GUERRA 


O PARAÍSO PROGRESSISTA 
A TROCO DA LIBERDADE 


A ameaça de um acréscimo de vigilância 
estatal sobre os cidadãos através da 
monitorização do lixo doméstico surge na 
mesma altura em que a Inglaterra se 
prepara para aplicar a mais restritiva 
legislação anti-fumadores da sua história 


o mesmo tempo que, cada vez mais, é fomentada a hostilidade con- 
A tra O Cristianismo nas sociedades ocidentais, aumenta a procura de 
novos sistemas de crenças. Uma constatação que vem dar razão a 
Chesterton quando este chamava a atenção para o facto de os adeptos do 
materialismo, apesar do seu ateísmo, estarem dispostos a acreditar em 
quase tudo. Para uns, é a estafada agenda das causas sociais "fracturantes” 
que assume o papel de novo credo progressista. Para outros, esse papel é 
assumido pela crença no multiculturalismo. Há ainda os que preferem diri- 
gir o seu fervor para o combate contra os demónios da globalização capi- 
talista e contra os EUA. Mas o sistema de crenças que mais tem vindo a 
ganhar terreno como uma nova religião secular é provavelmente o que 
tem as suas raízes no ambientalismo radical. 

Infelizmente, os novos sistemas de crenças seculares não primam pelo 
bom senso, como evidencia a mais recente cruzada ambientalista que 
se anuncia no Reino Unido. O governo trabalhista está decidido a 
aplicar uma “estratégia nacional” (uma expressão que, só por si, não 
augura nada de bom) que promova um “esforço colectivo” para aumen- 
tar a reciclagem. Em nome desse “esforço colectivo", os trabalhistas 
pretendem punir os cidadãos que não cumpram as metas de reci- 
clagem de lixo doméstico estabelecidas pelas autoridades. Para 
criar condições para a identificação dos prevaricadores, o governo 
tem vindo a incentivar, através de subsídios às autoridades locais, 
a instalação de microchips nos contentores de lixo doméstico. 

Através do uso combinado dos chips, do equipamento 
de recolha do lixo e de software para tratamento centraliza- 
do dos dados sobre a quantidade de lixo não reciclado por 
cada família, será possível às autoridades britânicas aplicar 
penalizações a quem não colabore de forma adequada na 
“estratégia nacional” de reciclagem. Segundo os dados 
mais recentes, há já um universo de três milhões de lares 
Ingleses com contentores de lixo equipados com os micro- 
chips. 


Esquemas similares são já aplicados em alguns outros pontos da 
Europa e, face ao potencial de recolha de receitas fiscais a coberto do 
manto ambientalista, não é de espantar que a sua aplicação se generalize 
rapidamente nos próximos anos. Na Irlanda do Norte, a aplicação de meca- 
nismos similares levou - como seria de esperar - ao aumento dos despe- 
jos ilegais de lixo e a conflitos entre vizinhos motivados pelo uso indevido 
dos contentores, mas infelizmente os maus resultados das iniciativas esta- 
tais só muito raramente levam a que sejam abandonadas. 

A oposição conservadora acusou o governo de pretender com esta 
política aplicar novos impostos e aumentar a carga fiscal e essa é certa- 
mente uma objecção razoável. Mas o aspecto mais preocupante de colo- 
car o lixo doméstico de cada família sob vigilância estatal directa e centra- 
lizada é o de abrir a porta a mais intromissões governamentais na vida dos 
indivíduos. Para já, as autoridades britânicas vão assegurando que os 
microchips se encontram inertes e que há várias opções em estudo, mas 
parece cada vez mais certo que o resultado final será a introdução de mais 
um mecanismo de controlo estatal sobre os indivíduos. 

A ameaça de um acréscimo de vigilância estatal sobre os cidadãos 
através da monitorização do lixo doméstico surge na mesma altura em 
que a Inglaterra se prepara para aplicar a mais restritiva legislação anti- 
-fumadores da sua história. Como anunciam numerosos e coloridos carta- 
zes pagos pelo Serviço Nacional de Saúde e colocados nas ruas e nos tran- 
sportes públicos, o país entrará numa nova fase smoke free a partir de 1 de 
Julho. Para além de novas proibições de fumar em propriedade privada 
(independentemente da vontade dos proprietários e dos utilizadores dos 
espaços em causa), o governo criou uma linha telefónica e um serviço 
especialmente dedicados a receber e estimular denúncias sobre o 

incumprimento da nova lei. É que o paternalismo estatal exige a cola- 
boração de todos os cidadãos e vidas transparentes: quer quanto ao 
lixo doméstico, quer quanto a possíveis delitos de fumadores em pro- 
priedade privada. 

Percebe-se agora o quanto é crucial para um Estado de bem- 
-estar, que se quer fazer passar por sociedade de bem-estar, pro- 
meter a felicidade em troca da perda da liberdade. A obsessão 
com a reciclagem e o fundamentalismo anti-tabagista são dois 
bons exemplos de como o estatismo paternalista assume gradual- 
mente um carácter cada vez mais limitador da liberdade e da 
privacidade dos indivíduos. 

Não faltarão certamente os que asseguram que quem 
não deve não teme, e que o intervencionismo estatal é 
benéfico desde que promova os dogmas do secularismo 
progressista. Mudam as razões invocadas e as tecnologias, 
mas os impulsos totalitários permanecem os mesmos. = 
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NEM MARTE, NEM VÉNUS 


Como deve a Europa lidar com a Turquia? Aqui ficam 
algumas das vantagens e desvantagens da entrada 


de Istambul na União Europeia 


O PRECEDENTE TURCO 


BERNARDO PIRES DE LIMA 


U 


de poder que a sustentam desde a sua fundação. A Turquia seria a médio prazo 


ma adesão da Turquia à União Europeia (UE) traria não só custos politi- 
cos a lógica da organização, como alteraria radicalmente os equilíbrios 


o pais mais populoso da UE, a primeira força no Conselho Europeu e o Estado 
membro com o maior número de deputados no Parlamento Europeu. Convém 
não fugir à realidade, e mesmo que os principais decisores políticos europeus 
não o queiram assumir por razões óbvias, são estas as verdadeiras razões 
daqueles que se opoem à sua entrada 

Mas para além destes pontos relativos à geografia do poder, uma outra 
consequência teria de ser assumida pelos restantes Estados: como negar que 
paises como a Argelia, a Tunisia, Marrocos e sobretudo Israel, possam ser mem- 
bros de pleno direito da UE? De facto, abrir o precedente da adesão turca seria, 
em primeiro lugar, assumir que a União não tem limitações geográficas, cultu- 
rais, historicas ou religiosas; em segundo, que tem ambições territoriais fora do 
continente europeu e que deseja estar no coração do Médio Orlente como 
actor principal. Estará preparada para tal? 

Foquemo-nos em Israel, É uma democracia mais consolidada que a turca e 
goza de uma ligação umbilical bem mais forte com os principais Estados euro- 
peus Além de ter sido abençoada por estes, tem hoje em dia na UE o seu par- 
ceiro comercial mais importante. A própria União atribuiu a0 Estado judaico 
um “estatuto especial” na declaração de Essen (1994) e um ano depois, na 
declaração de Barcelona, alargou o âmbito a outros países da orla 
Mediterrânea, incluindo a Turquia. As sondagens nos ultimos três anos apon- 
tam para uma média de 75% de apoiantes israelitas à adesão, bem mais do que 
aqueles que em Ancara ou Istambul exultam com a ideia. Se a União recusa 
limitar-se aos valores católicos, não há razão nenhuma para recusar entradas 
de paises em vias de democratização - ou democráticos, como Israel -, sejam 
eles de maioria muçulmana ou judaica. Mais: se o propósito da UE é estender o 
seu ambito além-continente, então Israel cum- 
pre critérios de adesão que à Turquia talvez 
não consiga cumprir. 

O meu ponto é, contudo, bastante mais 
realista. À UE tem de se concentrar na consoli- 
dação dos seus últimos alargamentos e criar 
condições para a adesão dos restantes Estados 
balcánicos. Estrategicamente, são estas as 
zonas vitais de sedimentação da construção 
europeia e todas as que estão fora do âmbito 
continental devem ser alvo de atenção no 
plano de associação multilateral. Uma organi- 
zação que teima em exagerar no idealismo 
corre o risco de ter dissabores pouco agradá- 
veis. E 
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A TURQUIA É FIXE: 10 ACTOS 


HENRIQUE RAPOSO 


1. O que é a Turquia? Um país membro da NATO. Qual é o símbolo máximo do 
Ocidente? A NATO. A Turquia faz parte do Ocidente desde 1952. Não está ao lado do 
Ocidente. É do Ocidente, A Turquia é tão ocidental como a Roménia ou a Bulgária. 

2. Dentro das estruturas comunitárias, a Turquia seria um aliado de Estados 
pequenos, como Portugal, na luta contra os grandes do costume (Alemanha, França 
e Reino Unido), 

3, A entrada da Turquia representaria a vitória final da visão conservadora libe- 
ral: a UE deve ser apenas uma comunidade de democracias liberais e não uma uni- 
dade federal ou civilizacional. 

4. Mostrar-se-ia que a democracia não é incompativel com o Islão. 

5. A adesão turca seria a maior vitória de sempre daquele que é o mecanismo 
mais poderoso da UE: a capacidade de forçar a reforma interna rumo à democrati- 
zação sem o uso da força (e que lição poderiamos dar aos americanos neste aspec- 
to). À UE democratizou a Europa do Sul e a Europa de Leste. O passo épico deste pro- 
cesso seria a consumação da democratização turca. 

6. Numa época de crise demográfica, a jovem população turca seria um factor 
rejuvenescedor para o tecido demográfico europeu. 

7. A Turquia é um corredor energético essencial: liga o Cáucaso e a Ásia Central 
ao resto do mundo. A Turquia é a melhor forma de flanquear a política energética 
russa. 

8. A Turquia não é Malta, Ancara é uma potência média do sistema internacio- 
nal, É a segunda força da NATO (700 mil homens em armas). Ora, a noiva turca está 
à nossa espera no altar há cerca de 50 anos. Deixar pendurada uma noiva eslovena 
ou cipriota, seria feio mas não perigoso. Deixar pendurada uma nolva turca, garan- 
to, não é boa política. 

9. Queremos uma Europa no caminho da identidade (cultura, religião, monoliti- 
co civilizacional) ou da política (Lei, Democracia Liberal, Constitucionalismo)? Uma 
Europa como clube branco e cristão ou uma Europa composta por Estados que par- 
tilham as mesmas regras politicas e constitucionais? Como 
já se percebeu, defendemos o segundo caminho. A 
Turquia, se cumprir os critérios políticos, deve ser aceite no 
selo da Europa. 

10. Estamos a falar de política e não de religião. Isto 
não é um ataque ao cristianismo. É apenas uma defesa 
pagã dos princípios de governo... pagãos. Roma, antes de 
ser Vaticano, foi a casa de um senhor que se chamava 
Cicero. É no pagão Cicero e na tradição de cosmopolitismo 
ocidental iniciada pela Roma de Cicero (que junta diversas 
raças e culturas no mesmo espaço político e legal) que ire- 
mos encontrar a solução da questão turca. E, convém 
recordar, O território da actual Turquia até pertenceu ao 
Império Romano, ainda a quintessência da ideia de Europa 
e de Ocidente. E 


ESSO 


PAULO TUNHAS 


DEUS 
E O REST 


“Compreende-se que o exemplo 

do integrismo islâmico acentua o lado 
negro do religioso. Mas vale a pena 
sublinhar que mesmo o Corão contém 
piedade. Dizer isto não é incompatível com 
o desejo de uma laicização da sociedade” 


que surpreende não é que Dennett, Dawkins ou Hitchens, entre 
O outros, escrevam livros procurando demonstrar o absurdo, e o preju- 
dicial, da crença religiosa. Sendo quem são, o exercício é compreensível, e, 
dado o contexto (americano e mundial), quase previsível. Procurar provar 
que Deus não existe é, do estrito ponto de vista intelectual, quase tão inte- 
ressante como tentar mostrar que existe, e, se a coisa for bem feita, pode 
dar prazer. Resta um pequeno problema. Como escreveu um dia um 
comentador de Santo Anselmo, se as provas da existência de Deus fossem 
válidas, isso saber-se-ia, Acontece exactamente o mesmo com as provas da 
sua não-existência. O melhor que temos, de ambos os lados, são argumen- 
tos. Mas argumentos não são provas. Sobra ficar pelo gesto de acreditar 
que sim - ou que não. Ou então, como fez Thomas Huxley, servirmo-nos de 
uma palavra que é um encolher de ombros e que dá um jeito dos diabos: 
agnosticismo. 

O que surpreende mesmo é outra coisa. É o entusiasmo de quem lê 
esses autores como se tivesse descoberto a pólvora, ou como se uma evi- 
dência eterna devesse finalmente convencer os adeptos da seita adversa, 
quando, se há matéria em que nada há de novo sob o sol, é mesmo esta. E 
a ignorância que se encontra na raiz desse entusiasmo, uma extraordinária 
ignorância antropológica. Porque obviamente a religião não se limita, con- 
trariamente ao que pretendia o marxismo, a ser um elemento da supra- 
estrutura de um todo social determinado “em última instância” pelas “rela- 
ções de produção”, um elemento convenientemente descartável num 
futuro benfazejo. Com as revisões que se queira fazer, Weber - e perdoe-se 
recordar o trivial - disse o que havia a dizer na matéria: Marx não tinha 
razão. 

Fiquemo-nos pelo cristianismo, que é o que está mais à mão. O cristia- 
nismo é um elemento fundamental daquilo que Cornelius Castoriadis cha- 
mava, muito aptamente, as “significações imaginárias sociais” próprias ao 
Ocidente. Quer dizer que ele pertence ao mesmo magma ao qual a pintu- 
ra, a música, a arquitectura e a filosofia ocidentais - entre muitas outras 
coisas - pertencem (de acordo com Weber, como se sabe, pertence-lhe o 


IN PARTIBUS 


próprio capitalismo, na sua acepção “racional” e “burocrática"). Não é um 
argumento tonto relacionar, para além da superfície, Giotto, Bach, Chartres 
ou Descartes com as condições especificas (se bem que múltiplas e contra- 
ditórias) da fé cristã (judaico-cristã, de facto). A democracia e aquilo que se 
poderia chamar a “história da liberdade” pertencem igualmente ao mesmo 
magma. 

Negar a pertença do cristianismo a este magma - ou, melhor, negar a 
existência deste magma enquanto tal, e a sua específica coerência confli- 
tual - pode-se hoje em dia fazer a partir de vários pontos de vista, mas 
sobretudo de dois que são particularmente patentes: o marxismo, ou um 
qualquer dos seus avatares, por um lado; e certas interpretações de Hayek, 
por outro. O marxismo, no meio de um oceano de erros, tem várias coisas 
interessantes. E o pensamento de Hayek é, a vários títulos, admirável. Mas 
quer o marxismo como um todo, quer muitas interpretações (legítimas, de 
resto) de Hayek, laboram no erro cienticista, como se diz, de rejeitar os 
componentes imaginários que estruturam a sociedade. 


as não é só no plano do erro antropológico que a polémica anti-reli- 
M giosa não é bem-vinda. Não o é, também, no plano humano. 
Lamento a banalidade, mas não há como a evitar. A vida, com o seu sofri- 
mento inevitável - a solidão, a ameaça da morte, etc. -, requer muitas 
vezes força e coragem para poder ser vivida. No meio do muito de terrível 
que nelas há, as religiões oferecem, ou podem oferecer, uma piedade e um 
consolo que dificilmente as outras instituições da sociedade concedem. 
Dizer isto não é hipocrisia de um intelectual”, ainda por cima “ateu”: é reco- 
nhecer um facto, olhar à volta, aprender alguma coisa e ter respeito. Há 
uma falta de respeito e de sensibilidade colossal em muito do que é polé- 
mica anti-religiosa. 

Claro que, hoje em dia, o exemplo do integrismo islâmico - e o que, de 
forma muito alucinatória e em vários casos politicamente interesseira, se 
vê como equivalente dele em certas correntes cristãs — acentua o lado 
negro do religioso. Compreende-se. Mas vale a pena sublinhar que mesmo 
o Corão — sem dúvida o livro sagrado que, de longe, mais inclina à violên- 
cia, de entre os três com os quais o mundo se ocupa de preferência, e que 
identifica alvos actuais (existem judeus e cristãos, não adoradores do 
Bezerro de Ouro) - contém piedade. Mesmo no caso do Corão, a inclinação 
à violência dá-se (para falar como Leibniz, no seguimento dos Estóicos) 
sem necessitar. Para que ele conduza à violência, como conduz, são neces- 
sárias causas adjuvantes que não são intrinsecamente religiosas. 

Dizer isto não é de modo algum incompatível com o desejo de uma lai- 
cização o maior possível da sociedade e com o desenvolvimento de um 
sentimento — de um “projecto”, para falar com palavras grandes - de auto- 
nomia, tanto individual quanto colectiva. Muito pelo contrário, é até a 
única maneira realista de lhe dar um assento, sem puerilidades líricas ou 
“cienticistas”. E 
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PERSPECTIVA 


ADOLFO MESQUITA NUNES 


A reforma do Estado não é um mero 
problema financeiro ou burocrático. 
| Uma efectiva mudança na Administração 
Pública só poderá nascer de uma revisão 
| dos pressupostos ideológicos, afirma 
| Adolfo Mesquita Nunes. O Estado não 
pode estar em todo o lado. E as pessoas 
que lá trabalham não são anjos 

actualmente impossível passar dois dias sem trope- 


Z 
E çar numa actividade subsidiada, beneficiada, promo- 
vida, sustentada, regulada ou licenciada pela administra- 
ção pública. No ensino, na saúde, na cultura, na agricultu- 
ra, na indústria, nos serviços, no desporto, no ambiente e 
em tantas outras áreas, a administração marca presença. Desde o licencia- 
mento de actividades, passando pela prestação de serviços ou pela atribui- 
ção de subsídios ou benefícios, a administração do Estado Social detém o 
monopólio da titularidade e gestão dos interesses gerais. 

Este verdadeiro gigantismo estadual, conhecido por todos os actores 
públicos, tem inclusivamente sido apontado como um dos sinais da Inevi- 
tabilidade de uma reforma da administração pública, elevada, aliás, a 
desígnio nacional pelos sucessivos governos. 

Tanto empenho e motivação deveriam dar lugar a algum optimismo. 
No entanto, uma simples análise das várias propostas e medidas apresen- 
tadas nos últimos anos não oferece qualquer sinal que aponte para uma 
mudança de paradigma capaz de uma reforma produtiva. Nem mesmo os 
recentes PRACE e SIMPLEX parecem estar dotados dos impulsos necessá- 
rios para o estabelecimento de um novo paradigma de administração 
pública. 

Na realidade, nenhuma proposta até hoje apresentada parece ter tido 
interesse em debater e analisar até que ponto está a administração públi- 
ca dotada de capacidade e legitimidade para definir e prosseguir aquilo a 
que convencionou chamar-se de interesse público e que, em teoria, norteia 
o dia-a-dia da máquina administrativa. 
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A REFORMA DA 
“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SEGUNDO MISS MARPLE 


Essa permanente recusa não pode deixar de causar estranheza. Isto 
porque o que esteve na base desta administração constitutiva, prestadora 
e tentacular que actualmente temos foi, precisamente, a convicção de que 
a administração estava apta para intervir na vida dos indivíduos, corrigin- 
do de forma imparcial e desinteressada as falhas da sua espontânea actua- 
ção, rumo ao progresso e desenvolvimento. 

O mesmo é dizer que as propostas de reforma actualmente conheci- 
das se propõem resolver o problema do gigantismo estadual sem, por um 
momento, se deterem nos pressupostos em que este assentou e nas linhas 
de força que actualmente ainda o motivam. Na verdade, essas propostas 
parecem quedar-se por um conjunto avulso de medidas de gestão e racio- 
nalização financeira, como se a evidente falência do Estado Social se resu- 
misse a uma incapacidade económica temporária da intervenção estadual 
em alcançar os seus objectivos prestadores. 

O resultado desta recusa em debater os fundamentos da intervenção 
estadual não é benéfico para ninguém, nem para a própria administração 
pública, que se vê objecto de experimentalismos diversos que nada resol- 
vem e que, em alguns casos, são totalmente contraproducentes. 

Importa, por isso, colocar a questão determinante, fora do estrito 
âmbito financeiro em que a reforma da administração pública vem sendo 
encarada entre nós: está a administração pública dotada de capacidade e 
legitimidade para definir e prosseguir um interesse geral, consensual e 
permanente, que não se confunda com o interesse governamental nem 
com os interesses e objectivos sectoriais e particulares, ainda que partilha- 
dos por uma maioria? 

A resposta negativa a esta questão impõe-se em diversos planos, sem 
carecer de grandes exemplos para evidenciar a incapacidade da adminis- 
tração. Mas a verdade é que os factos aí estão, em todo o seu esplendor, 
sucedendo-se em catadupa, a um ritmo considerável. 

Num dia, sabemos que a administração ofereceu a uma empresa 
estrangeira condições únicas, raramente oferecidas a empresas nacionais, 
para se fixar em Portugal; outro dia, descobrimos que uma governadora 
civil decidiu marcar eleições autárquicas tendo por base conveniências 
partidárias; noutro, conhecemos uma directora regional que instalou um 
clima de bufaria nos serviços que dirige, dispensando funcionários com 
base em conversas privadas e mandando presidentes de Câmara que dela 
discordam de volta para a sacristia; noutro dia ainda, ficamos a saber que 
a Entidade Reguladora para a Comunicação procura impor tempos de 
antena para O governo, não vá o cidadão ficar mal influenciado pelas afir- 
mações da oposição. 

Penso sinceramente que estes exemplos de evidente instrumentaliza- 
ção da máquina (para-Jestadual são suficientes para demonstrar que a 


e eme 


administração pública não consegue actuar de forma imparcial, ao serviço 
do mais alto interesse público e que, afinal de contas, também esta se 
deixa condicionar por interesses e objectivos que não coincidem com o 
interesse geral. 

E é natural que assim seja, e para essa conclusão não precisávamos, 
sequer, de exemplos. Basta seguir o precioso método de Miss Marple para 
a investigação de todos os crimes que habilidosamente resolveu: observar 
atentamente a natureza humana. Enquanto os órgãos de polícia criminal 
se perdiam em complicadas teorias de suspeição, a velha senhora limitava- 
-se a observar os traços humanos dos vários suspeitos, procurando detec- 
tar-lhe as motivações e as aspirações. 

Ora, a administração pública não é um ente abstracto, dotado de 
conhecimentos infinitos e infalíveis. Ela é composta por homens e mulhe- 
res que nela trabalham diariamente. E, se assim é, será legitimo pensar, 
como já questionou Ludwig von Mises, que esses homens e mulheres, 
assim que investidos de funções estaduais, deixam, por esse simples facto 
e por artes mágicas, de ser feitos de carne e osso, com defeitos e virtudes, 
ódios e paixões, amizades e inimizades, taras e manias? 

Por muito esforço que faça, por muita vontade que tenha, pode uma 
acérrima admiradora de António Costa transformar-se, de um momento 
para o outro, numa imparcial e desinteressada servidora da causa pública, 
marcando eleições ao arrepio do calendário que convém ao ex-ministro? 
Por muito empenho que sinta na defesa do interesse público, pode uma 
tão zelosa directora regional esquecer a sua devoção ao governo quando 
confrontada com um funcionário que tão pressurosamente lhe desautori- 
za a paixão? 

Dir-se-á que estes exemplos são localizados, havendo apenas que criar 
mecanismos de imunização da máquina da administração pública aos 
interesses partidários e económicos. Mas a verdade é que, como bem sabia 
Miss Marple, a natureza humana é mais forte do que qualquer convenção 
ou limitação. Não se tratam, pois, como todos sabemos, de casos isolados. 
Eles são apenas símbolo de uma natureza, que todos partilhamos, e que 
nos impele a seguir as nossas opiniões, os nossos humores, as nossas vai- 
dades e as nossas cumplicidades, mesmo quando investidos de funções 
públicas. 


Se seguirmos o conselho de Miss Marple, poderemos descobrir, 
afinal, que a administração não sabe tudo nem se guia pelo 
nosso interesse. Mas, descobrindo isso, saberemos desenhar 
uma reforma da administração pública que seja produtiva 
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Num dia, descobrimos que uma governadora civil decidiu 
marcar eleições autárquicas tendo por base conveniências 
partidárias; noutro, conhecemos uma directora regional que 
instalou um clima de bufaria nos serviços que dirige; noutro dia 
ainda, ficamos a saber que a ERC procura impor tempos de 
antena para o governo, não vá o cidadão ficar mal influenciado 
pelas afirmações da oposição 


Vivemos por isso, como já Milton Friedman havia alertado, num extraor- 
dinário paradoxo: criou-se uma administração prestadora com atribuições 
sem fim, para combater a mão invisível da livre iniciativa, e acabou-se, na 
prática, por criar uma administração que funciona como uma mão invisível 
de interesses particulares. E as consequências desse paradoxo aí estão: 
uma administração lenta, burocratizada, de costas voltadas para o cida- 
dão, a prosseguir milhares de interesses e a perder-se em políticas mutá- 
veis e instáveis que mudam ao ritmo dos ministros. 

Se seguirmos o conselho de Miss Marple, poderemos sofrer uma gran- 
de desilusão, mas estaremos mais perto da verdade e da raiz do problema. 
Poderemos descobrir, afinal, que a administração não sabe tudo nem se 
guia pelo nosso interesse. Mas, descobrindo isso, saberemos desenhar 
uma reforma da administração pública que seja produtiva. 

De facto, a desmistificação da administração permite uma nova abor- 
dagem e relativização do interesse público, assim como a superação da 
lógica que entende a administração pública como agente e motor do pro- 
gresso e a adopção de uma óptica da escolha pública, essenciais vectores 
de dinamização de uma reforma da administração pública. 

Ganha aqui nova relevância o principio da subsidiariedade da actua- 
ção estadual e do desenvolvimento dos corpos intermédios, tão caro a 
liberais e democratas-cristãos. Este princípio procura limitar o gigantismo 
da administração e transferir para os corpos intermédios mais adequados 
as funções que por estes melhor podem ser assegurados, não numa mera 
lógica de poupança de recursos, mas sim de devolução ao indivíduo da 
sua esfera de liberdade por reconhecimento de que este é o melhor juiz 
dos seus interesses. 

A reforma da administração pública que actualmente se impõe não 
pode ficar-se apenas pela redução quantitativa, tantas vezes indiscrimina- 
da, da administração, mas deve avançar também no sentido da sua redu- 
ção qualitativa, abstendo-se de interferir em nome de um interesse públi- 
co que não conseguirá nunca definir. 

Uma verdadeira reforma da administração pública deve, pois, superar 
O estatizante entendimento do interesse público e oferecer, isso sim, con- 
dições para que as comunidades intermédias possam exercer o seu papel, 
no exercício da sua liberdade e despertando ao máximo as iniciativas cria- 
doras e a responsabilidade dos seus membros. 

Este movimento de reforma permitirá igualmente uma qualificação da 
administração, tornando-a previsível, neutra, transparente, imparcial, dia- 
lógica e confiável. Em suma, uma administração subsidiária, que está onde 
tem de estar, que aprende que nem todo o sector público, por oposto ao 
privado, deve ser estatal e que a administração deve partilhar ou transferir 
tal domínio para o indivíduo. E 
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OPINIÃO DA CASA 


LUCIANO AMARAL 


E só perceber 


“As portas que Zapatero abriu acabaram 
por o deixar refém de uma organização de 
inspiração totalitária, a ETA. O fracasso de | 
Zapatero traz tantas lições para a esquerda 
como para a direita. É só perceber” 


oi motivo de grande namoro da esquerda europeia nos últimos três 
F anos. Enfrentou o sinistro Bush, quando retirou as tropas do lraque. 
Enfrentou a hipocrisia da sociedade machista latina, quando legalizou 
os casamentos homossexuais. Enfrentou as sobrevivências do franquis- 
mo, quando quis reescrever a “memória histórica”, fazendo-a regressar 
ao ponto em que tinha ficado antes da Guerra Civil de 1936-39, e quan- 
do se propós rever os princípios das autonomias regionais tal como con- 
sagradas na Constituição de 1978. Foi, aliás, este último aspecto que o 
conduziu àquela que deveria ter sido a coroa de glória da sua governa- 
ção: a “paz” no País Basco, de resto permitida pela maneira bastante 
“liberal” com que foi dando sinais, mesmo contra a Constituição, de que 
um dia seria possível aceitar a grande reivindicação da ETA, ou seja, a 
“autodeterminação” da região. Nem a mais insuspeita imprensa anglo- 
-saxónica (o The Economist, por exemplo) escapou ao estranho feitiço, 
colocando-o do lado da “modernidade” contra os atavismos católicos, 
franquistas e tradicionalistas. É claro que os ingleses sempre olharam 
para Espanha (como também para o restante mundo latino e católico 
europeu) como um horizonte semi-bárbaro, simultaneamente fascinan- 
tee repulsivo, carente de luzes protestantes e constitucionais. Mas colo- 
car o problema espanhol à luz da mais estafada e inútil distinção con- 
ceptual que existe (a da modernidade vs. tradição) é mesmo receita para 
não perceber nada. 

Vendo bem, Zapatero tem feito uma governação sobretudo assente 
em simbolos. Nas matérias mais hard core (finanças e economia), assistiu- 
-se a uma completa “lulização”: persistiu a política de equilibrio consisten- 
te das contas públicas e não se reviram os mecanismos de liberalização 
do mercado de trabalho, o que aliás tem permitido um invejável compor- 
tamento económico. Quanto ao mais, foi tudo simbólico, excepto uma 
coisa, que será talvez aquela que o irá condenar: o problema do País 
Basco. Num certo sentido, Zapatero é mesmo o representante da mais 
recente versão da esquerda. A esquerda, que passou os últimos dois sécu- 
los a falar de economia e das suas consequências sociais (a pobreza, a 
desigualdade), desistiu agora de o fazer, aceitando como final o statu quo 
social-democrata. A única coisa que não se pode fazer é tocar nele (sob 
ameaça de regresso ao “capitalismo selvagem"). Ou então só toca quem 
tem legitimidade para o fazer (a própria esquerda, naturalmente, como o 
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“engenheiro” Sócrates). O "grande combate” (para usar a terminologia do 
meio) é agora contra as variadas “hipocrisias” da sociedade ocidental (e 
também, quando dá jeito, os EUA e Israel, que são sempre bons alvos para 
malhar). O aquecimento global (ou as "alterações climáticas”, já não se 
percebe muito bem), a homossexualidade, a droga, o aborto, a Igreja são 
os grandes objectos do zelo transformador da esquerda. 

Haverá muita gente que não pertence à esquerda que, farta de se ver 
sempre do lado do conservadorismo, anda ansiosa por aceitar esta agen- 
da e fazê-la passar pela “modernização” social necessária da sociedade 
ocidental. O caso de Zapatero, no entanto, ilustra bem as ambiguidades 
em causa. Todas estas coisas trazem um lastro que não desaparece com 
facilidade. No caso de Espanha (um país muito complicado, graças a 
Deus), rever as “hipocrisias” pôs logo em causa os delicados equilíbrios 
históricos, políticos e regionais, grande parte deles assentes numa espé- 
cie de “hipocrisia” que permite manter recalcados motivos de conflito, 
que vão aguentando aquela comunidade política. E é assim em todo o 
lado, com as respectivas cores locais. Tomemos o caso das “hipocrisias” 
dos costumes. Não se pode negar que coisas como o papel da Igreja, o 
aborto, os casamentos homossexuais ou a liberalização da droga são pas- 
síveis de discussão, e até podem ter soluções acomodando propostas vin- 
das da esquerda. Mas o que é interessante, precisamente, é como a 
esquerda não os quer discutir. Para a esquerda quem defenda a perma- 
nência das regras actuais cai logo na categoria do “obscurantismo” (para 
não falar mesmo do “fascismo”. Porque a verdade é que, assim como 
pode haver motivos aceitáveis para mudar essas regras, também os há 
para as manter. Muitas dessas regras não são meras sobrevivências atávi- 
cas, mas coisas que fazem parte do próprio código genético da socieda- 
de ocidental, que não se eliminam sem custos, 

O que permite terminar com a Espanha outra vez. As portas que 
Zapatero abriu acabaram por o deixar refém de uma organização de ins- 
piração totalitária, que também não quer discutir nada. Quando a ETA 
declarou o fim do "cessar-fogo" há umas semanas atrás, expôs dramatica- 
mente a fragilidade de Zapatero. Mas o mal já estava feito e agora vai cus- 
tar mais voltar a pôr a questão em termos aceitáveis para o país. O fracas- 
so de Zapatero traz tantas lições para a esquerda como para a direita. É só 
perceber. = 


TU [TT 


A COCOTRT A 
| A: 


2... 


Atlântico 


Receba 1 mês grátis 
no Holmes Place. 
Sem esforço. 


ONE to ONE 


Basta fazer uma assinatura de 12 meses 
da revista Atlântico. 


Esta oferta inclui a jóia de inscrição e um mês 
de utilização grátis, no valor de 150 euros. 


LMES 
ACE 


Health Clubs 


Condições: é 

Campanha exclusiva para maiores de 16 anos. | É obrigatório apresentar atestado médico para iniciar actividade fisica. | Promoção válida mediante apresentação de um voucher num dos clubes Holmes 
Place (5 Outubro - 217 804 300, Av. Defensores Chaves - 213 511 300, Av. Liberdade - 213 260 900, Amoreiras - 213 716 610, Alvalade - 217 529 050, Ota. Fonte - 214 404 900, Miraflores - 214 129 100, 
Cascais - 214 825 700, Qta. Beloura - 219 119 200, Arrábida Shopping - 223 778 700, Constituição - 225 083 600, Boavista - 226 056 760, Coimbra - 808 201 620), para tal por favor destaque-o. | Terá 


de fazer marcação prévia e a sua utilização será agendada de acordo com a sua conveniência. [A oferta só poderá ser usufruida uma vez por cliente individual. | Esta campanha só é válida para não sócios. 
Oferta de uma toalha de treino. 


ASSINATURA REVISTA Atlântico 


pus e porto 
[ SIM, quero receber, comodamente em casa, os próximos 12 números pelo valor de €48.Xias 


Resido fora de Portugal, pago os portes no valor de D) Europa: €25,56 [] Resto do Mundo: €37,44 [] Regime Especial": €33,84 


“Guiné-Bissau, S Tomé e Principe e Timor-Leste 


Nome” | L4 [ol a E | 
Morada? ! | | : Lt | LI flat 
Í | | 
| 


Localidade” | 
Cód. Posta Li Ê ! | 
Tel* | | ] Telemóvel | 4 1 | Profissão" | 
e-mail* | Nº Contribuinte” 
BL | LL | | eEstadocivil LL É | Data Nascimento * 


FORMAS DE PAGAMENTO 
[] Pago com Cheque o valor acima indicado Junto envio cheque à ordem de COSTORIENTAL, Sociedade Editora LDA. 


Pago por Transferência Bancária o valor de €48, ao banco Barclays Bank, com o NIB: 0032 0701 00203509535 72 


DD Pago por Transferência Permanente o valor de e48, pelo que preencho a Autorização de Pagamento. A minha assinatura renovar-se-á anualmente, salvo instruções minhas em contrario. 
Autorização de Pagamento - Autorizo o débito do montante acima indicado para a seguinte conta: COSTORIENTAL, Sociedade Editora, LDA, Barclays Bank - NIB: 0032 0701 00203509535 72 
Nome do Titular | o | Banco |. 


BL III IL LLLILL LL] Data Jo Assinatura Dn 


Preço válido para Portugal. Os dados recolhidos desunam-se à ser processados informaticamente e destinam-se à gestão da sua assinatura Garantimos ao subscritor, nos termos da lei, O direito de acesso, rectificação 
e eliminação tos seus dados. Este ficheiro poderá ser utilizado para a apresentação de novas propostas Caso não deseje receber esta informação, assinale aqui, por favor [1] 


NE to ONE, Av. Duque d'Ávila, Nº 46 5º, 1050-083 LISBOA 
pt * Tel.; 210 115 103 (dias úteis das 10h às 13h e das 15h às 18h) 


CONVERSAS ATLÂNTICAS 


BAT YE'OR EM ENTREVISTA A NUNO MARTINS 


A EUROPA 
SUBMETEU-SE À JIHAD 


A académica britânica Bat Ye'Or é autora de oito livros, entre os quais se conta o famoso 
"Eurabia: o Eixo Euro-Árabe”. Especializada na História das comunidades não-muçulmanas 
do Médio Oriente, Ye'Or afirma que existe uma aliança euro-árabe que deu lugar a “uma 
justificação europeia da Jihad ideológica e militar palestiniana contra Israel”, 


A guerra santa islâmica é ocultada nas escolas europeias 


A sua pesquisa histórica tem sido feita 
sobre a sobrevivência das comunidades não- 
muçulmanas nos países do Médio Oriente, ou 
seja, do conceito de dimitude. A que se deve 
o seu interesse neste tema? 


Nasci no Egipto, de pai italiano e mãe france- 
sa. Tive uma infância muito feliz. Durante a Il 
Guerra Mundial, embora fosse muito jovem, per- 
cebi que os meus pais tinham medo e se senti- 
am muito inseguros. Mais tarde vim a perceber 
qual o motivo que os preocupava e o perigo que 
enfrentavam. Os nazis e os fascistas italianos 
tinham uma forte aliança com os países árabes, 
em especial com o Egipto. O anti-semitismo e a 
propaganda palestiniana eram demasiado for- 
tes, tendo influenciado os acontecimentos após 
a Il Guerra. Refiro-me aos ataques e saques reali- 
zados contra os judeus e contra os ingleses. Este 
perigo acentuou-se com a independência do 
Estado de Israel. A partir de 1956 acentuou-se a 
ameaça às comunidades judaicas, nomeada- 
mente através do aumento da natureza de 
excepção particular dos judeus face à sociedade 
em geral, Assisti a todo um êxodo e à morte de 
uma comunidade milenar no Egipto. 
Compreendi depois, através da minha pesquisa, 
que este êxodo não era somente característico 
do Egipto, mas de vários países árabes. Todas as 
privações que a comunidade judaica enfrentava 
e que levaram à instalação de um clima de ter- 
ror, fez-me procurar e pesquisar sobre as causas 
destes ataques, tendo ai encontrado o conceito 
de dimitude. 
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O que significa o conceito de dimitude? 


Este conceito, que acaba por abranger todos 
os não-muçulmanos, nomeadamente os judeus 
e os cristãos, levou à sua destruição pela guerra 
militar, tentando inscrevê-los no sistema de 
dimitude. É uma classificação legal inscrita na lei 
islâmica e que seria aplicável a qualquer popula- 
ção conquistada por um governo islâmico, con- 
duzindo à sua eliminação e destruição em todos 
os pontos de vista: políticos, culturais, sociais, 
etc. A minha pesquisa conduziu ainda à desco- 
berta de que o conceito de Jihad, que é um con- 
ceito histórico dinâmico e contínuo, está intima- 
mente ligado ao conceito de dimitude. A inten- 
ção é dominar as populações não-muçulmanas, 
através da Jihad, inserindo-as depois no sistema 
de dimitude. 


Pensa que o conceito de dimitude se 
manifesta no Ocidente? 


Depois de 1973 [após a Guerra do Yom 
Kippur e a consequente crise petrolífera), os 
países da Comunidade Europeia, submetidos à 
ameaça do petróleo e do terrorismo palesti- 
niano, decidiram entrar numa aliança informal 
com os países da Liga Árabe. Para assegurar 
esta aliança toda a história da Jihad, que era 
ensinada nas escolas europeias, foi banida e 
ocultada para não ferir as susceptibilidades 
das comunidades muçulmanas da Europa. 
Alteraram-se os factos históricos. Esta aliança 


euro-árabe foi estabelecida num programa 
económico, cultural e político, baseado na uni- 
dade do mundo mediterrâneo. Um programa 
inserido na nossa sociedade através do multi- 
culturalismo. A Europa aceitou ainda apoiar os 
movimentos palestinianos como fundamento 
desta nova aliança. Tendo começado aqui uma 
guerra subterrânea da Europa contra Israel. 
Uma justificação europeia da Jihad ideológica 
e militar palestiniana contra Israel. A Europa 
decidiu assim submeter-se à Jihad. 


Mas isso não prova que exista uma mani- 
festação de dimitude no Ocidente? 


A dimitude europeia manifesta-se do 
seguinte modo. Na Lei Islâmica o estatuto do 
judeu é similar ao do cristão. A Europa, ao fazer 
uma aliança contra a soberania territorial israeli- 
ta, negando-se a legitimidade da sua existência, 
está a autocondenar-se. Resumindo: primeiro 
temos uma ideologia, a Jihad, depois temos a 
recusa da história, quando a Europa faz desapa- 
recer os conceitos de dimitude e de Jihad, e em 
terceiro aceitamos a ideologia islâmica, não a 
podendo criticar, sob pena de sermos acusados 
de islamofobia. Na verdade, a Jihad é uma guer- 
ra genocidária que a Europa deixou de conside- 
rar com tal, Por outro lado, para o Islão, o concei- 
to de dimitude é, igualmente, uma definição 
ética que apresenta o Islão como generoso e 
pacífico e que não oprime as comunidades con- 
quistadas. 


Que exemplos concretos pode dar? 


O principal exemplo que se pode dar é o do 
mito do A/ Andaluz, como o modelo árabe por 
excelência. 


Mas porque é que considera o Al Andaluz 
um mito? 


Considero-o um mito porque na Andaluzia 
do século VIII foi adoptado como sistema políti- 
co o rito maliquita da Sharia, que é um dos mais 
severos face aos não muçulmanos. A partir daí 
existiram guerras contínuas contra as popula- 
ções subjugadas e um estado constante de inse- 
gurança. 


Como vê a cidade de Toledo neste contexto? 


Toledo teve o seu apogeu após a reconquis- 
ta cristã. Todos os anos o emir de Andaluzia, que 


tinha o título de Califa, tinha a obrigação de rea- 
lizar a Jihad contra o inimigo cristão. É óbvio 
que, embora todas as guerras fossem horríveis 
nesta época, a Jihad era uma guerra particular- 
mente horrível, porque o objectivo era eliminar 
e não conquistar. Em seguida eram praticadas 
Hazias nas terras cristãs de forma a obter escra- 
vos para a corte do califa, nomeadamente crian- 
ças cristas para a guarda pessoal deste. A escra- 
vatura foi um dos pilares do império árabe. O 
governo tinha como base a escravatura. Esta 
página da escravatura nas sociedades árabo- 
islâmicas ainda não está devidamente estudada. 


Pensa que existe um sentimento de 
reconquista da Europa por parte dos defen- 
sores da Jihad? 


Claro que sim. Existe a vontade de recon- 
quistar todos os territórios que foram muçulma- 
nos. Contudo é preciso distinguir entre aqueles 


"Toda a história da 
Jihad, que era 
ensinada nas 
escolas europeias, 
foi banida e 
ocultada para não 
ferir as 
susceptibilidades 
das comunidades 
muçulmanas na 
Europa. Alteraram- 
se os factos 
históricos em 
nome do 
multiculturalismo” 


que querem impor a Sharia [Lei Islâmica] e os 
outros que apenas praticam a religião. Estamos 
perante uma ideologia, e como em todas as ide- 
ologias, existem os que são a favor da Sharia e os 
que são contra. Não temos estatísticas para 
saber quem pertence a que lado. Existem 
muçulmanos que fugiram para a Europa para 
fugir desta ideologia, para fugir dos regimes que 
os perseguiam como apóstatas. Existe uma luta 
interna entre os muçulmanos para impedir que 
esta ideologia avance para o Ocidente. Os que 
se opõem à Jihad no interior dos países muçul- 
manos são a primeira linha contra a islamização 
do Ocidente por uma ideologia sustentada pelo 
petróleo e pelo Irão. 


Poderão os governos europeus combater 
este desígnio? 


O problema é que os governos europeus 
não se querem mexer pois qualquer acção 
poderá ter consequências a vários niveis: econó- 
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“Na Europa temos hoje a condenação da 
liberdade de expressão perante a 
acusação de islamofobia. Ou seja, a 
impossibilidade de criticar o Islão. 
Podemos criticar todas as religiões, 
excepto o Islão. Não podemos criticar a 
Jihad. Veja-se o exemplo do caso das 
caricaturas” 


mico, político e social. Veja o exemplo do caso 
das caricaturas de Maomé, Com esta atitude as 
populações europeias não ficam ao corrente da 
ideologia da Jihad, já que a política da União 
Europeia consiste no desenvolvimento de uma 
aliança de civilizações. Este novo conceito que é 
o multiculturalismo consiste numa aliança entre 
a Europa e o mediterrâneo, ou seja, os países 
árabes. O contexto é de aliança e não de oposi- 
ção. Uma oposição significa guerra e a Europa 
opõe-se por natureza ao princípio belicista. Esta 
é a diferença em relação aos Estados Unidos, já 
que estes guardaram o conceito da guerra para 
se defenderem. Para a Europa não há inimigos, 
não há Jihad, adoptou-se a soft diplomacy ou 
seja, a concessão continua. No contexto desta 
concessão, encontramos a aplicação de algumas 
leis da Sharia na Europa. Como exemplo temos a 
condenação da liberdade de expressão perante 
a acusação de islamofobia, ou seja, a impossibi- 
lidade de criticar o Islão. Podemos criticar todas 
as religiões, excepto o Islão. Não podemos criti- 
car a Jihad. Não podemos criticar o contexto his- 
tórico da conquista islâmica do ocidente, isto é, 
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vivemos como nos países árabes, debaixo de 
uma censura. O que é isto senão a aplicação do 
conceito de dimitude na Europa? 


Há pouco falou daqueles que se opõem 
internamente à Jihad. Qual é o papel dos 
moderados do Islão? Pensa que Tarik 
Ramadan faz parte desse grupo? 


Quando me refiro a moderados penso espe- 
cialmente em Bassam Tibi, professor de origem 
síria na universidade de Gottingen e que agora 
ensina nos EUA. Este é um dos maiores críticos 
desta ideologia totalitária e que rege a estrutura 
das relações entre a Europa e os países árabes. 
Ele não tem medo de criticar este aspecto do 
Islão sem abdicar da tentativa de modernização 
dos aspectos jurídicos e religiosos do passado. 
Tarik Ramadan coloca-se no plano oposto, o que 
ele pretende na verdade, é islamizar a moderni- 
dade. O que é bastante diferente. Esta é uma ati- 
tude intelectual que começou por ser ensinada 
em Inglaterra, no Instituto do Pensamento 
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Islâmico de Londres e no Instituto do 
Conhecimento Islâmico de Leicester. É uma ati- 
tude que pretende islamizar o conhecimento, 
ou seja, fazer entrar nos conceitos modernos um 
conjunto de definições islâmicas radicais que 
acabam por justificá-las por pertencerem à 
modernidade. Ficamos dependentes de um dis- 
curso que roda por si mesmo. Justificamos a 
guerra contra Israel, justificamos a diferença 
entre os sexos, justificamos a Jihad e a oposição 
à soberania não muçulmana. 


Mas também é verdade que existe uma 
oposição entre os Estados do Golfo e o Irão. 
Havendo esta oposição porque é que ambos 
apoiam financeiramente a Jihad na Europa? 


Sempre houve um entendimento entre as 
diversas facções muçulmanas. Foi assim que o 
Islão conseguiu sair de Meca no século VIl e con- 
quistar um vasto território em três continentes. 
Há uma estratégia que é o da conquista do 
Ocidente. Existem igualmente tácticas que se 
adaptam às possibilidades de cada época, contu- 
do, a estratégia está sempre lá. O que é preciso é 
jogar com as possibilidades oferecidas pelas con- 
junturas. Sempre houve uma oposição entre os 
sunitas e os xiitas. O Império Otomano entrou em 
guerra com a Pérsia. Continuamos na história e 
nunca poderemos sair dela. A estratégia sunita, 
que é criticada pelas massas islâmicas, é a da ali- 
ança com o Ocidente de forma a receber enor- 
mes fundos financeiros dos países ocidentais. 
Veja o que a América e a Europa pagam aos paí- 
ses árabes. Veja o que se passa na Palestina. São 
estes fundos que fazem viver a própria população 
palestiniana. Os chefes de estado sunitas necessi- 
tam do Ocidente para fazer viver os seus próprios 
países, Assim sendo, estes chefes acreditam que O 
Irão veio reforçar as posições críticas dos movi- 
mentos fundamentalistas nos seus próprios paí- 
ses, como por exemplo em Marrocos e no Egipto. 
Dai existir esta forte oposição ao Irão. 


Acha que a Europa se possa opor ao 
financiamento da Jihad? 


A aliança de civilizações estabelecida entre 
Zapatero e Erdogan leva-nos na direcção opos- 
ta. Aliás, O primeiro-ministro turco está no topo 
de um movimento islamista que sonha com a 


reconquista dos Balcas, que foi muçulmana até 
ao século XVIl e até à primeira guerra mundial 
em alguns territórios. No mesmo sentido em 
que os árabes sonham em reconquistar a 
Andaluzia, a Turquia sonha com a Europa 
Oriental que lhe pertenceu, Vivemos numa situ- 
ação similar a das cruzadas, ou seja, os almorávi- 
das e os almóadas a oeste, os turcomanos contra 
o império bizantino. A história continua ao cer- 
car-se a Europa por este e oeste. Vemos o regres- 
so desta ideologia através da aliança de civiliza- 
ções, através da imigração que se verifica em 
Espanha. A Europa deverá impor aos governos 
islâmicos uma mudança de política através da 
proibição dos fluxos migratórios. Devemos acei- 
tar os refugiados políticos mas não todo o tipo 
de imigrantes. Devemos exigir aos imigrantes a 
sua integração na identidade europeia e a acei- 
tação das leis dos países europeus. Isto é algo 
que não fizemos até hoje. Esta aliança de civili- 
zações baseia-se igualmente no ódio à América 
e em enfraquecer os poderes americanos ao 
criar uma aliança latino-americana com o 
mundo árabe. Zapatero fez isto na esperança de 
diminuir a ameaça da Jihad, mas os efeitos tem 
sido precisamente os contrários. Para se opor à 
Jihad é preciso usar a força. As forças jihadistas 
destroem-nos por dentro, o que não nos permi- 
te que nos aliemos a elas. 


Acredita que a entrada da Turquia na 
União europeia será benéfica para a Europa? 


Não acredito. Será um sucesso para a Jihad e 
uma derrota para a Europa. A União Europeia foi 
construída através da destruição dos nacionalis- 
mos e das culturas nacionais. Além do mais vive- 
mos num contexto fragmentado onde não exis- 
te uma direcção. Não sabemos para onde vamos 
no plano espiritual e no plano intelectual. A 
Turquia é um país militarista extremamente 
estruturado e que não corresponde à ideia exis- 
tente hoje em dia na Europa, o da renúncia ao 
militarismo. 


Mas também é verdade que é um país 
laico. 


A laicidade da Turquia é diferente da laicida- 
de europeia. A Turquia é um pais onde não se 
pode falar do genocídio arménio. É um pais laico 


com muitos parênteses. Não se pode construir 
igrejas. É um país com uma forte identidade islã- 
mica e que vai entrar num Europa fragmentada, 
desunida. A Turquia não é igualmente um pais 
europeu geograficamente. Então porque deve 
entrar na Europa? A Turquia pretende demons- 
trar que o Império Otomano, tal como o Al 
Andaluz, era um governo tolerante face aos não- 
muçulmanos. O que não é verdade. À Turquia 
não está preparada para fazer a autocritica da 
sua história de Jihad, da sua história de dimitu- 
de, da sua história de conquista e de opressão. E 
esta opressão, que era uma virtude e não uma 
injustiça, está prestes a recomeçar. O que é justo 
na Turquia não é o mesmo para a Europa. As 
ordens sociais não se entendem. Para concluir, 
considero que seria um grande erro fazer entrar 
o mundo muçulmano na Europa. Existe ainda 
esta ideia de conquistar a Europa. Se nos opu- 
sermos a esta ideologia haverá um futuro, caso 
contrario reinara o regime da dimitude na União 
Europeia. E 


PR e 


CONVERSAS ATLÂNTICAS 


“Existe a vontade de reconquistar todos 
os territórios que foram muçulmanos. 
Contudo é preciso distinguir entre os que 
querem impor a Lei Islâmica (Sharia) e os 
outros que apenas praticam a religião. 
Estamos perante uma ideologia 

e existem o que são a favor da Sharia 

e os que são contra” 
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O CÉPTICO 


JOÃO MIRANDA 


OS LIMITES DO 
LIBERALISMO | 


(UMA RESPOSTA) 


“Os liberais não podem aspirar a ganhar 
eleições para impor o Estado neutro, 
mas, porque têm razão, podem aspirar a 
ganhar o debate intelectual ao defender 
a ideia de que é desejável que o 

Estado seja neutro” 


rancisco Sarsfield Cabral escreveu no Público (4 de Maio) um artigo 

F sobre os limites do Liberalismo. Há três pontos desse artigo que mere- 

cem alguma discussão. Em primeiro lugar, Sarsfield Cabral defende que «a 

dimensão colectiva da identidade pessoal e a solidariedade que tal impli- 

| ca» é justificação suficiente para que o Estado funcione como um redistri- 

| buidor de riqueza. Em segundo lugar, Sarsfield Cabral tenta refutar a ideia 

| de que o Estado deve ser neutro, alegando que na prática o Estado não o 

pode ser. Em terceiro lugar, Sarsfield Cabral, dando como exemplo a cultu- 

ra, argumenta que o Estado não pode ser neutro porque emergem sempre 
na sociedade posições colectivas dominantes. 


| p= verdade que os indivíduos não são ilhas isoladas. Têm uma compo- 

E nente da sua personalidade que os liga à sua comunidade. Têm valo- 
res que os levam a ser solidários para com os outros membros da sua 
comunidade. Mas os liberais nunca defenderam o contrário. A critica de 
que os liberais defendem uma sociedade atomizada em que os individuos 
vivem isolados uns dos outros e não são influenciados pela sociedade é 
infundada. O individualismo defendido pelos liberais não impede a exis- 
téência de instituições colectivas. O individualismo liberal limita apenas a 
forma como essas instituições podem ser constituídas. Para os liberais, as 
| instituições colectivas devem resultar do consentimento e da vontade dos 
| indivíduos em associar-se uns aos outros para prosseguir os fins que de 
comum acordo consideram justos. 


Dado que a tendência para a cooperação e a livre associação é uma 
tendência natural entre os seres humanos, não existe a necessidade do 
que o Estado se sobreponha as relações livres entre os indivíduos, levan- 
do-os a fazer aquilo que eles fariam de qualquer das formas. Se a natureza 
individual tem efectivamente uma componente colectiva e se existe de 
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facto uma pulsão solidária, então, essa pulsão não precisa de coerção esta- 
tal para se expressar. 


arsfield Cabral defende que o Estado não pode ser neutro. Mas os 

liberais nunca defenderam que o Estado pode ser absolutamente 
neutro, mas apenas que o deve ser. O que não faltam são liberais que pas- 
saram o seu tempo a teorizar sobre a impossibilidade de um Estado neu- 
tro. Há até uma escola inteira de pensamento de inspiração liberal dedica- 
da ao estudo dessa impossibilidade: a Escolha Pública. De acordo com esta 
escola de pensamento, o Estado nunca poderá ser neutro porque políticos, 
funcionários públicos e eleitores são seres humanos com virtudes e defei- 
tos. Tenderão a zelar pelos seus próprios interesses em detrimentos do 
interesse público. 


o contrário do que afirmam muitos dos seus críticos, os liberais não 
A vivem na ilusão de que a utopia liberal é concretizável. O Liberalismo 
é uma teoria política realista que procura compreender a natureza huma- 
na e o funcionamento das instituições. A partir do conhecimento obtido 
pelo estudo da sociedade, o Liberalismo procura encontrar soluções insti- 
tucionais realistas que permitam aproximar, tanto quanto possível, a reali- 
dade política do ideal liberal. Mas tentar aproximar algo de um ideal não é 
o mesmo que acreditar que o ideal é atingível. O Estado não é neutro. Pois 
não. Mas é desejável que o seja e é possivel que, por introdução de algu- 
mas reformas concretizáveis, ele se torne mais neutro, 


arsfield Cabral tem razão quando afirma que o Estado não pode ser 
S neutro porque na sociedade emergem sempre posições colectivas 
dominantes. Só que estas posições colectivas dominantes coexistem com 
posições minoritárias que têm tanto direito à existência como as maioritá- 
rias. Nas sociedades democráticas, o Estado tende a ser capturado pela 
maioria que o usa para prosseguir os seus interesses. O que devemos ana- 
lisar é se isso é justo e desejável. Os liberais defendem que não é. 
Defendem ainda que devem ser implementados obstáculos que impeçam 
a maioria de controlar o Estado. O despotismo da maioria deve ser comba- 
tido da mesma forma que qualquer outro despotismo. 


p= difícil combater um grupo maioritário numa sociedade democrática? 
Claro que é, principalmente se o combate for feito pela via eleitoral ou 
pela capacidade de mobilização das massas. Mas o Liberalismo não é um 
movimento politico de massas, é uma filosofia política. Bate-se na arena 
intelectual e não na arena política. Os liberais não podem aspirar a ganhar 
eleições para impor o Estado neutro, mas, porque têm razão, podem aspi- 
rar a ganhar o debate intelectual ao defender a ideia de que é desejável 
que o Estado seja neutro. E 
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Presidente do Tribunal 


Constitucional e Presidente do Supremo Tribunal de Justiça 


Perguntamos aos nossos leitores: 
sabem os nomes dos presidentes 
do Tribunal Constitucional (TC) e 
do Supremo Tribunal de Justiça 
(STJ)? Não sabem, polis não? Não se 
assustem. Nós também não sabíamos. 
Fol preciso recorrer a uma SMS amiga 
para ficarmos a saber os nomes de 
Suas Eminências: Rui Moura Ramos 
e Noronha Nascimento. 

Caríssimo Presidente do TC, Caríssimo 
Presidente do STJ, o parágrafo inicial 
serve para ilustrar uma realidade 
preocupante em Portugal: os juízes 
portugueses não são figuras com 
imediato reconhecimento público. 
Entre nós, os juízes são pessoas semi- 
clandestinas, ausentes do escrutínio 
público. Não há muitas diferenças 
entre um juiz e um qualquer alto 
funcionário público. Aliás, esse é o 
problema: a Justiça, em Portugal, 
é encarada como mais uma secção 
burocrática do Estado (igual à 
Educação ou à Saúde) e não como 
o Terceiro Poder institucional. Em 
Portugal, a Justiça é mais uma peça 
da besta estatal e não o mecanismo 
que fiscaliza, a partir do exterior, 
essa besta. E esta questão passa 
sempre incólume, meus caros. Fala-se 
muito pouco de justiça em Portugal. E 
quando se fala, a questão fica reduzida, 
a meros arranjos burocráticos (férias, 
condições físicas dos tribunais) e a 
escândalos mediáticos. Repare-se no 
escândalo das câmaras municipais. 
Tendemos a considerar o assunto 
como um escândalo político. Mas será 
mesmo um escândalo político? Não 
será, antes, um escândalo judicial? No 
marasmo da nossa justiça, ninguém é 
culpado ou inocente a tempo e horas. 
Se a justiça resolvesse rapidamente 
os casos pendentes, os Valenting 
não terlam tempo para concorrer 
às eleições (ou teriam, caso fossem 
declarados inocentes) e os Carmonas 
teriam o seu nome limpo rapidamente 


e portanto, não seriam obrigadosa sair 
dos seus cargos. É esta incapacidade 
da justiça que tem conduzido Portugal 
a este clima de torpeza política, em 
que a desconfiança e a justiça popular- 
televisiva substituíram os tribunais. 
Caríssimos Moura Ramos e Noronha 
Nascimento, este problema pode não 
parecer mas é multo grave: a figura 
do Juiz deve ser a mais digna e 
importante numa democracia liberal 
constitucional. Os senhores não 
podem ser figuras semi-clandestinas. 
Os senhores têm de estar no centro 
da ordem Institucional. Os senhores 
são mais importantes do que qualquer 
líder da oposição. 

O nosso caríssimo PM, que até tem 
sido o Grande Reformador do Reino, 
poderia aproveitar esse ímpeto 
reformadora para reformar a Justiça 
e, acima de tudo, a relação da Justiça 
com o Poder democraticamente 
eleito. Caro José Sócrates, os juízes 
em Portugal são como funcionários 
públicos, mas com vestes de quem 
canta o fado em Coimbra. Ninguém 
sabe quem são e o que pensam. Em 
Portugal, por exemplo, passa-se algo 
que é, no minimo, constitucionalmente 
estranho: juízes nomeados para um 
cargo de nove anos (TC) não são 
sujeitos a um processo de Inquérito 


público no parlamento. Ninguém lhés - >pecomendável. M 


pergunta publicamente “o que pónsam 


nomeação dos juízes para o TC, por 
exemplo. Em treze juízes, dez são 
nomeados pelo parlamento. Isto é 
perigoso porque tem conduzido a 
uma espécie de monopólio do bloco 
central sobre a nomeação dos nossos 
juízes constitucionais. Ou seja, temos 
dois partidos e não o Governo ou 
o Presidente a nomear os juízes. É 
absolutamente recomendável que o 
Presidente da República assuma um 
papel de maior relevo na nomeação 
dos juízes. Isto evitaria a actual 
partidarização da nomeação. Og 
partidos sentados na assembleia não 
têm, per se, legitimidade democrática 
para nomear um juiz. Essa acção 
deve pertencer a um órgão de poder 
em exercício (mais o Presidente da 
República, menos o Governo). 
Para terminar, um juiz nomeado para 
o TC tem de encarar esse cargo como 
o culminar da sua carreira. Um juiz 
não pode, em qualquer parte de mundo 
ctvilizado, satr o TC e ingressar no 
Governo. Aquilo que se passou com 
Rui Pereira não é digno de uma 
democracia civilizada: nomeado há 
dois meses (pelo PS) para um cargo de 
nove anos, Rul Pereira foi chamado ao 
Governo para servir como ministro. 
Não está aqui em causa o carácter de 
«Pereira, Certamente uma pessoa 
a vida pública 
piano ve Q com o carácter 


sobre a Constituição?” “o flo achado »Andividual, mas! ai com as regras 


das leis X, Y, 29, “a sus posição 


sobre os assuntos del jos | Se “que-permb 


CP, Este Inquérito Tr 
obviamente auscultado pela fmprensa 


- é & praxis comum, em, Ávdag) sam Am 


outras democracias. Porque. | razão 
não acontece em Po Elgal Nós, 
cidadãos portugueses, temos 9 . q 
de conhecer o perfil dos nosegã; juizes, Jo 
Os juízes têm o dever de “saliado 


ts, fsiliotoal é entirê poder ju idicial e 
“poder! exegutivo (é dm Ens ituição 
daconsttiaian ho 
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constitucionais. E bma constituição 
Es , digamos), osmose 


jo só fol 
“possivel póraue um aa controla, 


“go mesmo tempd(a a Erê yde juízes 
e a nomeação de eparação 
Pede poderes? Ring eye 


o Pense misto, Caro Pl pense como 


anonimato. Os políticos têm o deve ynEML de Portugal) Dão como secretário- 


de forçá-los a satr da toca. 
Depois, importa rever as regras de 


geraldo PS 
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PEDRO LOMBA 


“Como se ergue uma 


CONSTITUIÇÃO 


Entre o dia em que Salazar entrou no governo para chefiar as finanças e o plebiscito 
constitucional de 1933 decorreram os anos secretos de elaboração da Constituição. 

O mistério da ditadura manteve-se até hoje e o livro de António de Araújo preenche 
uma lacuna histórica, para além de ser uma investigação notável e imperdível 


o dia 19 de Março de 1933, foi votado o 
N plebiscito que aprovou a Constituição 
Politica do Estado Novo. Cerca de 60% dos eleito- 
res recenscados aprovou o novo texto constitu- 
cional. O regime tinha-se precavido. A contagem 
das abstenções como votos favoráveis serviu 
para afastar a Constituição da discórdia política. 
Não houve, no fim, grande adesão popular à lei 
que, por 48 anos, esteve na cupula jurídica do 
Estado Novo. Mas os resultados foram suficientes 
para garantir a ilusória legitimidade com que 
Salazar pretendia consolidar o regime. A nova 
Constituição entrou no pais com essa suavidade, 
essa relativa indiferença, como se ninguém dese- 
jasse outra coisa. À oposição nunca deixou de 
protestar contra a fraude eleitoral que foi o ple- 
biscito. Os fieis de Salazar celebraram o facto. A 
aprovação da Constituição de 1933 marcou o 
principio legal do Estado Novo e o fim de uma 
época de indefinição durante a qual as diferentes 
facções politicas da ditadura competiram entre si 
pela autoridade e influência no novo regime. 
Entre o dia em que Salazar entrou no gover- 
no para chefiar as finanças e o plebiscito consti- 
tucional de 1933 decorreram os anos secretos de 
elaboração da Constituição. Nas democracias, os 
processos constituintes dependem de debates 
públicos, normalmente em assembleias eleitas 
para o efeito. Numa ditadura não há essa trans- 
parência. Na verdade, acabou por ser assim que 
a Constituição de 1933 foi elaborada: em segre- 
do, obra quase pessoal de Salazar, pensada e 
repensada por este ao pormenor, discutida con- 
troladamente aqui e ali, um percurso de peque- 
nos passos e inseparável da ascensão de Salazar 
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dentro do Estado Novo. Mas, fora isso, o proces- 
so constituinte deixou sempre dúvidas aos histo- 
riadores. A começar na autoria do texto: quem 
redigiu e discutiu os diferentes projectos da 
Constituição? Quem foram os constituintes de 
1933? E quando terão começado os trabalhos de 
preparação do texto? Como evoluíram? Estas 
perguntas alimentaram um dos grandes enig- 
mas da História do salazarismo. Durante déca- 
das, a crença oficial, apoiada nas memórias de 
Marcello Caetano, foi a de que a autoria da 
Constituição de 1933 pertenceu a Salazar e ao 
seu putativo mentor, Quirino de Jesus. Outras 


Po a 


NONE DE ARM qro | 


A LEI DE SALAZAR | 


versões destacavam o papel da Igreja Católica, 
dos integralistas, do Conselho Político Nacional, 
órgão criado em 1932 para acompanhar o pro- 
cesso, ou de notáveis jurídicos da época, como 
os professores de Direito Fezas Vital ou Martinho 
Nobre de Melo. No entanto, em parte porque a 
documentação existente nos arquivos de Salazar 
e de outros intervenientes nunca havia sido 
investigada, em parte por causa do sigilo que 
rodeou a elaboração do texto, sobre as origens 
da Constituição de 1933 acabou sempre por pre- 
valecer a incerteza. 

Essa lacuna tem vindo a ser preenchida nos 
últimos anos por uma série de artigos do consti- 
tucionalista e historiador António de Araújo (AA), 
agora reunidos neste A Lei de Salazar, que con- 
tém também um conjunto de documentos iné- 
ditos extraídos dos arquivos. A Constituição de 
1933 foi sem dúvida a Constituição de Salazar. A 
ideia que fica é que o processo constitucional de 
1933 avançou, como diz AA, “sinuosamente” (ou 
"compromissoriamente”), à medida das ambi- 
ções e do realismo político de Salazar. Por isso, 
Salazar nunca quis perder o domínio sobre o pro- 
cesso constitucional, ao mesmo tempo que tam- 
bém não deixou de o debater limitadamente no 
Conselho de Ministros, no citado Conselho 
Político Nacional e com jurisconsultos e conse- 
lheiros de confiança. Jamais se afastou dessa 
estratégia “contraditória” que lhe permitiu domi- 
nar o resultado final e servir-se do processo para 
obter alguma aceitação do texto junto das várias 
tendências e direitas da ditadura. Mas que não 
houvesse ilusões: era a Constituição dele e a dita- 
dura dele. 


O mistério da autoria da Constituição de 1933 não é apenas o de um 
mero texto jurídico. É um tema essencial para se perceber o modo como 
Salazar reuniu e pacificou numa Constituição ilegítima as várias tendências 
das direitas portuguesas da época. 

A Constituição de 1933 foi um compromisso que Salazar impôs a essas 
direitas com o propósito de construir uma estrutura jurídica que cimentas- 
se o seu poder pessoal e ideológico no novo regime. A Constituição do 
Estado Novo só não teve a sua guerra de ideias porque Salazar enge- 


António de Araújo, 
A Lei de Salazar, Lisboa, 
Tenacitas. 2007 


Pensar que a Constituição de 1933 foi um puro produto da vontade de 
Salazar é um erro. Isto levar-nos-ia longe demais, mas não pode deixar de 
sublinhar-se que a ascensão política de Salazar correspondeu a um 
processo tortuoso, altamente complexo e eivado de escolhos e 
dificuldades. A Constituição de 1933 vem, de certa forma, coroar esse 
processo e, nessa medida, não deixa de reflectir algumas das suas 
vicissitudes. O texto aprovado no plebiscito de 1933 correspondia a um 
compromisso dilatório - patente, desde logo, na atribuição de poderes 
constituintes ao Parlamento eleito em 1934 - e só em 1935-38 e, mais 
ainda, em 1945, com a conversão do Governo em órgão legislativo 
«normal», se completava o edifício constitucional do Estado Novo. 

Mas quem foram as personalidades que trabalharam com ou para 
Salazar? A historiografia portuguesa centra-se excessivamente na figura 
de Quirino Avelino de Jesus. Esta personagem enigmática e controversa 
foi durante muitos anos a bête noire da literatura reviralhista (e não só: 
recorde-se que, nas suas Memórias, Raul Brandão faz dele um retrato 
crudelíssimo). O objectivo, muito difundido por personalidades como 
Cunha Leal ou Rolão Preto, consistia, claro está, em menorizar o papel de 
Salazar, fazendo-o surgir como um titere do maquiavélico jurista 
madeirense. Alguns, como o capitão Sarmento Pimentel, chegaram ao 
ponto de dizer que, no final, por ter falado demais, Quirino de Jesus 
acabaria por morrer envenenado por ordem de Salazar! O problema é que 
este preconceito contaminou muitos sectores da nossa historiografia, 


sobretudo a partir de um texto de Carlos Ferrão saído em 1979. (...) 


RECENSÃO 


nhosamente a evitou. Não por acaso, a maioria não se satisfez inteiramente 
com a sua última versão: nem os republicanos, nem a Igreja, nem os inte- 
gralistas, nem os próximos do Presidente Carmona. 

A Lei de Salazar é uma investigação notável. Finalmente, neste livro de 
AA, reúnem-se as condições certas para termos um conhecimento mais 
profundo do processo constituinte de 1933, no tempo em que, por inspira- 
ção do dono, os portugueses se declaravam “anti-parlamentares, anti-libe- 
rais e anti-democratas”, E 


O papel de Quirino de Jesus, segundo o seu principal biógrafo, Emesto 
Castro Leal, da Faculdade de Letras, encontra-se claramente 
sobrevalorizado. É inegável que Quirino de Jesus foi um importante 
ghost writer de Oliveira Salazar no início da sua trajectória política (o que 
é demonstrado pela documentação publicada pela Comissão do Livro 
Negro Sobre o Regime Fascista), como é inegável que deve ter 
desempenhado um papel extremamente relevante na socialização de 
Salazar nos meios políticos e financeiros lisboetas. E, mesmo no que 
respeita à Constituição, há algumas notas esparsas da sua autoria. Em 
todo o caso, o seu papel no que respeita ao projecto constitucional é 
muito inferior ao de Domingos Fezas Vital. Este sim foi o grande «técnico 
constitucional» de que Salazar se socorreu, 

(...) o material existente na Torre do Tombo, quer as diversas versões 
do projecto de Constituição, quer as «agendas» ou «diários» de Salazar, 
mostram uma presença constante de Domingos Fezas Vital, quer no 
«primeiro ciclo» dos trabalhos constituintes, isto é, no início de 1932, 
quer sobretudo no «segundo ciclo», ou seja, em 1933 (aqui surge 
também, mas com muito menor frequência, o nome de Manuel 
Rodrigues). 

Outras personalidades intervêm - Mário de Figueiredo, José Alberto 
dos Reis, Martinho Nobre de Melo, os integralistas - num prenúncio da 
«política de aconselhamento» com base num círculo íntimo de notáveis 
que seria uma das características mais peculiares do modo de governar 


de António de Oliveira Salazar. = 
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NOTA 
INTRODUTÓRIA 


TRUMAN CAPOTE, TRAVESSIA DE 
VERÃO, LISBOA, DOM QUIXOTE, 2007, 
130 PP. 


BERNARDO PIRES DE LIMA 


ore Vidal dizia dos livros de Capote que 
G estes deviam ser ouvidos em vez de lidos. 
No que diz respeito ao achado póstumo, 
Travessia de Verão, o criador de Myra Breckinridge 
talvez tivesse alguma razão. Esta novela, a pri- 
meira criação de Truman, vale pela curiosidade 
do seu percurso até ver a luz em 2005, e menos 
pelos méritos literários de alguém que marcou 
uma época e a própria literatura americana. 

A personagem central é uma jovem belda- 
de, Grady McNeil, que se vê sozinha em Nova 
lorque, enquanto os pais viajam na Riviera 
Francesa, Os efeitos auto-destrutivos do con- 
fronto com a liberdade inesperada não se fize- 
ram esperar. Peter Bell, melhor amigo de Grady 
e um alter-ego de Capote, tem pela jovem um 
amor platónico que esbarra na sua homossexua- 
lidade: o primeiro indício auto-biográfico do 
autor que transpira uma relativa falta de maturi- 
dade criativa, se o compararmos, por exemplo, 
A Sangue Frio. 


Truman 
Capote 
RAR a E 2 
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Ao contrário deste, as personagens de diver- 
sos estratos sociais e ambientes surgem e cru- 
zam-se. No caso das classes mais baixas, a carica- 
tura que acompanha Travessia de Verão não tem 
a mesma dimensão que a demonstrada nas 
obras seguintes de Capote, sobretudo em 
Breakfast at Tiffany's. No entanto, este não enjei- 
ta a ilustração de pormenores compostos que 
embelezam a narrativa, fazendo enquadrar uma 
história complexa e assente num vaivém de pes- 
soas sem grande descrição. 

Truman Capote, que cultivou uma certa futi- 
lidade na vida, demonstra na sua obra o traço da 
hipersensibilidade. Foi capaz de começar por 
uma novela menor, mas suficientemente curiosa 
para querer ser publicada, mesmo que quarenta 
anos depois de escrita. Capote foi ainda prota- 
gonista de uma das viragens mais alucinantes 
na história da literatura: de uma curta história 
mundana, com contornos de auto-retrato, para 
um romance de não-ficção, sobre crime e sofri- 
mento na ruralidade norte-americana. Travessia 
de Verão tem, apesar de tudo, o condão de intro- 
duzir parte da sua criatividade literária. E 


AMOR E PACIÊNCIA 
IAN MCEWAN, NA PRAIA DE CHESIL, 
LISBOA, GRADIVA, 2007, 132 PP. 


BERNARDO PIRES DE LIMA 

p= McEwan no seu melhor. Nesta novela de 
E costumes, a alma inglesa do início dos anos 
60 é tratada com enorme virtuosismo. Nas des- 
crições mentais ou circunstanciais. No tom 
melancólico que emprega ao trajecto paralelo 
que um casal da classe-média faz ao encontro 
da sua sexualidade. 

Em poucas palavras, a história gira em volta 
de Edward e Florence e da sua noite de núpcias. 
Um noite aguardada com diferentes expectati- 
vas, com tensões divergentes, em que a ansieda- 


de se revela num quarto de hotel à beira-mar, 
com consequências irreversíveis para o casal. 
Edward, um estudante de História, vive a sua 
inexperiência com um único objectivo: casar 
quanto antes para se poder entregar de corpo e 
alma a Florence. Esta, por seu lado, tem na músi- 
ca clássica o centro dos seus interesses, e o sexo 
provoca-lhe uma certa fobia, que se vai tornan- 
do patológica com o tempo. No fundo, dois uni- 
versos que se complementam, mas esbarram 
num ponto nevrálgico: a cama. 

Embora muito menos empírico do que, por 
exemplo, em Sábado, o autor em Na Praia de 
Chesil faz um retrato de época. O início da revo- 
lução sexual e os últimos momentos da condi- 
ção de jovem, que era, em muitos sentidos, um 
autêntico estorvo social, que apenas tinha fim 
num casamento muitas vezes apressado. Os 
jovens, esses, guardavam-se supostamente para 
o indescritível momento da noite de núpcias, no 
arco sentimental que ia do pavor à frenética 
excitação. O casamento como cura geracional é, 
ao mesmo tempo, um misto de tragédia e pure- 
za, sem que a resposta sobre qual dos dois casos 
possa ser pior, seja fácil. lan McEwan é exímio na 
pintura que faz e que certamente viveu. Para ele 
as mudanças sociais inclinam-se sobre os indivi- 
duos de forma não mecânica. Há como que um 
aglomerado de condicionantes que nos atrope- 
la, que nos torna uma coisa aos trinta anos e 
uma outra aos cinquenta. Esta oscilação, não 
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necessariamente negativa, é, também ela, espe- 
lhada no último terço do livro, em que o ocaso 
da noite entre Edward e Florence molda a vida 
dos dois, separando-os para sempre. 

A rapidez com que a vida de Edward é escru- 
tinada tem, a nosso ver, um significado: o autor 
quer vincar o amor e a paciência como virtudes 
no relacionamento humano. Mesmo que estas, 
possam, na nossa humilde perspectiva, ter os 
seus limites. 3 


DESEMPREGADO 
MORAL 


JOHN LE CARRÉ, O CANTO DA MISSÃO, 
LISBOA, DOM QUIXOTE, 2007, 391 PP. 


BRUNO VIEIRA AMARAL 

o início dos anos 90, John Le Carré, ex-espi- 
IN ão ao serviço de sua majestade, era um 
desempregado moral da Guerra Fria. Os livros de 
espionagem que o celebrizaram não eram, ape- 
sar disso, retratos a preto e branco com os bons 
de um lado e os maus de outro. No cenário da 
Guerra Fria, num mundo bipolar, foi isso que res- 
gatou Le Carré do submundo do thriller de espio- 
nagem. Parece que o negócio do homem era, afi- 
nal de contas, a literatura. 

Então porquê chamá-lo, hoje, desempregado 
moral? Le Carré estava habituado a deslizar sua- 
vemente na superfície gelada de um lago conhe- 
cido. Após o degelo viu-se subitamente em pleno 
alto mar e sem referências. Navegar entre Cila e 
Caríbdis requer perícia, mas ficar à deriva é outro 
desporto. Afinal, é num mundo de dúvidas que 
mais precisamos de coordenadas morais. Le Carré 
foi encontrá-las em África e na América Latina — 
os muros das lamentações das pesadas consciên- 
cias ocidentais, A par da literatura, Le Carré inves- 
tiu no negócio da culpa ocidental. Os seus livros 
mais recentes podem considerar-se um híbrido 
do velho romance de espionagem com o roman- 
ce pós-colonial. Guerra Fria servida a quente, no 
calor de uma África destruída por guerras e pro- 
messas. O terreno ideal para o pessimista Le Carré 
dividir o mundo entre inocentes e culpados, 
preto(s) e branco(s) num mundo a cores, É o que 
acontece em O Canto da Missão. 

Bruno Salvador, um mulato filho de pai irlan- 
dês e de mãe congolesa, trabalha como intérpre- 
te para os serviços secretos britânicos. Salvo, 
como é conhecido, sente-se uma zebra (preto e 
branco, não é nem uma coisa nem outra). Ele é a 
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ponte entre as duas margens, sem pertencer a 
nenhuma. À coincidência de um casamento em 
ruínas com uma jovem branca de boas famílias, a 
súbita paixão por uma enfermeira africana e um 
trabalho em que fica a saber mais do que devia 
empurram-no para a margem africana, para as 
riscas negras da “zebra”. Intérprete numa confe- 
rência secreta promovida por um anónimo 
Sindicato, Salvo fica a par de um projecto filantró- 
pico para desenvolver a República Democrática 
do Congo, que não passa de um golpe de Estado 
para favorecer os interesses económicos do 
Sindicato. É preciso dizer que o Sindicato é um 
covil de ocidentais corruptos e sem valores? É 
preciso dizer que os africanos são descritos à luz 
de uma generosa e muito ocidental condescen- 
dência? Salvo é um inocente que descobre que 
os brancos à sua volta são todos culpados. Ele e 
Hannah, a enfermeira congolesa que representa 
a África que Salvo deixou para trás aos dez anos, 
são duas almas que o Ocidente não corrompeu, e 
África é o reduto físico dessa inocência. E para Le 
Carré é outra coisa: a derradeira oportunidade de 
emprego moral, E 


OS HOMENS 
CRIAM, OS DEUSES 
QUERIAM 


PAUL JOHNSON, CRIADORES, LISBOA, 
ALÉTHEIA EDITORES, 2007 (2006), 
387 PP. 


NUNO AMARAL JERÓNIMO 


« imaginação é mais importante que o 

A conhecimento». Palavras de Einstein. Da 
mesma autoria, “o segredo da criatividade é 
saber como esconder as fontes”. Em Criadores, 
Paul Johnson promete-nos descobrir as nascen- 
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tes de alguns dos percursos mais criativos da 
história da cultura ocidental. Dezassete criado- 
res em treze ensaios, de Chaucer a Walt Disney. E 
um posfácio dedicado aos cientistas. 

Johnson, que escreveu em 1988 um relato 
amargo sobre as contradições entre o pensa- 
mento público e o comportamento privado dos 
intelectuais (Intelectuais), descreve de forma 
bem mais exultante as condições sócio-biográfi- 
cas da criação artística. Tal como a trilogia de 
Daniel Boorstein (Os Pensadores, Os Criadores e 
Os Descobridores), estes dois volumes sobre inte- 
lectuais (pensadores e criadores, distinção mais 
clarificadora já usada por Boorstein) antecipam 
um anunciado Heróis. Juntos constituirão um 
trio de volumes sobre a intervenção individual 
na construção do mundo. 

Johnson debruça-se sobre a criatividade de 
forma tão erudita como espalhafatosa. O histori- 
ador grave de História do Judaísmo ou de O 
Renascimento dá lugar a um ensaísta maravilha- 
do com a criação artistica que nos apresenta. 
Ainda maravilhado, porque somos informados à 
saciedade, muitas vezes de forma quase adoles- 
cente, que o autor conhece aquelas obras há 
muitos e muitos anos. E que, ainda assim, conti- 
nuam a fascinar, Prova da importância e da eter- 
nidade desses trabalhos. O autor idolatra 
Shakespeare e adora Chaucer, Mark Twain e 
Bach, admira o trabalho de Diirer, a escrita de 
Jane Austen, a costura de Balenciaga, as criações 
de Walt Disney. O caso deste último é curioso. 
Johnson junta no mesmo ensaio, e como contra- 
ponto, Disney e Picasso, natureza e modernida- 
de. Johnson manifestamente despreza a obra 
do pintor malaguenho (que diz ter invertido a 
fórmula clássica das “belas artes” de utilizar 10% 
de novidade e 90% de habilidade) e não hesita 
em exibir traços detestáveis da sua personalida- 
de para o demonstrar. O entusiasmo do autor 
sobre as mentes criativas reflecte-se obvia- >=» 
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mente nos seus julgamentos. O que não diminui 
a obra. Pelo contrário, é a sua força. 

Paul Johnson usa a biografia e o contexto 
histórico para revelar as condições de criativida- 
de. A paixão, a concentração, a transformação 
do real no simbólico e a capacidade de trabalhar 
arduamente, mas também os acasos e as contin- 
gências. Austen, se fosse uma rapariga bonita, 
não teria tido dificuldade em casar, mas não 
teria escrito nenhum dos seus romances. Talvez 
o maior fascínio de Johnson esteja na utilização 
de um idioma. Ferramenta de uso comum e uni- 
versal, uma língua torna-se diamante eterno na 
cabeça criativa de um génio. 

Se Chaucer inventou a inglesa, Shakespeare 
imortalizou-a e Twain popularizou-a. E 


AS EXTREMIDADES 
DERAM O NO 


NICK COHEN, WHAT'S LEFT — HOW 
LIBERALS LOST THEIR WAY, LONDON, 
FOURTH ESTATE, 2007, 405 PP. 


NUNO AMARAL JERÓNIMO 


uma entrevista ao Expresso no início de | 


Junho, Mário Soares aconselhou ao gover- 
no um pensamento mais à esquerda. O pensa- 
mento «à esquerda» de Soares é dominado pelo 
ódio visceral aos Estados Unidos e ao «neolibe- 
ralismo», invenção demoníaca, causa do Mal 
desde Sodoma e Gomorra. Como consequência, 
Hugo Chávez surge como uma espécie de cam- 
peão em título das lutas dos mais pobres e o 
multiculturalismo torna-se dogma de fé, resig- 
nando Soares à condição social das mulheres 
islâmicas, em nome do «direito à diferença». 

Foi este pensamento mais à esquerda que 
levou Nick Cohen a repensar o seu lugar e as 
suas companhias no espectro político. Cohen 
cresceu na crença da superioridade virtuosa das 
boas intenções da esquerda. O fim do século XX 
e o início do século XXI foram para si, nessa 
medida, um choque. A esquerda radical esque- 
ceu os princípios universais de defesa dos mais 
desfavorecidos e entrou numa espiral de contes- 
tação às sociedades ocidentais. A conquista da 
liberdade e a melhoria das condições de vida 
deixaram de ser os objectivos da luta política da 
esquerda. Ficou o ódio aos Estados Unidos e o 
rancor lançado sobre as sociedades mais livres e 
mais prósperas. Ficaram as justificações (e absol- 
vições) dos actos de ditadores como Saddam 
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Hussein e dos terroristas islâmicos. Ao perceber 
esta lógica de que os inimigos dos meus inimi- 
gos, meus amigos são, Nick Cohen arrepia-se 
com esta nova argumentação dos que sentiram 
como derrota a prosperidade das nações debai- 
xo do capitalismo e do mercado. 

A esquerda tropeçou primeiro na armadilha 
do relativismo. Para não ofender uma minoria, 
não se critica nada que faça ou possa fazer. 
Cohen ilustra de uma forma divertida como o 
academismo pós-moderno enredou o discurso 
político da esquerda anglo-saxónica. A legitimi- 
dade do Outro é a diferença. A seguir, a esquer- 
da estatelou-se na defesa intransigente do paci- 
fismo. Defender a paz é uma coisa, defender a 
manutenção de Saddam no poder é outra, diz 
Cohen. Criticar o modo como a invasão do 
Iraque foi preparada é legítimo, considerar os 
bombistas que infestam Bagdad e matam 
milhares de civis iraquianos como “insurgentes” 
e“resistentes à ocupação” é má fé. 

What's Left é um livro corajoso sobre o dis- 
tanciamento do autor em relação a antigos 
companheiros de percurso político. Organizado 
de forma um pouco vagabunda, muito por força 
de ser um relato na primeira pessoa e não um 
trabalho académico, mas sempre bem ilustrado 
com exemplos e com uma erudição histórica 
pouco comum, o livro de Nick Cohen é o de um 
homem que não renega a tradição das ideias ilu- 
ministas. Cohen está, isso sim, comprometido 
com a honestidade intelectual e com um pensa- 
mento sistemático sobre ideias que sabe não 
partilhar com muita gente à esquerda. 


AOS 
TRABALHADORES 
DO MUNDO: 
DESCULPEM 


JOHN LEWIS GADDIS, A GUERRA FRIA, 
LISBOA, EDIÇÕES 70, 2007, 344 PP. 


PEDRO MARQUES LOPES 


interesse de sabermos mais sobre a 

Guerra Fria é resumido por Gaddis no pre- 
fácio: «O mundo, tenho a certeza, é hoje um 
lugar melhor por esse conflito ter sido travado 
como foi e ganho pelo lado que o ganhou»; 
«apesar dos seus perigos, atrocidades, custos, 
loucuras e transigências morais, a Guerra Fria foi 
uma contenda necessária que resolveu ques- 
tões fundamentais de uma vez por todas». 

Sob o ponto de vista da ideia de guerra, a 
Guerra Fria possuiu características inéditas: «a 
sua belicosidade carecia de optimismo». Mais: a 
«própria guerra tornara-se um risco para a saúde 
pública e, por consequência, um anacronismo», 
como disse John Mueller no Retreat from 
Doomsday. O apogeu desta nova maneira de 
pensar a guerra foi o princípio estratégico da 
“Destruição Mútua Garantida” (MAD: Mutual 
Assured Destruction), que originou duas conclu- 
sões básicas: (1) se ninguém iria sobreviver a 
uma guerra nuclear, esta não poderia acontecer 
e (2) a guerra já não podia ser um instrumento 
da política (destruía-se, assim, a ideia de 
Clausewitz), pois no advento de uma guerra ter- 
monuclear os estados deixariam - obviamente — 
de existir. 

Gaddis identifica várias personagens que a 
história consagrou como os maiores responsá- 
veis pela vitória final do Ocidente: Reagan (o pri- 
meiro a propor a erradicação completa das 
armas nucleares), Thatcher, Karol Wojtyla, ==» 
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Walesa, e acrescenta os improváveis Gerald Ford 
(sobretudo em razão do tratado de Helsínquia 
de 1975) e Nixon (o mais competente líder em 
questões geopolíticas). Mas o grande historia- 
dor americano da Guerra Fria concluí este livro 
de uma forma quase brechtiana, citando, inclusi- 
ve, Gorbachev: foram as pessoas comuns que 
tornaram possível o fim desta guerra. Os húnga- 
ros «que declararam obsoleto o seu arame far- 
pado», os polacos «que colocaram o Solidarie- 
dade no Poder», os alemães de Leste «que foram 
passar férias à Hungria e invadiram as embaixa- 
das em Praga» e que «humilharam Honecker no 
seu próprio desfile», e que, convém recordar, 
«derrubaram o Muro», 


Apetece dizer: 
O poder em vontade, a vontade em apetite 
Eo apetite, lobo universal, 
Tão duplamente secundado por poder e vontade, 
Tem forçosamente de fazer uma presa universal 
E por fim devorar-se. 
Shakespeare 


HERÓI CANSADO 


ARTURO PÉREZ-REVERTE, O PINTOR DE 
BATALHAS, PORTO, EDIÇÕES ASA, 2007, 
215 PP, 


PATRÍCIA ROSAS 


rturo Pérez-Reverte (Cartagena, 1951), no | 

seu novo romance O Pintor de Batalhas, 
está longe das aventuras de capa e espada do 
Capitão Alatriste e distante dos seus romances 
oitocentistas sobre a honra e a fidelidade. Neste 
livro, adivinhamos uma presença autobiográfi- 
ca, se nos lembrarmos que Pérez-Reverte foi 
repórter de guerra, entre 1973 e 1994, no Diário 
del Pueblo e na TVE. O Pintor de Batalhas tem 
como protagonista Andrés Faulques, que duran- 
te trinta anos foi fotógrafo de guerra. Faulques 
vive numa antiga torre de vigilância, perto do 
mar Mediterrâneo, pintando no mural interior 
da torre um fresco sobre a «geometria do caos», 
sobre a guerra. Faulques - «levado até àquela 
torre por uma mulher morta» (p. 37) - pinta 
todas as suas memórias, experiências e sauda- 
des naquela pintura circular, sem princípio nem 
fim. A narrativa adensa-se quando Ivo Markovic, 
ex-combatente croata, surge na torre afirmando 
que vai matar Faulques. Em tempos, Markovic 
foi fotografado por Faulques. A fotografia per- 
correu o mundo, deu fama ao ex-fotógrafo, mas 
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destruiu a vida a Markovic. E por esta razão 
Markovic quer ajustar contas com Faulques. A 
morte acaba por ser o motor da narrativa e pre- 
sença permanente na relação entre os dois. O 
leitor é, assim, tomado por uma ansiedade só 
resolvida no final do livro... O facto de a narrati- 
va ter como cenário um espaço limitado, a torre, 
ajuda a criar esta inquietude. Também funda- 
mental é a constante recordação que é feita de 
Olvido Ferrara, fotógrafa e amante de Faulques. 
A presença de Olvido permite que Faulques e 
Markovic discutam sobre temas como a socieda- 


de amante da cópia, da representação, da apa- | 


rência, que omite o original e o Ser. A intensida- 
de da história é reforçada por estas discussões 
de Faulques e Markovic, 

Em recente entrevista, Pérez-Reverte descre- 
veu O Pintor de Batalhas como «um romance 
sobre heróis cansados, uma reflexão sobre o 
cansaço». É, de facto, um livro reflexivo (faz-nos 
pensar sobre diversos temas). Pérez-Reverte 
analisa e enfatiza grandes pinturas de guerra, de 
Goya e de Picasso, parando n'O Triunfo da Morte 
de Brueghel (a junção de todas estas pinturas 
está representada no mural de Faulques). «Não 
era uma boa pintura, concluiu. Mas era perfeita.» 
(p. 205) — afirma Faulques, a respeito do seu 
mural, da sua pintura de guerra. O mesmo se 
pode dizer deste livro: não é um grande livro, 
mas é um livro que não esquecemos. = 


FREITAS LOBO 


FRANCISCO SASSETTI 


A. DELGADO, A. TELLES, EN. 
BETTENCOURT MENDES, LUÍS DE 
FREITAS BRANCO, CAMINHOY/TNSC, 
LISBOA, 2007, 504 PP. 


«€E eja qual for o ângulo de observação, Luís 

de Freitas Branco domina o século XX por- 
tuguês com a estatura de um colosso, de impor- 
tância comparável, no âmbito da música, a um 
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Fernando Pessoa». É desta forma que Alexandre 
Delgado introduz o leitor à viagem que esta 
obra nos propõe fazer, através da vida e da obra 
do compositor Luís de Freitas Branco (1890- 
| 1955), um dos mais importantes compositores 
portugueses, que foi, nas palavras de Delgado, 
«responsável pela abertura da música portugue- 
sa à modernidade». 

Não é habitual, em Portugal, encontrar livros 
publicados sobre artistas nacionais, de forma 
que toda a excepção a esta regra, por mais 
pequena que seja, transforma-se num aconteci- 
mento digno de realçar. Neste caso, não se trata 
| de um pequeno acontecimento, antes pelo con- 
| trário, ou não estivéssemos nós a falar do pri- 

meiro livro dedicado ao compositor, e não fosse 
este um estudo detalhado sobre os mais diver- 
sos aspectos da sua vida e obra, ilustrado com 
variadíssimos documentos inéditos — desde car- 
tas e partituras, a fotografias e artigos. Dividido 
em três partes (Esboço Biográfico, Obra Musical 
1904-1923, e Obra Musical 1924-1955; cada uma 
da autoria de um dos três autores), o livro apare- 
ce na sequência do Festival Luís de Freitas 
Branco que, em 2005 e 2006, assinalou os cin- 
quenta anos da sua morte. 

Além de Alexandre Delgado, os outros auto- 
res são Ana Telles e Nuno Bettencourt Mendes, 
dois doutorandos em universidades estrangei- 
ras (Paris e Londres, respectivamente), que nas 
suas teses estão a explorar a obra deste compo- 
sitor, sinal de que o nome de Luís de Freitas 
Branco está, de novo, a ultrapassar as fronteiras 
portuguesas (de novo, porque assim aconteceu 
quando o compositor era vivo). Por cá, este livro 
promete rapidamente tornar-se numa leitura 
obrigatória para quem estude ou se interesse 
por música. Apresentado ao público por Rui 
Vieira Nery no Teatro de São Carlos (que apoia a 
publicação) no dia 21 de Maio, o livro conta 
ainda com um prefácio de Paolo Pinamonti (ex- 
director do teatro). Resta-nos fazer uma pergun- 
ta: porquê só agora? E 
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O ALFARRABISTA 


HENRIQUE RAPOSO 


LINCOLN: 


“SER-SE CONSERVADOR 


HERBERT MITGANG (ED.), NEW YORK, 
BANTAM BOOKS, 1992, SELECTED 
WRITINGS OF ABRAHAM LINCOLN, 
324 PP. 


braham Lincoln já não é um homem; é um 

deus pagão acima dos mortais. Mas, quando 
pisou este mundo (1809-1865) e enquanto foi um 
de nós, Lincoln foi um político conservador. Um 
pormaior que convém relembrar. Lincoln foi o pri- 
meiro Presidente americano a ser eleito pelo actu- 
al Partido Republicano (fundado em 1854 por 
políticos anti-escravatura). No período mais con- 
turbado da História americana (1854-1865), 
Lincoln reafirmou as virtudes da Constituição 
Republicana. O famoso «government of the people, 
by the people, for the people» (p. 280) representou, 
precisamente, a reposição da unidade constitu- 
cional no momento em que os EUA eram uma 
«Casa Dividida» (p. 62). 

O conservador, ao contrário do reaccionário, 
não assenta o seu pensamento em entidades 
vagas como deus, nação, cultura ou tradição. O 
conservador respeita esses pontos, sim senhora, 
mas a predisposição conservadora lida com dados 
um pouco mais concretos: o Direito (o natural e o 
constitucional), as Instituições, isto é, a textura do 
Poder. Em Lincoln, o excepcionalismo americano é 
de índole institucional: «vivemos no sistema de 
instituições políticas mais condizente com a liber- 
dade civil e religiosa da história registada». (p. 10). 
Na Declaração de Independência e a na 
Constituição, Lincoln encontrou os dois instru- 
mentos que devem marcar qualquer reflexão con- 
servadora sobre o Poder: o direito natural (a pers- 
pectiva moral) e os princípios constitucionais (a 
praxis política). Quando foi eleito Presidente 
(1861), Lincoln afirmou que «em respeito pela lei 
universal e pela Constituição, esta União de 
Estados é eterna» (p. 147). A República representa- 
va a consubstanciação do direito natural (os direi- 
tos inalienáveis de Jefferson) e das regras constitu- 
cionais (os sistema de freios e contra-pesos defen- 
didos por Adams e Hamilton). Uma maioria «con- 
trolada por instrumentos e limitações constitucio- 
nais (,..) é o único verdadeiro soberano de um 
povo livre». Mais: quem negar esta asserção abre 
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as portas «à anarquia ou ao despotismo» (p. 151). 
Anarquia (ausência de poder) e Despotismo 
(poder absoluto): os dois inimigos mortais do con- 
servador, e os dois cenários que Lincoln vislum- 
brava no acto de secessão dos confederados que 
conduziu à Guerra Civil entre Norte e Sul. 

Do ponto de vista moral, Lincoln considerava 
a escravatura como um mal. Mas, politicamente, 
Lincoln estava disposto a tolerar a escravatura nos 
Estados onde essa prática já existia. Lincoln, como 
conservador, era firme na negação moral da escra- 
vatura mas prudente na acção política contra o 
Sul esclavagista. Lincoln sabia que uma campanha 
abolicionista provocaria uma guerra e a possível 
destruição da República e, por isso, tentou chegar 
a um compromisso: os Republicanos não obriga- 
riam o Sul a abdicar da escravatura («não tenho 
qualquer intenção para directa ou indirectamente 
interferir na instituição da escravatura onde ela já 
existe», p. 77), mas exigia que a escravatura ficasse 
confinada ao Sul (a escravatura era «um mal que 
não devia ser ampliado», p. 118). O Sul não aceitou 
esta ambiguidade e a situação acabou por des- 
cambar no seguinte: o Sul «preferia fazer a guerra 
a deixar a nação sobreviver» e o Norte «aceitaria a 
guerra se isso fosse necessário para salvar a 
nação» (p. 320). Assim foi. O Sul fez a guerra para 
destruir a União, a Constituição e a Declaração. 
Lincoln fez a guerra para conservar a União, para 
defender a ordem constitucional e para dignificar 
os valores da Declaração. 


Selected Writings E 
of Abraham Lincoln 
Copom | 


Betachod ond mem an Inteocuctos try Herbert Migang 


Contrariando os sulistas do Partido 
Democrata (ex: Stephen A. Douglas), Lincoln 
afirmava que o negro não era uma mercadoria 
ao abrigo do mero direito de propriedade, mas 
sim um homem ao abrigo da Constituição. O 
negro até poderia não ser igual ao homem bran- 
co em muitos aspectos (pelos padrões actuais, 
Lincoln seria um racista), mas em termos de 
direitos o negro era igual ao branco, logo, o 
branco não pode ser dono do negro, Depois, os 
democratas sulistas afirmavam que a escravatu- 
ra era um assunto da responsabilidade dos 
Estados (e não do poder federal); legitimavam 
esta asserção invocando o princípio da sobera- 
nia popular. Ora, o Partido Republicano defendia 
precisamente a autoridade constitucional da 
República sobre a soberania popular dos 
Estados. A escravatura era um assunto que devia 
ser tratado ao nível da unidade constitucional 
da nação e não ao nível da autonomia estatal. 
Lincoln reafirmou ainda que a soberania popu- 
lar sem freios é um elemento perigoso. Os sulis- 
tas afirmavam que a escravatura era legítima 
pelo simples facto de ser desejada pela maioria 
da população sulista. Lincoln relembrou que a 
quantidade nunca será factor de qualidade e 
que quando uma maioria nega as liberdades 
inalienáveis de uma minoria, então, essa maioria 
é ilegitima e despótica. Uma maioria até pode 
atingir 90% dos votos, mas continuará a ser ile- 
gitima se, por exemplo, legitimar um mal abso- 
luto como a escravatura. Os homens têm direi- 
tos inalienáveis antes de qualquer contrato polí- 
tico, antes de qualquer votação, antes de qual- 
quer maioria, antes de qualquer soberania 
popular. 

Lincoln relembra-nos que o conservador é 
aquele que vive no meio da tensão permanente 
entre o poder político e o direito natural. A vida 
civilizada depende do equilíbrio entre estas duas 
margens. O conservador é o seu guardião, É a ter- 
ceira margem, algures no meio do rio. É assim 
este bicho estranho, o conservador ou, como se 
diz deste lado do Atlântico, o conservador-liberal. 
Alguém que, não negando os lúciferes e demais 
arcanjos mal dispostos, está sempre à procura 
dos «better angels of our nature» (p. 155). E 


FILMES 


LIVROS 
FILMES 
Discos 

ARTES 


SAQUEADORES 
DO BOX-OFFICE 


PARTE UM (OS PIRATAS) 


PIRATAS DAS CARAÍBAS: NOS CONFINS DO MUNDO, GORE 
VERBINSKY 


TÍTULO ORIGINAL: PIRATES OF THE CARIBBEAN: AT WORLD'S 
END; INTERPRETAÇÃO: JOHNNY DEPP, KEIRA KNIGHTLEY, 
GEOFFREY RUSH, ORLANDO BLOOM; AVENTURA; 2007. 


ALEXANDRE BORGES 


amos fazer uma coisa diferente. Temos dois textos para escrever 
V sobre cinema. Sagas, para ser mais preciso. Duas trilogias, dois 
blockbusters; muito provavelmente, os dois maiores sucessos de bilheteira 
quando se fizerem as contas no fim do Verão de 2007. Pirates of the 
Caribbean: At World's End e Ocean's Thirteen. Para quê separá-los? 
Escrevamos a parte um e a parte dois da mesma saga critica. Havendo lei- 
tores suficientes, faz-se uma terceira parte lá para o próximo ano. Vamos 
embora. 

E já que replicamos modelos cinematográficos, comecemos pelas 
apresentações: Zodiac, Fincher de regresso e a pedir-nos, definitivamente, 
para esquecer o mau jeito de Panic Room e a trazer-nos, sobretudo, o thril- 
ler-agora-a-sério-e-não-outra-vez-uma-daquelas-tretas-armadas-em- 
seven-curiosamente-também-com-o-morgan-freeman que pedíamos o 
mês passado e nunca mais vinha. Depois, por exemplo, Trust the Man, de 
Bart Freundlich (exactamente, caro leitor. Essa é a pergunta: Quem?), a 
prova de que fazer comédias românticas tem o que se lhe diga num desas- 
troso desperdício de ideias e actores - David Duchovny, Maggie 
Gyllenhaal, Julianne Moore e, já agora, Ellen Barkin, numa interessante 
aparição de dois minutos. Mas deixemo-la como assunto para a segunda 
parte desta bilogia (bilogia?). 

Ok. Mais uns comerciais idiotas (é de mim ou os anúncios publicitários 
exibidos no cinema são, na generalidade, completamente imbecis?) e 
vamos ao filme. 

Piratas das Caraíbas. É impressionante como se consegue fazer três fil- 
mes tão decentes apesar de se ter Orlando Bloom como um dos protago- 
nistas, não é? Aliás, porque é que não é esse o slogan promocional do 
filme? Esqueçam lá o fim do mundo e o cofre do homem morto: o grande 
desafio de Depp, Rush, Keira & Associados é conseguir aguentar seis horas 
da fita quase sem que se perceba que Bloom está lá. 

Não é que Orlando seja mau rapaz. Na verdade, parece um amor de 
pessoa, do tipo que daria o genro ideal para uma bibliotecária aposentada 
e um contabilista obrigado à reforma antecipada por causa da falência da 
empresa. Mas está a perder o seu tempo no cinema quando poderia fazer 


para cima dum dinheirão no circo ou nas Ramblas — vejam Orlando Bloom! 
O homem com menos carisma do mundo! Ou: o jovem que leva uma sova 
de personalidade dum boneco do Multibanco! - eu ia ver. Mais a mais, nes- 
tas coisas de famílias, já se sabe como é — já havia o Harold Bloom — e nem 
todos podem ser como os Lobo Antunes. 

Mas vá. Em boa hora, Gore Verbinsky e equipa argumentista hão-de ter 
dado pela questão e ofereceram a Orlando um texto que há-de rondar as 
trinta deixas, com o quilate médio de um “Icem as bandeiras!” ou a espes- 
sura polissémica de um “Elizabeth!” gritado em tom aflitinho. Era, contudo, 
já demasiado tarde para mexer no eixo do plot e teve de se manter o amor 
da (essa sim) carismática Elizabeth Swann (Keira Nightley) por aquela 
espécie rara de amiba, pedindo ao espectador, com muito jeitinho, que 
fizesse o favor de acreditar. 

À parte Orlando. 

Pirates ofthe Caribbean, a trilogia, teve, sobretudo, este mérito: recupe- 
rar a dignidade para o género “Aventura”, caída em desgraça desde Indiana 
Jones e uma dúzia de sucedâneos que vieram nos anos subsequentes pro- 
tagonizadas, normalmente, por Michael Douglas ou Kurt Russell. Do pri- 
meiro The Curse of the Black Pearl, em 2003, a este de 2007, passando pelo 
Dead Man's Chest do ano passado, o legado desta empresa para a história 
do cinema é o entretenimento, a forma muitíssimo bem passada como 
tivemos aquelas - mais coisa, menos coisa — seis horas de acrobacias, espa- 
das, maldições e bonanças e que, provavelmente, nos apetecerão sempre 
rever, das mil e duzentas tardes que alguma estação televisiva as recupere 
debaixo do oráculo “um filme para toda a família” Depois, há Jack >> 
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Sparrow. Depois ou antes. Em qualquer dos casos, acima. Depp paira sobre 
estes três filmes como se pudesse existir à parte deles. E existe. O que 
levanta a questão inversa: chegariam estes Pirates a lado algum sem Depp? 
Teria havido sequer um segundo filme se outro fosse Sparrow? 

Evite-se a crueldade. Geoffrey Rush e Bil Nighy, por exemplo, não a 
mereceriam. 

Mas At World's End vem confirmar outros problemas da saga: a sobre- 
abundância de idiotia, por exemplo. Quase todas as personagens dos três 
filmes são idiotas e isso é exasperante. Todos os tripulantes de todos os 
barcos são tontinhos, palermas e o texto, ao passar por eles, jamais resiste 
ao gagzinho pateta. A dada altura, perguntamo-nos se a história avançaria 
com mais cinco pontos de QL. que fossem, distribuídos irmamente pelos 
trezentos secundários. Por outro lado, o enredo torna-se confuso sem que 
se entenda bem porquê ou exista sequer essa necessidade. A dada altura, 
já não se sabe quem está vivo e quem está morto, quem voltou à vida, 


quem já não pode morrer e porquê, quais são as forças em contenda, os 
lados da guerra, as alianças, as traições e donde saltará o próximo mito 
inventado na hora: a deusa dos mares, os confins do mundo, a aurora rarís- 
sima que faz não sei o quê, o mapa que nos leva não sei onde e etc, etc, etc. 

Dum modo geral, a primeira fita foi a melhor, a segunda fez uma razo- 
ável imitação da primeira e, agora, a terceira deu-se ao luxo de se aventu- 
rar um pouco mais ao épico. Fez bem. Apesar de tudo, valeu a pena ver 
Chow Yun-Fat (o actor a quem os americanos telefonam sempre que é pre- 
ciso um oriental, Mais ou menos como Penélope Cruz com os papéis de 
empregada doméstica latina, ou Joaquim d'Almeida com os de traficante 
de droga sul-americano) e Keith Richards, nuns belíssimos minutinhos de 
número que acabam por saber a pouco. 

De resto, ficamos à espera de Sweeney Todd, com Depp de novo ao ser- 
viço de Burton. E que Bloom vá lá fazer companhia ao homem-estátua e ao 
anão que cospe fogo pelas orelhas. E não diga que não vai daqui. E 


PARTE DOIS 
(OS LADROES) 


OCEAN'S THIRTEEN, STEVEN 
SODERBERGH 


TÍTULO ORIGINAL: OCEAN'S THIRTEEN; 
INTERPRETAÇÃO: GEORGE CLOONEY, 
BRAD PITT, AL PACINO, ANDY GARCIA, 
MATT DAMON, ELLEN BARKIN; HEIST- 
MOVIE / COMÉDIA; 2007 


ALEXANDRE BORGES 

obre Steven Soderbergh já dissemos por 
S aqui, a propósito de The Good German, tudo 
o que pensamos. Mas a história do desporto é 
como é e do que menos falta são relatos de 
jogadores lamentáveis a fazer golos excepcio- 
nais (em ambos os usos da palavra). Não sabe- 
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| mos exactamente por que fomos buscar a histó- 


ria do desporto se é de cinema que se está a tra- 
tar, mas, de qualquer maneira, aproveite-se a 
metáfora para dizer que, nesse sentido, a série 
Ocean's não é uma trilogia, mas o hat-trick de 
Soderbergh, o dia de glória que durou seis anos, 
entre 2001 e 2007, em que ele deu três secos ao 
espectador. 

Pessoalmente (e as opiniões não poderão 
ser mais diversas neste particular), digo que foi 
exibição em crescendo, como convém. De um 
Eleven apenas divertido, a um Twelve em que 
“bem esgalhado" seria a melhor classificação cri- 
tica, para terminar num Thirteen sólido, inteli- 
gente e muito, muito entertaining. 

Com um argumento enxuto e mais uma 
montagem genial, a terceira parte das aventuras 
dos ladrões Armani não podia ser mais certeira: 
tem o tempo, a velocidade e o ritmo absoluta- 
mente certos, isto é, as medidas requeridas por 


um público que já está, como é evidente, rendi- 
do desde o primeiro dia, mas que quer ver ainda 
mais estilo, ainda mais uma estrela, um golpe 
ainda mais engenhoso. Muito se tem tentado 
reinventar este efeito-Bond, na saga Bourne, por 
exemplo, com Matt Damon, e, de repente, pare- 
ce ter sido aqui que ela, involuntariamente, 
aconteceu. 

Em Ocean's Thirteen a história importa 
pouco, mas, à laia de pró-forma, cá vai: Willy 
Bank (Al Pacino) é dono de meia Vegas e tramou 
um dos onze de Ocean, Reuben (Elliot Gould). 
Logo, Ocean (Clooney), os seus onze e, já agora, 
Andy Garcia, vão tentar a desforra, virando ao 
contrário o jogo que acontece na inauguração 
do casino-hotel The Bank, um hotel que tenta 
explicar só mais uma vez a Vegas o que Vegas é. 
Vincent Cassel volta a fazer a sua perninha, 
Pacino e Garcia reencontram-se 17 anos depois 
do desfecho de The Godfather e ainda anda por 
lá um membro da família Caan, já não James, 
mas o filho Scott (no papel de Turk). O lugar de 
sex-symbol, desta vez, fica entregue a Ellen 
Barkin. E acerca de Ellen muita coisa haveria a 
dizer, mas fiquemo-nos pelo fundamental: tem 
54 anos e continuávamos a fazer-lhe um filho. 
Um não, dois. Não há nada pior que filhos únicos 
— crescem uns mimados... 

O momento em que dois ladrões infiltrados 
acabam a liderar uma revolta por melhores con- 
dições de trabalho numa fábrica mexicana e 
aquele em que Clooney e Pitt assistem ao pro- 
grama da Oprah oferecem duas das melhores 
gargalhadas do ano. E, no fim do filme, pergun- 
tamo-nos se tal concentração de estilo não 
deveria ser redistribuída pela humanidade. 

A série Ocean fica por aqui. Soderbergh 
volta a levar-se a sério dentro de momentos. E 


ALEXANDRE SOARES SILVA 


DO INSULTADOR 


ANÓNIMO 


“Alguém que nem me conhecia, alguém que 
nem assinava o nome, assumindo aquela 
familiaridade malnascida avec moi, avec 
moi. As minhas narinas inflaram. O meu 
bigode teria fremido, se eu tivesse um” 


er uma caixa de comentário em blogue é estar perpetuamente envol- 
Tt vido numa conversa sobre os limites aceitáveis da polidez, com 
enfants sauvages criados por ratazanas. 

Convencionou-se que não se pode reclamar muito disso, que fica feio. 
A noção de maus modos foi encolhendo até só querer dizer os modos de 
alguém que não recebe insultos sorrindo. Nunca me acostumo com isso. 

A primeira vez que recebi um insulto online, cinco anos atrás, fiquei 
ofendidíssimo como um espanhol de opereta. Alguém que nem me 
conhecia, alguém que nem assinava o nome, assumindo aquela familiari- 
dade malnascida avec moi, avec moi. As minhas narinas inflaram. O meu 
bigode teria fremido, se eu tivesse um. 

Logo pela manhã, um email daqueles esperando por mim. Aquela ten- 
tativa desajeitada de sarcasmo, aqueles erros de ortografia. A auto-satisfa- 
ção evidente de todo insultador anónimo: eles parecem sempre levantar o 
braço para um high-five ao final de cada linha. 

Se eu tivesse um valet-de-chambre, teria gritado “Alceste! Minhas pisto- 
las!” Dei voltas pelo quarto soltando sons incoerentes com a boca e acabei 
chegando à conclusão, um pouco patética talvez, que só havia uma coisa 
a fazer: um email marcando, como diz a expressão, “hora e lugar”. 

Eu só queria trocar uns tabefes, claro, mas até essa satisfação me foi 
negada nesta época rastaquera e chinfrim. O sujeito mandou um email um 
pouco histérico para o dono da revista onde eu escrevia, com cópia para 
mim, pedindo que por favor alguém me controlasse. Escrevi de volta 
dizendo que por favor não metesse outras pessoas no meio e que apare- 
cesse no parque indicado, perto do tanque de carpas, sábado às tantas. E 
que viesse sozinho, como garanti que ia estar: sem conseguir livrar-me da 
impressão de que estava sendo ridículo, achei que a inclusão de padrinhos 
ia ser considerada anacronística demais. 

Claro que passei uma manhã de sábado debaixo de uma chuvinha fina, 
sozinho, perto do tanque de carpas, matando o tempo cantando todas as 
músicas de Cole Porter de que me lembrava, e ninguém apareceu. Voltei 
para casa, escrevi um último email para dizer que o considerava “desonra- 
do"e que nunca mais queria ouvir falar dele (nesse ponto imagino que ele 


HUMILHADOS E OFENDIDOS 


deve ter dito “ui ui” em voz alta). E de facto nunca mais ouvi falar dele. 

Perdão pela fanfarronada, mas contei esta história para defender uma 
ideia. Até duas, na verdade. À primeira é que a profissão de jornalista tende 
a acabar com qualquer noção de honra que a pessoa tenha. Você começa 
como eu, bufando e desafiando pessoas para duelos por dá-lá-aquela- 
palha, com gestos grandiloquentes, que fazem com que as suas banhas 
tremeliquem como um pedaço belicoso de gelatina tutti-frutti — sensível 
como uma manicure ofendida, mas afinal com uma noção adequada de 
honra - e passam os anos e lá pelo milésimo insulto, bem, você já está tão 
acostumado que não se importa mais. Em alguns casos até sorri. 

A maior parte das pessoas parece seguir o princípio de que é desele- 
gante reagir a um insulto com outro. Nos últimos anos fui várias vezes 
cumprimentado por não devolver um insulto. Ora, isso não é coisa que 
mereça cumprimentos. E quando respondo, há um ar geral de censura. 
Não só é deselegante, é inútil e infantil. 

Claro que não responder é às vezes a melhor maneira de ofender. Um 
insulto especialmente desajeitado não precisa de ser respondido: é como 
se a pessoa tentasse dar um tabefe, mas tropeçasse antes. Nesse caso um 
“Tudo bem? dito com aparente preocupação sincera, dói mais que qual- 
quer xingamento. 

Mas não responder nunca? Estão doidos? E é esse o efeito gradual da 
profissão de jornalista: essa insensibilidade reprovável, essa insensibilida- 
de de leprosos a xingamentos. Não é uma profissão para cavalheiros. 

O que me leva à segunda ideia que eu quero defender, que é a volta 
dos duelos. Não acredito que vá acontecer, mas seria bom. Quando havia 
duelos (não falo da legalidade deles, que foi sempre precária, mas da sim- 
ples existência) as pessoas pensavam duas vezes antes de xingar um des- 
conhecido na rua. Era uma instituição que preservava boas maneiras, e de 
graça. 

E além disso, a verdade é que se o duelo voltasse ele salvaria vidas. Se 
a qualquer momento você pode ser esbofeteado com luvas de pelica 
enquanto passeia pelo Cascais Shopping, tem um estímulo extra para não 
comer comidas gordurosas e ficar em forma, não é? Tantas vidas salvas 
pela mera possibilidade do duelo! 

«Não gostaria de viver 24 horas numa sociedade sem duelos», escre- 
veu Jules Janin, no século XIX. Bom, nem eu; mas aqui estamos. E 
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DISCOS 


ESTE VERAO 


NÃO SAIO DE CASA 


THE NATIONAL, BOXER (BEGGARS BANQUET/ POPSTOCK) 
KASSIN + 2, FUTURISMO (LUAKA BOP/ EDEL) 

INCOGNITO, BEES + THINGS + FLOWERS (EDEL/ IMPORT) 
ANDREW BIRD, ARMCHAIR APOCRYPHA (FARGO/ ANANANA) 


AU REVOIR SIMONE, THE BIRD OF MUSIC (MOSHI MOSHI RECORDS/ EDEL) 


RICARDO GROSS 


asa todos temos. Se se der o caso de você ser um ser sem abrigo, é 

favor avançar para a(s) página(s) seguinte(s): este texto não é para si. 
A casa pode ser nova, velha, a estrear, uma herança, a casa onde vivemos 
toda a vida, aquela que nos calhou em sorte. A nossa casa. Onde ouvir 
música sabe melhor do que em qualquer outro sitio. Porque somos nós 
que escolhemos. Porque escolhemos ouvi-la sozinhos (acompanhados?). 
Alto, mais alto, altíssimo, num berreiro que nos perfura os timpanos até à 
dormência. Donos da casa, da música e do tempo que não queremos ver 
sair pela porta que decidimos, desta vez, também não atravessar. Este 
Verão não saio de casa. Este Verão deixe-se ficar por casa. À sombra das 
cinco propostas musicais que a Atlântico, por minha interposta pessoa, lhe 
sugere nos próximos parágrafos. Fique com a música que lhe traz do Verão 
(e o resto do ano) apenas aquilo que você quiser deixar entrar: o sarcasmo 
(The National), a preguiça (Kassin + 2), a alegria (Incognito), o delírio 
(Andrew Bird), a promessa (Au Revoir Simone). O Verão acaba num instan- 
te. A música fica e apresenta-se já a seguir. 

Por muito que se fale ou escreva sobre Boxer, nunca será suficiente- 
mente valorizada a intervenção do baterista dos The National no disco. 
Chama-se Bryan Devendorf e constitui um dos pares de irmãos (os 
Devendorf e os Dessner) que se dão a ouvir por detrás da voz lacónica de 
Matt Berninger, o “monstro” que precisa dos amigos sem os quais não faria 


o melhor disco deste ano. O universo de Boxer afigura-se encerrado entre 
quatro paredes, claustrofóbico, teatro de guerras domésticas, que muitas 
vezes não vão além dos demónios interiores das personagens esboçadas 
pelas canções. Se o mundo lá dentro já é tão complicado, para quê o esfor- 
ço deir para fora? Sair implica trazer para casa novos problemas, pelo que 
os The National apontam a unica via possível: a da misoginia. Sejamos 
então misóginos enquanto os ouvimos. Façamos com eles esta desolada 
estrada que remontará no minimo aos Joy Division e que passa obrigato- 
riamente na discografia inicial dos Tindersticks, a mais nebulosa e surpre- 
endente, e aquela também por onde os The National investem, dando a 
escutar os contornos de um disco de futura referência. 

O CD Futurismo, de Kassin e dos camaradas Moreno Veloso e 
Domenico Lancelotti tem por outro lado aberta a porta de entrada e as 
janelas igualmente escancaradas, para fazer chegar o calor do sol. À 
segunda canção, O Seu Lugar, que tira partido do lendário piano eléctrico 
(Fender Rhodes) de João Donato, estamos já rendidos à reinante bonomia. 
A gente conhece de longe a capacidade que os brasileiros têm para fazer 
até de uma dor de corno a coisa mais doce do mundo, mas a gente não 
deixa de se admirar a cada nova prova. Futurismo é um digest retrô que 
recupera vários géneros musicais que convergem na cidade do Rio, lhes dá 
várias “de mão” de electrónica (dependendo da situação), mantém regular 
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o balanço descontraído e emprega uma escrita 
simples, positiva e bem-humorada. O resultado 
é mestiço como a música do periodo áureo da 
Tropicália, mais tarde renovada pelas suas figu- 
ras tutelares (Caetano e Tom Zé) e por inspirados 
arrivistas como Arto Lindsay e David Byrne, 
actual patrão aqui da rapaziada. E se Byrne sabe 
e se Byrne gosta, quem somos nós para dizer o 
contrário? Breve nota de fecho para referir a par- 
ticipação em Futurismo dos Los Hermanos (rapa- 
zes barbudos donos de uma discografia essen- 
cial), de Jorge Mautner (velho tropicalista deli- 
rante), do norte-americano John McEntire 
(Tortoise) e do britânico Sean O'Hagan (High 
Lamas). 

Carleen Anderson, Jocelyn Brown, Maysa, 
Joy Rose, Imaani e Tony Momrelle são primeiros 
nomes citados de uma "festa" onde importa des- 
tacar a princípio os convidados e só depois o 
anfitrião. O resultado é um disco perfeito. Ou, 
melhor formulando, um disco em que cada 
interpretação se nos apresenta perfeita. Nunca 
em dezassete anos de existência os Incognito 
reuniram tantas e tão fantásticas vozes, sendo 
embora no caso, figuras que pontuam os vários 
momentos da discografia do projecto de Jean- 
Paul “Bluey” Maunick, que esteve na origem do 
movimento acid jazz dos anos 90, divulgado 
fundamentalmente pelo DJ Gilles Peterson. 
Maunick resolveu produzir no final do ano pas- 
sado esta espécie de celebração de toda a histó- 
ria da sua ligação à música, revisitando clássicos 
da soul (Roy Ayers e Earth Wind & Fire), apresen- 
tando novas versões de composições próprias e 
fazendo a estreia de três novas canções Bees + 
Things + Flowers não podia ser título mais gené- 
rico, sem relação aparente com nenhuma can- 
ção, indicando antes uma função de repositório 
de afectos antigos e recentes que é predomi- 


DANI 


mama 


nante. Vozes no centro das atenções, registo “ao 

vivo” em estúdio, arranjos que trocam a impac- 

tante massa sonora por uma arquitectura instru- 
| mental que valoriza os detalhes, e fica justifica- 
da a razão pela qual me parece exemplar a tota- 
lidade das interpretações deste Incognito. Jean- 
Paul "Bluey” dificilmente ombreará com Quincy 
Jones, Stevie Wonder ou outras prováveis (suas) 
| referências, mas os resultados apresentados 
| neste CD mostram total solidez musical, atraves- 
| sada por vozes que se acendem como raios de 
| sol, O calor humano de Bees + Things + Flowers 
| 


manifesta-se de dentro para fora. Devemos fazer 
por festejá-lo. 

Em Andrew Bird iluminam-se vários talentos, 
| certas e determinadas referências. Rufus 
| Wainwright, Jeff Buckley, David Byrne, Thom 
| Yorke, Jens Lekman são tudo nomes possíveis 
| de aflorarem à consciência de quem escuta a 
| produção recente de Bird, de que o último título 
é Armchair Apocrypha. O cavalheiro faz tudo 
bem. Revelando curiosidade ilimitada tal qual a 
de uma criança, escreve jogando com imagens e 
rimas improváveis, cria aparato orquestral com 
meia dúzia de instrumentos (nem sempre con- 
vencionais) e dele se diz ser um animal de palco: 
existem provas discográficas do facto que, con- 
fesso, desconheço. A música parece surgir-lhe 
com facilidade próxima da exigência colocada a 
um seu semelhante quando cozinha uma ome- 
leta. Mas da qualidade dos "ovos" não dá Andrew 
Bird o segredo. Resta procurá-la na audição dos 
seus discos, cada vez mais homogéneos e, ape- 
tece dizer, cada vez mais clássicos. Armchair 
Apocrypha revela um equilibrio quase geométri- 
co, dando a escutar uma primeira metade de 
canções mais expansivas, mudando de tom à 
quinta música - justamente a belíssima 
| Armchairs -, para daí adiante se deixar ficar por 
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dinâmicas menos aceleradas e por uma escrita 
que funciona como interpelação lírica do autor. 
É aqui que o pássaro da capa - fotografado pelo 
cachaço tal como o próprio Bird - se volta para 
nós, desafiando-nos a conhecê-lo um pouco 
melhor. O tempo que temos é o de cinco temas. 
O sexto é um instrumental e a ave, então, rompe 
voando por um manto de admiráveis sons tec- 
nológicos e da natureza. 

Au Revoir Simone designa um trio de moças 
nova-iorquinas doces, românticas e que procu- 
ram companhia... Que afastam os momentos de 
angústia produzindo pop electrónica igualmen- 
te doce, romântica e que busca empatia. A 
minha já têm. Depois de um mini-LP de que não 
se ouviu falar, The Bird of Music traz ao convívio 
do nosso sistema de som as vozes, os teclados e 
a caixa de ritmos de Heather D'Angelo, Erika 
Forster e Annie Hart, que na capa do disco sur- 
gem de costas - quais lolitas de David Hamilton 
ou de Sofia Coppola - a olhar o sol que se põe 
no horizonte. Virgens suicidas? Não creio que 
tais pensamentos lhes cause ameaça. Elas, afi- 
nal, têm-se umas às outras e encontraram forma 
produtiva de estender as fronteiras da relação. A 
pop sonhadora de The Bird of Music tem substân- 
cia musical e literária para ser mais do que ape- 
nas algodão doce electrónico. As Au Revoir 
Simone deixam perceber também que têm con- 
sciência do spleen inevitável que chega com o 
avançar da idade, por intermédio de palavras 
que uma ninfeta desmiolada não saberia escre- 
ver:"Depressing things are empty beds and lonely 
dinners and women who are middle-aged with 
naked fingers”. ("Fallen Snow"). Denotam possuir 
referências que vão até aos distantes e inespera- 
dos Propaganda (notório em “A Violent Yet 
Flammable World”), uma das moças procura a 
colocação de voz semelhante à de Aimee Mann 
(o que só lhes eleva os pergaminhos...) e a gene- 
ralidade do alinhamento afina pelo diapasão do 
discreto bater de pé ou da dança que não obri- 
ga a que saiamos do mesmo sitio. Mas The Bird 
of Music permite ainda que se pule sobre o col- 
chão da cama ou se ande à roda com os braços 
bem abertos, em faixas como “Sad Song” ou 
"Night Majestic”. É no fundo uma adorável caixi- 
nha de surpresas que deixa antever que num 
próximo disco as Au Revoir Simone estarão já a 
cantar as delícias ou as tristezas do matrimónio. 

Cinco sugestões entre o deveras bom e o 
obviamente excelente para ouvir folgadamente, 
sem no entanto, perder de sentido que tudo o 
que é demais enjoa. Até a música boa. E 
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BEETHOVEN 
CANARINHO 
E PENSADO 


NELSON FREIRE 
BEETHOVEN PIANO SONATAS 
DECCA 


FRANCISCO SASSETTI 


epois de ter assinado, em 2002, um contra- 
D to de exclusividade com a Decca, o pianis- 
ta brasileiro Nelson Freire, já perto dos sessenta 
anos e no auge da carreira, dedicou discos a 
Chopin, Schumann e Brahms. Chega-nos agora 
a última gravação, toda ela dedicada a sonatas 


Opp.27no-2 53, Bia & 110 


ag NELSON 
A FREIRE 


o mesmo acontece: é um Beethoven muito 
"bem educado” e nítido, podendo, por vezes, 
pecar por falta de teatralidade. No entanto, no 
terceiro andamento da sonata, o pianista conse- 
gue enfatizar e transmitir o lirismo da música (o 
que não é fácil, nem habitual), perdendo, em 
contrapartida, um pouco da pujança preferida 
por outros (pense-se em Artur Pizarro, por 
exemplo). 

Neste disco, Nelson Freire apresenta um 
repertório já muito tocado e gravado, no qual 
nem sempre é fácil marcar a diferença. Mesmo 
assim, a marca pessoal do pianista está patente 
em todas as sonatas: a fuga ao excessivamente 
romântico (sem, no entanto, deixar de ser lírico), 
a articulação cuidada, a grande subtileza nas 
dinâmicas (sobretudo nos pianos e pianissimos) 


de Beethoven: no.21 Op.53 “Waldstein”, no.26 
Op.81A “Les Adieux”, no.31 Op.110, e a muito 
popular no.14 Op.27 no.2 “Moonlight”. 

Desde logo, no primeiro andamento da 
sonata “Waldstein” é audivel a nitidez com que 
Freire interpreta esta música, com atenção dada 
a cada nota, a cada frase e a cada dinâmica. Ao 
longo dos andamentos é perceptível o cuidado 
pelo som (nunca agressivo, mesmo nos momen- 
tos mais intensos) e a preocupação por atingir 
um lirismo sóbrio (sem nunca ser demasiado 


“romântico” na interpretação). Este último 
aspecto é bem audível na sonata “ao luar” a últi- 
ma do disco, em que Freire apresenta uma inter- 
pretação fora da norma: o primeiro andamento 
(o mais famoso) é tocado a uma velocidade mais 
rápida do que é habitual e sem variações desne- 
cessárias, sendo lírico e subtil, mas sem a inten- 
sidade a que estamos habituados (pense-se em 
Walter Gieseking ou Maria João Pires, por exem- 
plo), o que, para alguns, poderá parecer demasi- 
ado sóbrio. Nos segundo e terceiro andamentos 


e a suavidade do som. É um Beethoven a puxar 
mais para o clássico do que para o romântico, 
mais para o suave e subtil do que para o brutal e 
intempestivo, em que (coisa rara) se ouvem 
todas as notas. As palavras que mais se aplicam, 
aqui, são: nitidez e subtileza. Não é, sem dúvida, 
a forma mais comum de interpretar este reper- 
tório, e alguns poderão não ficar tão satisfeitos, 
mas é uma interpretação pessoal, pensada, tra- 
balhada e de grande qualidade, que vale a pena 
ouvir com toda a atenção. E 


ARTES 


OS “FILHOS? DA GULBENKIAN 


50 ANOS DE ARTE PORTUGUESA 
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN 
TER.A DOM, DAS 10 ÀS 18H 


QUINTA, SEXTA E SÁB, DAS 10 ÀS 22H 
ATÉ 9 DE SETEMBRO 


FÁTIMA VIEIRA 


ma espiral em madeira (de Luís Neuparth) cresce à entrada da galeria 

principal da sede da Gulbenkian, como metáfora da evolução infinita 
nas suas possibilidades da criação artística, que se adequa na perfeição ao 
tema da exposição que dali alastra a todo o edifício: o desenvolvimento da 
Arte portuguesa nos últimos 50 anos à luz do apoio crucial da Fundação. 
Uma exposição inédita, que cruza obras da colecção do Centro de Arte 
Moderna (CAM) e documentação do Serviço de Belas-Artes, representando 
mais de cem artistas que a instituição ajudou de uma forma ou de outra, 
através de bolsas, subsídios, exposições. Aqueles a quem, com alguma liber- 
dade, poderemos chamar os "filhos" (mais próximos uns, mais distantes 
outros) da Gulbenkian. A exposição, revela a comissária-adjunta Ana Filipa 
Candeias, nasceu de uma investigação no arquivo do Serviço de Belas-Artes, 


memória imensa de meio século de apoio da Fundação às Artes. Embora 
acabe por compor uma síntese da criação artística nacional das últimas 
cinco décadas, a ideia não é essa; é, além de“celebrar o contributo do Serviço 
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ap DI IDE SEE) 


de Belas-Artes para o desenvolvimento das Artes Plásticas em Portugal", 
dizer que “há um legado, uma memória”, 

Dos labirintos dessa memória veio à luz o “processo de criação individual 
da obra”, que é, nas palavras da comissária-adjunta, “a grande riqueza” do 
arquivo: relatórios de artistas, dando conta das suas actividades, propostas, 
reflexões, que se expõem isolados ou em confronto com a obra. 

Se uns são o que se esperaria, outros revelam-se originais, como o que 
Albuquerque Mendes escreveu no verso de... uma paleta. Outros ainda 
assumem a forma de cadernos artísticos, como os de Costa Pinheiro, com o 
carácter “artesanal, manuscrito” que pertence a outro tempo. 

E há documentos curiosos, como uma carta de Cesariny ao Serviço de 
Belas-Artes, que a certa altura informa:"Comecei a escrever um relatório em 
que me imbricava na direcção de algum modo explicativa da investigação 
que me ocupa. Relidas as primeiras páginas, ainda assim bastante bem escri- 
tas, resolvi rasgar, pois nada me parecia tão pretensioso que cantar do lado 
de fora de uma partitura que está a ser escrita..." Uma irreverência só ultra- 
passada pela do saco com as cinzas a que Pedro Morais reduziu a correspon- 
dência que a Gulbenkian lhe enviara, ao saber que a sua bolsa não seria 
renovada. 

Para Ana Filipa Candeias, um dos aspectos mais gratificantes da investi- 
gação foi ter resgatado “certos artistas mais ou menos esquecidos, ou reme- 
tidos a uma segunda instância”, e que surgem nesta mostra a par dos nomes 


OS ENIGMAS 
DE MENEZ 
MENEZ-EXPOSIÇÃO ANTOLÓGICA 


CENTRO DE ARTE-COLECÇÃO MANUEL 
DE BRITO 


PALÁCIO ANJOS, ALGÉS 
TERÇA A DOMINGO, 
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mais sonantes da Arte portuguesa do último meio século. Numa forma de 
reabilitação tanto mais importante na medida em que abre caminho a “uma 
revisão da História da Arte”. 

Na galeria principal, a exposição, que Os Cegos de Madrid e de Praga, de 
Júlio Pomar e Pedro Cabrita Reis, abrem de modo sugestivo, organiza-se em 
torno de uma espécie de “espinha dorsal” (Meios/Processos) com “bifurca- 
ções temáticas” (Signos/Códigos, Corpo/ldentidade, Tempo/História, 
Espaço/Lugares), privilegiando questões que se impõem de modo mais evi- 
dente no trabalho do artista, em detrimento do critério cronológico. Está 
presente no piso 01, na evocação de momentos cruciais da actividade da 
Fundação, as |, Il e IIl Exposições de Artes Plásticas, a exposição do grupo 
KWY, o ciclo 7 Artistas ao 10.º Mês. 

“Invasiva”, a mostra que percorre espaços intermédios, avança até ao bar, 
onde ressurgem as pinturas que ali estiveram até 1994, e chega ao jardim, 
onde uma escultura em ardósia e ferro (de Zulmiro de Carvalho) é como uma 
porta que se abre convidando à entrada. 

Vasta no conjunto de obras e documentos que revela, mas fluida no 
modo como a organiza, e clara no discurso em que o apresenta, a exposição 
traz à luz a “relação muito humana de dignificação do trabalho do artista” 
promovida neste meio século pela Gulbenkian. Sem a qual, comenta a 
comissária-adjunta, haveria no panorama artístico nacional não um buraco 
mas “uma cratera” & 


carácter metafísico; suscita estranheza e tem 
aquela melancolia que, como dizia Poe, é sinóni- 
mo de beleza. Uma pintura que é como um tea- 
tro do silêncio, até pelos títulos que quase 
nunca existem. Uma das excepções nesta mos- 
tra é uma obra intitulada 1 de Novembro de 1755 
(relacionada com o projecto decorativo para o 
Metro do Marquês de Pombal), anunciando o 
terramoto que, pelo que nos sugere o par repre- 
sentado em primeiro plano, também será emo- 


DAS 11.30 ÀS 18 HORAS 
ATÉ 16 DE SETEMBRO 


FÁTIMA VIEIRA 
esde a sua morte, há uma dúzia de anos, 
D muito pouco se tem mostrado da sua 
obra, embora aquela que ficou conhecida por 
Menez na História da Arte seja uma das nossas 
mais fascinantes pintoras. E isto, por si só, justifi- 
ca a importância da exposição que o Centro de 
Arte-Colecção Manuel de Brito agora lhe dedica, 
a qual é além do mais uma antológica. 
No Palácio Anjos, que acolhe o Centro de 


Arte, cerca de 40 obras, desde pintura de gran- | 


des dimensões a pequenos guaches, compõem 
uma boa sintese (reveladora da importância que 
esta obra assume na Colecção Manuel de Brito) 
dos 40 anos da produção multifacetada da artis- 
ta, que se costuma arrumar em duas fases: as da 
primeira e da segunda Menez. A “primeira 
Menez" é abstracta e a “segunda Menez"assumi- 


damente figurativa, e entre as duas há uma tra- 
gédia: a da morte, em 1976 e 1977, de dois filhos 
da artista, que anos depois perderia também o 
terceiro filho. A catástrofe começa por suspen- 
der a pintura, e quando esta regressa emergem 
as figuras, porque, como a própria Menez expli- 
cou, «a felicidade é abstracta mas a tristeza tem 
uma fisionomia especifica». 

A mudança surpreende. A primeira Menez, 
que surge nos anos 50, pinta atmosferas suaves, 
memórias de paisagens, mundos ambíguos, 
num deslumbramento pela vibração da luz e da 
cor. À segunda Menez, que se impõe nos anos 
80, após uma fase de estranhas formas híbridas, 
pinta figuras solitárias, no atelier, em jardins, em 
cenários despojados. Se a Menez inicial fascina 
pelo esplendor da luz e da cor e pela magia dos 
instáveis mundos sugeridos, a outra cativa pelo 
enigma dos espaços que se abrem dentro dos 
espaços e das figuras suspensas em poses 
expectantes, imóveis como estátuas e por vezes 
etéreas como memórias. É uma pintura com um 


cional. 

De uma Menez à outra, permanece o fasci- 
nio da cor, que começa por ser viva, vibrante, e 
depois esmaece, até chegar ao azul do azulejo, 
cujo processo inspirou a artista - de tal forma 
que acabou por transferi-lo para a pintura. 
Como no Inferno, onde demónios arrastam 
almas com corpo de mulher, numa coreografia 
que decorre em planos sucessivos, convergindo 
para um vórtice. Ou no Paraíso, onde a cena 
representada é a da Tentação, enquadrada por 
frisos de gafanhotos que parecem anunciar as 
pragas que se seguirão à Queda. 

A par desta mostra, o Centro de Algés apre- 
senta ainda mais duas exposições. Uma reunin- 
do pintura das primeiras décadas do século XX e 
baixos-relevos de Almada que estavam no 
Museu do Chiado desde 1994, e uma outra de 
Ana Vidigal e Ruth Rosengarten, que a partir de 
um imenso Véu de Noiva, que agora cai em cas- 
cata numa sala, construíram um Consultório 
Sentimental que nos faz sorrir. E 
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ALAÍDE COSTA 


EM DESTAQUE 


ENCONTROS DA ARRÁBIDA 
THE UNITED NATIONS AND 
INTERNATIONAL AND GLOBAL HEALTH 


Os objectivos gerais deste simpósio são: 
alcançar uma melhor compreensão da história 
das instituições multilaterais ligadas à saúde inter- 
nacional e delinear os futuros caminhos do 
campo da saúde internacional, que têm vindo a 
sofrer transformações notáveis, 

Este projecto reunirá especialistas em história 
da medicina de várias proveniências, bem como 


diversos quadros da OMS, com vista a aprofundar | 


os conteúdos de dois futuros livros: Global Health: 
a History of the World Health Organization e The 
Third Ten Years of the World Health Organization, 
1968-1978. 


« 10 de Julho [10h00] - Organização das Nações 
Unidas e os Programas de Saúde para o Sul e 
Sueste Asiático 
Com Mary Bullock (China Medical Board - China), 
Paul Greenough (Univ. lowa - EUA) e Kavita 
Sivaramakrishnan (Public Health Foundation — 
India) 

« [15h00] - O Período Inicial da Organização 
Mundial de Saúde 
Com Anne-Marie Moulin (CEDE) — Egipto), 
Socrates Litsios (investigador - Suiça), Anne 
Emmanuelle Birn (Univ. Toronto - Canadá), entre 
outros 

«Ml Julho [10h00] - ONU e os Programas de 
Saúde para as Américas, Europa e África 
Com Anne-Marie Moulin (CEDEJ - Egipto) e 
Anne Emmanuelle Birn (Univ. Toronto - Canadá) 

« [11h30] - A Saúde Mundial durante a Guerra 
Fria 


Com Sanjoy Bhattacharya (The Wellcome Trust | 


Centre — Inglaterra), Cristina Gilberto Hochman 
(Inst. Oswaldo Cruz — Brasil), Paul Greenough 
(Univ. lowa - EUA), entre outros 

. 12 de Julho [11h00] - Saúde Global 
Com Kavita Sivaramakrishnan (Public Health 
Foundation - India), Elizabeth Fee (National 


Library of Medicine - EUA), Socrates Litsios | 


(investigador - Suíça), entre outros 
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Local: Convento da Arrábida - Apartado 28 - Azeitão - | 
Organização: Fundação Oriente - Contacto: arrabi- 

| 

| dagforiente.pt - (www.foriente pt) 


SEMINÁRIOS 


SEMINÁRIOS DO ICS 


EM [esa 


Insteuto de Cióncas Secas, 
da Univertdaço do Listoa 


- 06 de Julho [15h00] - Gerir as diferenças: a 
mediação da OSCE no conflito moldavo 
Com Raquel Freire (Univ. Coimbra) 

« 13 de Julho [13h00] - O espírito de Salazar e 
o racionalismo cristão na colónia portugue- 
sa do Rio de Janeiro nos anos 60 
Com João Vasconcelos (Inst. Ciências Sociais - 
Univ. Lisboa) 


Local: Inst. Ciências Sociais - Univ. Lisboa - Av. Prof. 
Anibal Bettencourt, 9 - Lisboa - Organização: Inst. 
Ciências Sociais - Univ. Lisboa - Contacto: secretaria- 
dowics.ul pt - (www.ics.ul.pt) 


ENCONTROS DOS JERÓNIMOS 


. 07 de Julho [10h30] - Estado Garantia à luz 
da Ciência Económica 
(intervenientes a definir) 


Local; Museu da Marinha - Praça do Império - Lisboa - 
Organização: Revista Novo Cidadania - Contacto: 
novacidadaniagmail.com 


CONFERÊNCIAS 
EUROPEAN SYPOSIUM ON ORGANIC 
REACTIVITY 


. 01 de Julho - 06 de Julho [programa a definir] 

. Molecular Switches and Motors at Work 
Com Ben Feringa (Univ. Groningen - Holanda) 

. Advanced Materials by Acetylene and 
Fullerene Scaffolding 


Com François Diederich (Swiss Federal Inst. | 


Techonoogy Zurich - Suíça) 


« Chemical Generation of Singlet Oxygen in 


Microemulsions and its Applications in Fine 
Chemistry 


Com Jean-Marie Aubry (École Nat. Sup. Chimie 

de Lille — França) 
«How Can a 

Purposefully? 

Com Addy Pross (Sydney Univ. - Austrália) 
«Ground and Excited State Photochemistry 

of Matrix-Isolated Organic Molecules 

Com Rui Fausto (Univ. Coimbra) 


Chemical System Act 


Local: Campus de Gambelas - Universidade do 
| Algarve - Faro - Organização: Centro de Ciências do 
Mar do Algarve e Universidade do Algarve - Contacto: 
esorxigualg.pt - (www,ualg.pt/esorxi) 


| 9" INTERNATIONAL CONFERENCE ON 
ENERGY FOR A CLEAN ENVIRONMENT 


AE 
| Ocleanair 


«02 de Julho [10h00] - Process developments 
for CO2-free power generation with fossil 
fuels 
Com G. Schefknecht (Univ. Stuttgart — Alemanha) 
. [11h00] - OxiCoal combustion 
Com K. Mieske (Techniche Univ. Hamburg — 
Alemanha), R. Kneer (Rwth Aachen Univ. — 
Alemanha), entre outros 
| [14h00] - Gasification and CHP 
Com Mº. Laura Mastellone, J. van Bael, L. Stijnen , 
| entre outros 
| . [16h00] - Oil Combustion 
Com A. Medeiros, H. Kôhne, K. Lucka, entre 
outros 
| .03 de Julho [10h00] - Hydrogen 
Com A. Genovese, F. Jabouílle, A.M. Sousa, entre 
outros 
.04 de Julho [09h00] - Advanced Solid Fuel 
Conversation - Fundamentals, Technologies 
and Research 
Com Hartmut Spliethoff 
« [11h20] - Biomass 
Com L Carvalho, J. Miguez, J. Kiel, entre outros 
| . [14h00] - Coal Utilization 
Com JR. Kessels, L, Zhang, R. Afonso, entre outros 
« [16H00] - NOx Emissions 


Com € Casaca, P Gauthier, G. Moberg, entre outros 


Local: Novotel Vermar Hotel - Rua da Imprensa 


Regional — Póvoa de Varzim - Organização: Inst | 


Superior Técnico, Agência Portuguesa do Ambiente, 
CMPóvoa de Varzim, EDP, Galp Energia, entre outros 
Contacto: cleanairmist.utl.pt - (www.rgesd.ist.utl.pt) 


ENCONTROS DA ARRÁBIDA CAMINHOS 
DA COMPLEXIDADE: CIÊNCIAS DA VIDA 


Encontros 


rrábida 
q ECA cso07 


«02 de Julho [10h00] - As Epilepsias como 
doenças da dinâmica de redes neuronais, 
modelos e previsões 
Com Fernando Lopes da Silva (Univ. van 
Amsterdam - Holanda) 

« [11h30] - Complexidade em Ciências da Vida 


| Organização: Fundação Oriente - Contacto: arrabi- 
| dagforiente.pt - (www.foriente.pt) | 


| TOPOLOGY AND PHYSICS 


Com A. Martins Silva (Hosp. Sto. António - Univ. | 


Porto) 
« [15h00] — Os sistemas biológicos das doen- 
ças complexas 
Com Pablo Villoslada (Univ. Navarra - Espanha) 
- 03 de Julho [09h00] - Interpretação da com- 


Plexidade da actividade epiléptica a partir 


da análise de sinal 

Com Fabrice Wendling (Univ. Rennes - França) 
-[15ho0] - O sistema imunitário enquanto 

cognitivo 

Com Jorge Carneiro (Inst. Gulbenkian de Ciência) 


Local: Convento da Arrábida - Apartado 28 - Azeitão 
Organização: Fundação Oriente - Contacto: arrabi- 
dagforiente.pt - (www.foriente.pt) 


a 
FUNDAÇÃO 
CRIENTE 

* 


ENCONTROS DA ARRÁBIDA 
PORTUGAL E O ORIENTE ISLÂMICO NA 
ÉPOCA DA EXPANSÃO PORTUGUESA 


« 27 de Julho [horário a definir] - Ambivalências 
Missionárias na Corte Indo-Mongol 
Com Manuel Lobato (Inst. Investigação 
Científica Tropical) e Hugues Didier (Université 
Jean Moulin) 

« [horário a definir] - Cultura e Arte entre 
Oriente e Ocidente 
Com Adel Sidarus (Univ. Évora) e Nuno Vassalo 
e Silva (Museu Calouste Gulbenkian) 


| 


.28 de Julho [horário a definir] - Entre | 
Diplomacia e Missionação na Pérsia | 
Safávida | 
Com Dejanirah Couto (Univ. Paris-Sorbonne — | 
França), John Flannery (Univ. London - Inglaterra) | 
- [horário a definir] - Polémicas Islamo-Cristãs 
na Literatura Persa 
Com Francis Richard (Bibliothêque Univ. | 
Langues et Civilizations — França) 

[horário a definir] - Visões da Pérsia e do 
Índico na Literatura Luso-Oriental 
Com Luis Filipe Thomaz (Univ. Católica Portuguesa), 
Rui Loureiro (CMLagos) e Vasco Resende (École | 
Pratique des Hautes Études - França) | 


Local: Convento da Arrábida - Apartado 28 - Azeitão 


XVI" OPORTO MEETING ON GEOMETRY, 


« 05 de Julho - 08 de Julho [programa a definir] 
« Physics of Knot Homologies 
Com Sergei Gukov (California Inst. Technology 
— EUA) | 
« Combinatorial link homology, triangulated 
categories, and invariants of tangle cobordisms 
Com Mikhail Khovanov (Columbia Univ. — EUA) 
. On knot floer homology | 
Com Peter Ozsváth (Columbia Univ. — EUA) 
« Khovanov homology and nilpotent slices | 
Com Paul Seidel (Univ. Chicago — EUA) 


Local: Campus de Gambelas - Universidade do 
Algarve - Faro - Organização: Fac. Ciências — Univ. 


Porto, Inst. Sup. Tecnico e Universidade do Algarve - 
Contacto: omgtpeualg.pt - (www.ualg.pt/fct) 


EUROMECH 483 - GEOMETRICALLY 
NON-LINEAR VIBRATIONS OF 
STRUCTURES 


« 09 de Julho [08h30] - Overview of nonlinear 
effects in impact and friction-excited musi- 
cal instruments 
Com José Antunes (Inst. Tecnológico Nuclear) 


| . [16h30] - Stability and sensitivity investiga- 


tions of thin shell structures using transient | 
analysis 

Com Karl Schweizerhof (Univ. Karsruhe — 
Alemanha) 

. 10 de Julho [08h30] - Nonlinear modes 
focusing on geometric nonlinearities with 
application to a rotorcraft blade 

Com Christophe Pierre (McGill Univ. - Canadá) 
. [16h30] - Bifurcation analysis of nonlinear 


vibrations 
Com Bernd Krauskopf (Univ. Bristol - Inglaterra) 


SEMINÁRIOS 
CONGRESSOS 
CONFERÊNCIAS 
LANÇAMENTOS 
ETC. 


«M de Julho [08h30] - Bifurcation control for 
some mechanical systems: stabilization and 
utilization of nonlinear phenomena 
Com Hiroshi Yabuno (Univ. Tsukuba — Japão) 

« [18h10] - Study of experimental signals dur- 
ing impacts and vibrations of a robotic 
manipulator 
Com M.EM. Lima 


Local: Fac, Eng?. — Univ. Porto 
Rua Dr. Roberto Frias - Porto 
Organização: Fac. Engº. - Univ. Porto 


| Contacto: nlvs2007Gfe.up.pt 


(www fe.up.pt) 
Il.º FÓRUM DE PARTILHA LINGUÍSTICA 


« 12 de Julho [10h00] - A concordância sujei- 
to-verbo em construções partitivas no 
Português brasileiro e no Português euro- 
peu 
Com Mirian Santos de Cerqueira (Univ. Federal 
de Alagoas — Brasil) 

« [11h35] - Dos géneros às práticas textuais: 
algumas considerações à luz da dimensão 
composicional dos textos 
Com Ana Caldes (Fac. Ciências Sociais e 
Humanas - Univ. Nova Lisboa) 

« [12h15] - A presença do discurso interactivo 
no género textual cartoon 
Com Audria Leal (Fac. Ciências Sociais e 
Humanas — Univ. Nova Lisboa) 

« [16h05] - O feminino epistolar - análise do 
discurso de cartas de mulheres escritoras de 
meados do séc. XX 
Com Cármen de Jesus Santos (Fac. Ciências 
Sociais e Humanas — Univ. Nova Lisboa) 

«13 de Julho [11h35] - Does younger really 
equal better? — Avaliação de estratégias de 
aprendizagem de vocabulário em inglês 
como língua estrangeira no ensino básico 
Com Mónica Lourenço (Univ. Coimbra) 

« [14h30] — “Vai ele assim:” A dramatização 
em enunciados narrativos orais como estra- 
tégia discursiva de envolvimento do interlo- 
cutor 
Com Armindo Morais (Universidade Aberta) 


| . [16h45] - O tempo no texto 


Com Paulo Nunes da Silva (Universidade 
Aberta) 


Local: Fac. Ciências Sociais e Humanas - Univ. Nova 
Lisboa - Av. Berna, 26C - Lisboa - Organização: Nucleo 
de Jovens Investigadores do Centro Ling. da Univ 
Lisboa 


Nova - Contacto: jiclunlofcsh.unl.pt 


(www.fesh.unl.pt) 


| (roteiroatlanticoegmail.com) 
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ESTE MUNDO 
EDO OUTRO 


CRÓNICA BOHEMIA 


COLUNA DE | 
NÃO-FUMADORES 


ALEXANDRE BORGES 

E= o medo de sofrer e, provavelmente, ainda o 
E último movimento que fazemos em direc- 
ção à perfeição. É por isto, mais ou menos, que 
deixamos de fumar. 

O que é estranho. Porque, em geral, foi por 
estas mesmíssimas razões que começámos a 
fazê-lo em primeiro lugar, algures na adolescên- 
cia. O medo de sofrer - já não o padecer físico da 
doença, mas as consequências de não ser parte 
ou forte o suficiente, ou crescido, ou rebelde. E 
as tentativas de ser perfeito - elegante, comple- 
to, experiente. 

Isto é, primeiro, quisemos ser jimmy deans; 
agora, contentamo-nos em parecer al gores, ou 
coisa que o valha. Onde quisemos imitar o mis- 
tério de Humphrey Bogart, temos hoje por role 
mode! o pai de família saudável, com ar um 
bocado imbecil, dos anúncios televisivos, capaz 
de correr com os filhos pela praia sem tossir um 
pulmão e de levar ao colo duas crianças bado- 
chas sem torcer, para todo o sempre, oitenta por 
cento da cervical. 

É um bocadinho cretina, convenhamos, a 
nossa ambição. Nós não começámos a fumar 
porque não sabíamos que fumar fazia mal. Isso 
seria completamente absurdo. Nós começámos 
a fumar porque sabíamos que fumar fazia mal. 
Estávamos fartos de saber Esse é que era o 
ponto. Estávamos a desafiar os deuses, a ser des- 
temidos, corajosos, idiotas. Isso é que era bonito. 
Isso é que dava gajas. Hoje, o problema é que a 
mensagem oficial já não diz “fumar faz mal”, diz | 
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que fumar é estúpido. E nós ouvimos, emperti- 
gamo-nos, vamos para responder já a encher o 
peito, mas, de repente, temos de dizer para nós 
mesmos que é verdade. E recuamos. Bolas. Ser 
estúpido não tem o menor sex-appeal. Como é 
que fazemos com o gajedo? Olha lá - ainda nos 
viramos - então, e o Humphrey Bogart? Estás a 
dizer que o Humphrey Bogart é estúpido? (um 
bom contra-golpe da nossa parte. Tipo que 
insulte o Bogart só pode ser gay, o que ainda dá 
menos gajas que ser estúpido) Mas respondem- 
nos do outro lado que isso não lhe valeu de 
nada, que o homem está morto, que não seja- 
mos estúpidos e paremos de fazer observações 
estúpidas. 

Mau. 

De uma maneira ou de outra, enchemo-nos 
de masculinidade e deixamos de fumar. 
Começamos a respirar melhor, a dormir melhor, 
a saborear as coisas, a gastar muito menos 
dinheiro e, a sentir-nos, subitamente, uns poços 
de saúde. E inscrevemo-nos, compulsivamente, 
em desportos, ginásios e na equipa de bisca 
lambida do jardim lá do bairro. Dá gajas? 
Algumas. Aquelas com quem já não começamos 
a conversa por lhes oferecer cigarros ou lume, 
mas as outras. As que querem um homem mais 
ou menos como o pai porreiro dos anúncios e já 


não o rebelde à beira de expirar o prazo de vali- 
dade das revoluções. O problema, amigo leitor, 
vai ser no dia em que nos quisermos pór a andar. 
Que virilidade haverá em dizer:“Querida, vou só 
ali comprar umas chicletes de menta-baunilha e 
já volto"? 

Nesta merda não teve o Bogart de pensar. 
De certezinha. E 


VINTE & TRÊS 


AO ESPELHO 


BRUNO ALVES 

á quem diga que uma vida não examinada 
H não merece ser vivida. Bem, eu examinei a 
minha (de forma exaustiva, devo acrescentar) e 
a única coisa que ela merece é um fim rápido e 
indolor. Como diria o outro senhor, acabei de 
fazer vinte e três anos e não deixarei que nin- 
guém diga que é a mais bela idade da nossa vida 
(e não apenas por estar a fazer uma referência a 
um escritor francês e não a uma Natalie Portman 
ou uma Kirsten Dunst, por muito grave que isso 
seja). O leitor poderá achar que estas palavras 
não passam de um vão lamento de um jovem 
que não conhece a realidade da vida, mas acre- 


dite: eu sei como é a vida. Já a vi na televisão 
(que tem a vantagem de ter melhores diálogos), 
e honestamente, não fui feito para ela. E não 
vale a pena dizerem-me que não me devo preo- 
cupar, que ainda sou jovem e tenho uma longa 
vida pela frente. O meu problema é precisamen- 
te esse. 

Imagino que a maioria dos leitores concorda 
com o que me dizia uma amiga, e me considera 
um “complicadinho”. Mas conheço casos de 
quem se espante com esta crónica. Uns não per- 
cebem por que razão venho aqui humilhar-me, 
de forma voluntária, neste espaço (em primeiro 
lugar, porque é isso que o patrão me pede, e eu 
não tenho grande força de vontade. Em segun- 
do, porque espero que as pessoas se riam um 
pouco com a minha vida. Já que eu não tiro 
nada dela a não ser o mais profundo desespero, 
ao menos alguém poderá tirar algum proveito 
dela). Outros não acreditam que possa ser assim 
tão neurótico. Mas, mesmo que tenham razão, e 
tudo isto não passe de uma invenção minha, 
poderão chamar de saudável alguém que finge 
ser assim? 

Consta que o dr. Paulo Portas começou a sua 
carreira na imprensa a insultar o então 
Presidente da República Ramalho Eanes. Eu 
comecei a minha, nestas páginas, a insultar-me 
a mim próprio. E se o dr. Portas talvez tenha exa- 
gerado um bocadinho, o mesmo não se poderá 
dizer de mim. É outra razão pela qual me entre- 
go a este ritual mensal: as ocasiões em que me 
critico são das poucas em que sei estar certo do 
que digo. E 


CASAMENTO 


FAÇAM FILHOS! 
FAÇAM MUITOS 
FILHOS! 


BRUNO VIEIRA AMARAL 


os dias de hoje, não percebo as razões que 
N levam um casal a ter uma quantidade 
medieval de filhos. Será que planelam invadir 
Espanha? Querem o estatuto de freguesia do 
interior? Acreditam mesmo que a nossa missão 
é povoar o mundo? E se acreditam, será que o 
exemplo do Seixal não os desencoraja? 
Confesso que, de acordo com os parâmetros das 
famílias numerosas, eu não passo de um mísero 


desperdiçador de esperma. Casado há quatro 
anos tenho um único filho. É por sujeitos como 
eu que o Ocidente está ameaçado pela pujança 
reprodutiva dos muçulmanos, dos asiáticos, dos 
africanos e de toda essa gente que encontra ins- 
piração no poderoso afrodisíaco que é a mistura 
entre crenças religiosas e preocupações demo- 
gráficas. Todos nós, em nome do Modelo Social 
Europeu, da sobrevivência da Segurança Social 
e dos valores judaico-cristãos deveríamos pro- 
criar ferozmente. Toda aquela conversa que 
ouvíamos sobre explosão demográfica é para 
esquecer. O mundo aguenta com mais uns por- 
tugueses em cima. Entre discussões e pedidos 
de empréstimo por telefone teremos de encon- 
trar tempo para salvar o planeta. Não há nada de 
primitivo nesta missão. É um projecto racional. 
Contra o malthusianismo, contra o modelo bur- 
guês de família pós-pílula, por uma família de 
proporções bíblicas, por uma família que seja 
mais do que uma família, por uma família que 
seja um clã. Contras? Está socialmente provado 
que dois filhos são perfeitamente capazes de 
arranjar problemas com as partilhas. Até um 
pode ser suficiente, desde que seja esquizofréni- 
co. Para quê fazer mais? Ainda pior: ter muitos 
filhos começa a ser uma espécie de novo novo- 
riquismo social. Em vez de casacos de peles e 
carros amarelos, muitos filhos e com muitos 
nomes e ainda mais apelidos. Dois filhos, o casa- 
linho, é o pesadelo suburbano que qualquer 
pessoa de bem quer evitar. Por isso temo bem 
que estes não sejam os melhores tempos para 
os esbanjadores de sémen, descendentes (?) de 
Onan. Chegará o dia em que o governo do 
Engenheiro Sócrates deportará os casais com 
dois filhos para a Arrentela. Comboios do Metro 
Sul do Tejo a abarrotar (finalmente) de funcioná- 
rios públicos agarrados às suas Tatianas Carinas 
e aos seus Brunos Renatos. Acreditem que nen- 
hum interesse obscuro me move contra as famí- 
lias numerosas. Acontece que sofro de uma 
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reacção alérgica à própria expressão. Eu tolero 
famílias numerosas desde que os seus membros 
estejam harmoniosamente distribuídos pelo 
continente, ilhas e comunidades emigrantes. 
Mas em regime de coabitação, “família numero- 
sa” lembra-me Feios, Porcos e Maus, ajustes de 
contas entre mafiosos, dezenas de indivíduos de 
etnia cigana à porta das urgências do Santa 
Maria, ou seja, promiscuidade, crime e agressões 
a auxiliares médicos. Ah, que se lixe o Modelo 
Social Europeu! E 


DO FUNDO DO DESEMPREGO 


O DILEMA + 
DA PROFISSAO 


JOÃO MOREIRA DE SÁ 


Es a pergunta que me desarma, que me deixa 
E sem resposta. Porque quero ser honesto, 
nem que seja a responder a um “pequeno inqué- 
rito”em plena hora de jantar. Mas não tenho res- 
posta, gaguejo ou emudeço. 

Quando se está desempregado, tem-se uma 
profissão? Qual? Desempregado é, quanto 
muito, uma desprofissão. Mas se estamos 
desempregados, continuamos a ter a profissão 
que tínhamos? Um advogado desempregado 
pode continua a ser um advogado, um arquitec- 
to desempregado continua a ser um arquitecto, 
um primeiro-ministro desempregado continua 
a não ser um engenheiro? Mas, e quem traba- 
lha? 

Não é desprimor para quem desconta desde 
1990, quem foi tendo empregos, foi tendo pro- 
fissões. Eu já fui guia turístico, técnico de turis- 
mo, intérprete, empresário. Agora posso esco- 
lher? 

E ainda posso incluir - está na moda - cha- 
mar profissão a cargos. Director de Marketing 
como profissão, no fundo, é batotice, mas soa 
bem. Profissão? Director-Geral. Profissão? CEO. 

Mas diz-me o meu senso (ou a consciência, 
não sei), que desempregado não tem profissão. 
Por isso é que eu defendo que nos questioná- 
rios, formulários e outros perguntários deviam 
incluir o campo “não sabe/não responde”. 

Ou então criar uma profissão para o efeito. A 
minha seria Estúpido: 

Estou usufruindo pausa involuntária por 
desaparecimento de oportunidades. E 
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HOMEM DA MARGEM 


COMO NAO 
DEIXAR 
DE SER UM 
IDIOTA 


JORGE MADEIRA 


meu próprio conselho, andei a informar- 

me sobre história militar. Li meia dúzia 
de livros que toda a gente leu, e foi bom. Já 
estou habituado a que cada bocadinho de 
mundo contenha o mundo inteiro, por isso 
tenho cada vez menos receio em aconselhar- 
me a mim mesmo. Sei que a sensação vai ser 
invariavelmente a mesma, quer me ponha a 
ler sobre filósofos pré-socráticos (um must 
dos idiotas) ou sobre baguetes: uma sensa- 
ção de poder e uma sensação de prazer (tal- 
vez por esta ordem). 

Mas, para se ser um idiota a sério, é neces- 
sário que se consiga adquirir o usufruto des- 
tas duas sensações sem ter sofrido no percur- 
so. Ou seja: sem ter estudado, aprofundado, 
sem ter deixado de ver ténise a RTP Memória, 
no fundo, sem nunca ter dado espaço a que a 
afamada sensação socrática de “sabermos 
que nada sabemos” nos invada e corrompa. 

São equilíbrios difíceis de atingir: estudar 
sem sofrer, saber sem perceber, absorver sem 
aprender (ou “aprender sem absorver”, a pro- 
priedade comutativa é umas das preferidas 
do idiota). Seguem-se dois conselhos e uma 
consideração verdadeiramente idiota. 

Primeiro que tudo, é essencial que, sobre 
determinado assunto, se leia mais que um 
livro. Será mais por aí, e não no pretenso enci- 
clopedismo deste autor ou daquela obra, ou 
mesmo no estudo aturado de um sistema ou 
de um corpo específico de conhecimentos, 
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que é possível sentir um pouco da vastidão 
desta coisada toda. Ler mais que um livrinho 
dar-nos-á uma respiração que transformará 
as nossas intervenções públicas num espelho 
para cada um dos objectos da audiência, e 
nós sabemos como, inanimado ou animado, 
só os gatos é que não gostam de espelhos. 
Mas muito cuidadinho aqui também. Não 


se pode ler mais que seis ou sete livros sobre | 


o mesmo tema. Isso é para quem queira per- 
ceber mesmo de qualquer coisa. Um idiota 
consequente e com a plena noção da riqueza 
do que tem no coração valoriza acima de 
tudo a “sensação de saber”, e não a arrisca por 
nenhuma vaidade pretensamente superior, 
muito menos por mais um livrinho e pela 
ganância de aprender mais umas coisas. 

Perde-se muito idiota por esta via. Quer- 
se saber “mais um bocadinho”, aquele livro 
“dizem que é muito bom”, esta novidade aqui 
“tem pinta”, e pronto, quando menos se espe- 
ra está-se na posse de um conjunto de conhe- 
cimentos que nos impossibilita, para todo o 
sempre, de navegar em mar alto, sem terra à 
vista (podem continuar a metáfora, com 
“ilhas”, “peninsulas”, “continentes” não tenho 
caracteres para isso). 

A boa sensação de nos sentirmos idiotas 
depende única e exclusivamente da sinceri- 
dade com que sentimos que esta confusão 
toda, apesar de contínua, é infinita. Que 
aquela coisa está ali e que é composta por 
aquele grupo de questões que se ligam com 
todo o resto do Universo, numa escada e 
numa luta como aquela da Biblia. A partir do 
momento em que, em vez de exclusivamente 
“sentirmos”, conseguimos começar a concre- 
tizar a continuidade e o infinito do Universo — 
que é o estado actual da Ciência -, sabendo 
disto, daquilo e daqueloutro, articulando cau- 
sas e efeitos como num Toyota, então está 
tudo perdido. 

Dir-me-ão que é pouca ambição. Mentira. 
Nós temos é poucas capacidades. Não vejo 
nenhuma vantagem em imaginar-nos mais 
poderosos do que o dia-a-dia nos informa. 
Sei, por experiência própria e alheia, que, 
como disse certa vez Simone de Oliveira, 
somos bons é a sentir. Temos uma péssima 
memória, falhamos na noção de tempo e 
compreendemos as coisas lentamente. De 
que nos serve, senão para arranjar proble- 
mas, tentar perceber? E 


A ADVOGADA 


DO MAL, 
O MENOS 


| LAURA ABREU CRAVO 


m acto jurídico parcialmente inválido (par- 
U cialmente nulo ou anulado) pode subsistir 
na parte válida, a menos que se mostre que não 
teria sido concluído sem a parte viciada, isto é, 
que esta era essencial ao fim do negócio.» 
(“Redução”, in Ana Prata, Dicionário Jurídico, 
Coimbra, 2005, 4. edição). Assim dispõe o artigo 
292.º do Código Civil sobre a Redução do acto 
jurídico permitindo às partes um aproveitamen- 
to parcial do contratado, uma vez verificada a 
invalidade de um qualquer acto praticado. A 
redução - instituto jurídico facilmente recondu- 
zível a outras áreas do ser e do saber — tem sub- 
jacente uma ideia de purga que é, em si mesma, 
libertadora. Permite que, pelo saneamento do 
defeito apenas posteriormente identificado, se 
proceda ao afastamento dos vícios de uma rela- 
ção saudável e se purifique uma ideia abstracta 
contaminada por deficientes concretizações. 
Também as relações afectivas e sociais entre 
as pessoas deviam poder ser reduzidas tal qual 
os actos jurídicos. Raras vezes dizemos e proce- 
demos na estrita medida do adequado e neces- 
sário. Ser-se humano é pecar, a cada momento, 
por defeito ou por excesso. Contudo, se aquilo 
que deixamos por verbalizar pode ser suprido 
pela interpretação que o destinatário mais avi- 
sado faça do implícito, já o excessivo, o supér- 
fluo, o redundante ficam a pairar sobre as nossas 
cabeças nos momentos seguintes — entre a 
consternação e a vergonha - como os efeitos de 
um faustoso jantar confeccionado com produ- 
tos de má qualidade, que nos intoxica o organis- 
mo, nos atormenta os sentidos e nos corre no 
corpo durante dias. 


RITA BARATA SILVÉRIO | 


HOMEM 
QUE NOS 


TOUREIE 


“Queremos que todos os homens sejam 
assim corajosos e brilhantes, que nos 
olhem na cara, que não fujam ante um 
arremesso caprichoso, que tenham 
paciência, que saibam entender porque 
nos distraímos. Que nos toureiem” 


omodamente sentada no tendido 2 da praça de touros de Las Ventas, 
C salto alto, gin tónico e à sombra, aplaudo a brilhante faena de 
Morante de la Puebla ao sexto da tarde. Lá em baixo, o toureiro dá a volta 
ao ruedo, com a testa rasgada por um violento pitonazo do quinto e a 
camisa manchada de sangue, orgulhoso da dureza do combate, a cabelei- 
ra farta, escura e despenteada, e eu, desarmada ante tanta arte, admiro 
essa pose, ai a pose, do herói de que precisam estes tempos modernos, 
esse ser quase imortal, perfeito, o macho em estado puro. E penso, embri- 
agada de tanta valentia, olés e álcool, que assim deveriam ser todos os 
homens: invencíveis, poderosos, que sozinhos ante a besta são capazes 
de levantar do seu sítio 23 000 pessoas e pô-las a pedir orelhas. Mas como 
todas as ressacas, a morantista também se cura à base de ordinária reali- 
dade e, hoje, rodeada de obrigações laborais e muito mais sóbria, acredi- 
to piamente que pouco favor nos fariam os homens se nos obrigassem a 
vê-los todos os dias de meia cor-de-rosa, maillot e algodão da entreper- 
na. Porque o mundo real não é uma praça de touros e nem todos os 
homens têm o rabo de Morante de la Puebla. 

E nem todos os toureiros são Luis Miguel Dominguin, capazes de 
transmitir cá fora essa aura de artista e macho, génio, dandy e amante de 
uma Ava Gardner, a meio caminho entre Frank Sinatra e os tablaos fla- 
mencos em Madrid, Contam que famosas foram as maratonas amatórias 
com a estrela de Hollywood e mais famosa ainda a sua falta de discrição 
(“para que me he acostado con ella, sino lo puedo contar?"). Dominguin foi 
amigo de Picasso e Hemingway, casou com uma musa, Lucia Bose, e ele- 
vou a tauromaquia ao nivel do teatro e da música clássica. A sorte e o que 


MULHERES À SOLTA 


distingue Domingutín foi saber-se único, independentemente dos touros, 
das mulheres e da literatura. Alguns perseguem essa mística de estrelas 
que sobrevivem mais além das orelhas e das crónicas taurinas. Os filhos 
de Paquirri bem tentam, exagerando a lenda de um pai morto na praça e 
abusando da perfeição da boca, olhos e cara. Sim, são lindos. Matadores 
profissionais e com gente que os segue, são mais conhecidos pelas aven- 
turas de cama e contratos publicitários. Francisco, o mais velho, casou-se, 
descasou-se e sabe-se lá em que episódio sentimental vai, com a filha da 
poderosa e não menos rica Duquesa de Alba, perdendo-se na imprensa 
cor-de-rosa, nas perseguições dos paparazzis e nos processos contra a 
honra e o bom nome. E Cayetano, depois de uma campanha de marke- 
ting digna de uma estrela pop, é capa de revistas de moda e modelo da 
Armani. Demasiado folclore e flashes para tão poucas faenas. 

Porque exigir que os toureiros sejam no mundo dos civis os mesmos 
heróis excepcionais que jogam a vida ante uma besta de seiscentos qui- 
los é injusto. Leva a que muitos se comportem como divas histéricas. Dá 
pena vê-los à procura das câmaras de televisão, endeusados por fãs que 
anseiam mais a capa da revista do coração do que lamber as feridas do 
homem maltratado pelas cornadas. Alguns, abrumados pelos epitetos de 
Maestro e virgens grátis, nem saem de casa. Outros, simplesmente pare- 
cem idiotas, esperando que todas as mulheres caiam aos seus pés, rendi- 
das por uma magia que desaparece quando despem o vestido de luces. 
Sem a muleta, cuadrilla e a montera perdem a magia, a mística, a aura e 
até o rabo. São só homens. 

O que é uma pena. Nessa arena de morte e glória, naquele sítio onde 
se espera que a vida não acabe, não acreditamos que o homem que 
enfrenta o animal seja só de carne e osso, que cheire mal dos pés ou que 
tenha uma mãe chata que lhe pergunte por todas as namoradas. Uma 
mulher olha para aquele exagero de bravura e hombridade e sente-se 
esperançada ao saber que ainda sobram homens que encaram o perigo, 
que sabem que há feridas que não se curam no repouso, que o amanhã 
pode não chegar. Na praça de touros, de salto alto e copo de gin tónico na 
mão, mesmo sabendo que a genialidade do toureiro limita-se a uma 
faena, a uma conversa privada entre alguém mascarado e um bicho, ali, 
queremos que todos os homens sejam assim corajosos e brilhantes, que 
nos olhem na cara, que não fujam ante um arremesso caprichoso, que 
tenham paciência, que saibam entender porque nos distraímos. Que nos 
toureiem. E 
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Muitas vezes são as pessoas em si, e não 
apenas os seus actos, que carecem de redução. 
Porque são demais, vivem demais, sentem 
demais. Porque nos inundam os dias com a sua 
intensidade, nos ocupam as gavetas emocionais 
como as camisolas grossas de lã no Inverno. 
Imaginem que libertador: retirar do Outro a 
“parte viciada” e ver subsistir e florescer apenas 
o objecto do nosso encantamento. E a criação 
de um Frankenstein relacional, pela redução dos 
vários Outros reunidos, posteriormente, numa 
manta de retalhos que, agregando as qualida- 
des mais admiradas, nos aqueceria os joelhos 
quando o devir chegasse? 

Não questiono da necessidade de aceitar os 
que amamos tal como são, da tolice que seria 
tentar moldá-los à projecção dos nossos dese- 
jos, da desvirtuação e do esvaziamento das rela- 
ções que a forçada ausência de imperfeições 
naturalmente acarretaria. Mas, naqueles 
momentos, e só nesses, em que tudo se torna 
demasiado espinhoso e atormentado, e não se 
vê nada além do iminente naufrágio, seríamos 
socorridos pela redução, não como subtracção 
pejorativa mas como relativização geradora da 
placidez. Como seria tudo mais simples se fósse- 
mos - ou pudéssemos, a dada altura, passar a 
ser - um bocadinho menos. 3 


DO PÚLPITO 


TODO O 
CRISTÃO 
É UM ARTISTA 


TIAGO CAVACO 


onhecemos a história: Saulo, judeu zeloso 

da sua religião, perseguia cristãos. Até que, 
no meio de uma viagem de inquérito ao para- 
deiro de aderentes da nova seita, uma voz forte 
e ultra-iluminada irrompe do céu e derruba-lhe 
o cavalo: «Saulo, Saulo, por que me persegues?». 
À pergunta, o perseguidor retribui: «Quem és 
tu?». Ao que se esclarece: «Sou Jesus, aquele a 
quem persegues. Duro é para ti recalcitrar con- 
tra os aguilhões». 

Para além desta passagem bíblica inspirar 
títulos de discos (o Kicking Against the Pricks de 
Nick Cave), também celebrizou a estrada para 
Damasco, o itinerário escolhido por Saulo para 
pôr fim a pluralismos religiosos e por Deus para 
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amolecer o coração de um fanático. Os resulta- 
dos são igualmente conhecidos: Saulo largou a 
pele do lobo para passar a guiar o rebanho. Essa 
sempre foi uma das mais deliciosas artimanhas 
do cristianismo -— fazer de assassinos pastores, e 
uma das surpreendentes razões do seu cresci- 
mentos numérico. Na fé cristã, não se trata dese 
não os consegues vencer, junta-te a eles”, mas de 
“quanto menos te queres juntar a eles, mais eles 
te vão vencer”. 

É verdade que o processo não foi só de ilu- 
minações viárias. Saulo perdeu por três dias a 
visão e o apetite e esforçou-se para provar a 
todos a sinceridade da sua nova fé. Entretanto, 
enquanto entrava nesta fase inesperada da sua 
carreira, mudou o nome para Paulo. Deste pro- 
cesso dinâmico terá vindo a inspiração para tan- 
tos artistas que ao longo da História acharam 
que o melhor método de credibilizar um talento 
é esquecer o nome dado pelos pais (os pais, gos- 
tando de qualquer coisa que saia das mãos dos 
seus filhos, são a pior introdução a uma arte 
genuína — o artista deixa de ter ascendência 
para passar a ser filho somente da iluminação). 

Num individualismo necessário, o cristão 
não pode sê-lo por educação ou tradição fami- 
liar. Essa seria uma traição ao relato paulino 
assim como uma banalização do sacrifício de 
Cristo na cruz. Quisesse Jesus que a fé fosse 
matéria de sucessão cultural e teria trocado o 
Calvário por um guichet. Anda muita gente equi- 
vocada julgando que o cristianismo embandeira 
o valor da família. A fé pregada pelo apóstolo 
Paulo é matéria de tal ordem individualista que 
levou a que se estendesse muito para além das 
fronteiras de sangue judaicas. Sem individualis- 
mo não há universalização. Por isso é importan- 
te para o cristão a sua história pessoal (sobretu- 
do para os protestantes). Quanto mais ensimes- 
mado, melhor. 

Nesta feliz umbiguização religiosa, é impera- 
tivo um antes e um depois, tal qual dieta miracu- 


losa. Sem os quilos perdidos transpostos para 
uma vida prévia de pecados inenarráveis, o con- 
vertido é um pálido poster do produto que 
anuncia. Paulo, o primeiro-oficial ex-gordo vicio- 
so tornado em saudável santo tonificado, expli- 
ca que uma estrada de Damasco é uma bússola 
essencial para a vida de qualquer crente. Eu 
antes era péssimo, péssimo, péssimo (vejam lá 
bem) e agora sou muito menos mau (em tem- 
pos de relativismos morais a frase “agora sou 
muito melhor” não é permitida). 

Um apelo aos leitores que ainda não paga- 
ram a portagem da estrada de Damasco: apro- 
veitem num último fólego essa triste existência 
de perdição espiritual porque quando a voz soar 
do céu acabou-se o que era doce. Bem-vindos 
ao magro trilho da santidade. Vão pensando 
num novo nome que há uma carreira a defen- 
der. E 


O MARIALVA 


O CAMINHO PARA 
O SOCIALISMO 
TEM MUITAS 
BIFURCAÇÕES 


RODRIGO MOITA DE DEUS 


enine escreveu que os intelectuais tinham 

de guiar os operários abrutalhados e os 
camponeses analfabetos no caminho para a 
revolução. Porque eles não sabiam o que era 
melhor para si. Porque eles não sabiam que pre- 
cisavam de ser salvos. E Lenine acrescentou: a 
revolução serve os operários e os camponeses 
porque os intelectuais rejeitam o protagonismo. 
Eles servem a causa de quem não consegue 
lutar pela causa. A aliança entre intelectuais, 
operários e campesinos seria a pedra de > 


CARLA HILÁRIO QUEVEDO 


TU DEVIAS TER UM . 


BLOGUE 


E eis que chegámos ao cerne da 
intencionalidade deste conselho 
falsamente elogioso. Porque é que não | 
fazes um blogue?'indica tão-somente | 
que, olha, estás a ver aquilo que estás a 
fazer agora, e comigo? Pois é melhor que 
faças outra coisa, mas sem mim, como, 
por exemplo, um blogue 


á uma pergunta clássica que grande parte dos jornalistas obrigatoria- 

mente faz a quem tem um blogue e que é a seguinte: “Porque é que 
tem um blogue?” As respostas, se não são, deviam ser quase tantas quan- 
tos (pelo menos) os blogueadores inquiridos. Aquelas de que mais gosto 
oscilam entre um “sei lá” snobe seguido de um popularucho encolher de 
ombros, que felizmente ninguém vê, e um frívolo "diverte-me”, que desres- 
ponsabiliza completamente o seu autor ou a sua autora. No entanto, a res- 
posta que mais tenho ouvido nos últimos tempos vem sempre acompa- 
nhada de um relato breve, embora enfadonho, que acaba indefectivel- 
mente com um “e foi nessa altura que [nome do pai, da mãe, do tio, do 
amigo, da namorada, do aluno, antecedido de artigo] me perguntou por- 
que é que eu não fazia um blogue”. 

Ora vamos lá ver: quem pode alguma vez sugerir uma coisa destas? 
Mas pior ainda: quem pode levar tal sugestão a sério? Vamos à primeira 
pergunta porque me parece mais interessante do que a segunda. Para 
começar, todos sabemos que por muito pouca atenção que dediquemos 
ao nosso blogue, sempre é alguma e também algum tempo que rouba- 
mos a outras actividades perfeitamente respeitáveis que poderíamos estar 
naquele momento a cumprir com imenso gosto. Por isso, a sugestão de 
fazer um blogue, se surgir da parte de uma criatura responsável e bondo- 
sa, sobretudo preocupada com o bem-estar daquele que aconselha, será 
sempre a de passar algum tempo dedicado a uma coisa que se faz em fren- 
te ao computador, quieto e calado. Mas nem todas as pessoas que suge- 
rem tal coisa o fazem por bondade e carinho pelo próximo. Podemos 
então considerar o conselho de ir fazer um blogue, paranóias excluídas, 
como uma versão contemporânea, ou se preferirmos, informática, do ver- 
náculo “e se fosses dar uma volta ao bilhar grande?” E eis que chegámos ao 
cerne da intencionalidade deste conselho falsamente elogioso. "Porque é 
que não fazes um blogue?" indica tão-somente que, olha, estás a ver aqui- 


EU HOJE ACORDEI ASSIM 


lo que estás a fazer agora e comigo? Pois é melhor que faças outra coisa, 
agora à mesma, mas sem mim, como, por exemplo, um blogue. 

Senão pensemos em todas as hipótese possíveis com as respectivas 
combinações: mãe-filho, pai-filho e vice-versa em ambos os casos e com 
filhas, amigo-amiga e vice-versa e depois pai-amigo, mãe-amiga e trocan- 
do e aluno-professor e no feminino e vice-versa. Fixemo-nos neste último. 
O que mais pode querer o aluno de um professor desinteressante do que 
ocupá-lo com actividades que o distraiam do ensino aborrecidamente per- 
sonalizado? Quando um aluno diz a um professor que este devia ter um 
blogue, em que parte exactamente é que vêem alguma coisa boa nesse 
conselho? 

Passemos então à segunda pergunta, aquela menos interessante. Digo 
que é menos interessante pela simples razão de que seja quem for o nosso 
interlocutor, paranóias incluídas, ele ou ela vão sempre achar a ideia uma 
boa ou mesmo óptima ideia, quer seja porque o futuro blogueador perce- 
be que finalmente está perante uma oportunidade de se vingar do 
mundo, quer seja porque finalmente o mundo tem a possibilidade de des- 
frutar do seu talento. Depois de uma sugestão destas, tão grandiosa e ade- 
quada, quem é ele, humilde génio das letras, ou dos números, ou de 
ambos, para impedir que as pessoas se deleitem com os seus contributos 
intelectuais e já agora com o seu perfeito domínio da escrita feita mesmo 
à medida de um post? Bem vistas as coisas, que criatura mesquinha e egois- 
ta não seguiria tal conselho útil, valioso, amigo? 

Será a sugestão uma espécie de cavalo de Tróia, engraçado, gigante, 
simpático? Tal como não é possivel resistir ao cavalo abandonado, tam- 
bém não se pode simplesmente pôr de lado a pergunta incentivadora 
“Porque é que não fazes um blogue?” Serão poucos aqueles que não res- 
pondem “Pois, mas que bem lembrado, realmente”, ou ainda “perguntas 
bem”, ou mais ainda “obrigado, vou já ligar o computador”. O cavalo de 
Tróia é aceite, recebido, deixado estar e depois é o que se vê todos os dias 
a despontar, um por um, verdadeiras tragédias da história da blogosfera e 
também individualmente dos seus autores na sua vida: blogues sem rumo, 
blogues sem leitores, blogues sem o menor interesse. 

Assim, já sabe, sempre que alguém fizer essa malfadada pergunta, 
todo sorrisos e falinhas mansas, pense bem no que essa pessoa lhe está 
realmente a querer dizer. Quem lhe propuser semelhante presente enve- 
nenado talvez ache que você fala muito, ou que está sempre a criticar 
tudo, ou que é muito opinativo, ou que não tem amigos, ou que precisa de 
uma namorada, ou de um namorado, ou que tem uma necessidade, no 
mínimo curiosa, de dizer duas ou três asneiras em cada frase. Sempre que 
alguém lhe der um tal conselho, pense bem no que andará a fazer de mal 
na sua vida. Porque a decisão de ter um blogue cabe apenas e só à pessoa 
que se mete nisso. Terá de ser consequência de um pensamento do géne- 
ro “ena, tanta gente a falar deste assunto absolutamente fascinante, tam- 
bém me vou querer meter na conversa” e pronto. Ninguém, a não ser O 
autor do blogue, deverá ser responsável pela sua própria desgraça. E 
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A REPÓRTER 


MIRIAM ASSOR 


Bufos 


ufos. A palavra é feia. Fica a quilómetros da poesia. Paciência. Mas 
B nenhum outro sinónimo consegue espelhar, e tão bem, a medula de 
um tipo que escuta uma conversa, apanha uma frase, decora a giria da 
anedota, anota um agravo, guarda um sei lá, e vai a correr colocar tudo, 
partes de tudo, tudo um pouco, nos timpanos do chefe. Bufos. A decência 
que me perdoe. Bufos. A democracia não conseguiu enterrar estes ranhos 
sociais. À velhaca da ditadura não é para aqui chamada, porque os abutres 
do antigamente apodrecem com cravos e rosas e malmequeres. Os bufos 
da era da liberdade, não. Não há flores nem cimento que os sepultem. E os 
alarves, em vez de se transformarem em seres em extinção, fazem concor- 
rência à taxa de natalidade. Estão em todo o lado, e não são deus. 

Fernando Charrua estava a almoçar. O alegado palavrão terá sido 
denunciado via mensagem escrita. Num primeiro andar. Pormenores pito- 
rescos. Rés-do-chão, segundo andar, cave, não alteram a eficácia do ciane- 
to. E não esquecer. Não há diferenças entre um bufo que aproveita o arroz 
doce para amargar a vida alheia e um bufo que usa os dedos para calcinar 
um colega. Se o ex-deputado do Partido Social Democrata disse ou não 
disse o altíssimo insulto, só o próprio saberá. A bufaria não é fonte credi- 
vel. 

As afirmações da Directora Regional de Educação do Norte (DREN), Dr. 
Margarida Moreira, ao Diário de Notícias, fazem pensar. Não por admitir 
que o cargo que ocupa ser «sem dúvida de decisão politica». Sabe a pro- 
fessora, como raros, que «trabalho é trabalho, conhaque é conhaque», e 
ainda bem. A separação das águas não é um jeito, mas uma obrigação. Faz 
pensar por outra razão: «Nós temos tudo o que tem saído na comunicação 
social, nos blogues, nos ofícios, em tomadas de posição, em artigos de opi- 
nião». Tudo é o quê? Para o quê? Porquê? 

Se estamos na temporada da caça às línguas esticadas, alguém que 
também apanhe e pelos colarinhos os promotores do bonito palavreado, 
bastante rico em proteínas do vero calão, provenientes das escutas telefó- 
nicas já escarrapachadas na imprensa, em que celebridades da vida políti- 
ca e desportiva nacional, nada tímidos, abriram a gramática para alcunhar 
determinadas figuras da passerelle portuguesa de filha de uma senhora 
que adormece em cama incerta. Mas a esses garanhões nada lhes aconte- 
ce. Em Portugal nada acontece. O escândalo da Universidade Moderna 
morreu debaixo dos aventais. O processo do caso de pedofilia da Casa Pia 
morreu na letargia dos tribunals. As facilidades da Universidade 
Independente morreram em panela de pressão. Um exame académico 
feito a um domingo morreu num discurso. Tudo morre. Portugal é um 
cemitério de moribundos que só arrebita em eleições. Um país onde ainda 
cabem tiros do calibre de José Luís Saldanha Sanches: «Nas autarquias da 

província, há casos frequentíssimos de captura do Ministério Público pela 
estrutura autárquica.» Frisando que a «captura» de que falava deveria ser 
entendida no sentido do Código do Processo Penal. Assim é canja denun- 
Ciar. Sem acusar ninguém e sem revelar um meio nome. A lei está acima de 
tudo e todos, claro, mas tiroteios maoistas para extinguir a corrupção não 
são compativeis com a democracia. = 
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toque da revolução e do caminho para o socialismo. A matriz 
genética de todos os socialismos. 

Acontece que, algures numa qualquer internacional, os inte- 
lectuais deixaram de ter paciência para os operários. E por todo o 
mundo nasceram os blocos de esquerda. Partidos, grupos, movi- 
mentos, tendências de gente com formação universitária, forte- 
mente doutrinados e intelectualizados. Para trás ficaram os operá- 
rios e o campesinato. 

Esta dicotomia encontra expressão se compararmos o Bloco 
de Esquerda com o Partido Comunista Português. Ideologica- 
mente as diferenças não são assim tantas. Mas de um lado está o 
professor universitário Louçã. Do outro, o operário Jerónimo de 
Sousa. De um lado, os meninos universitários que leram e corre- 
ram mundo. Do outro, a massa embrutecida do Avante que 
nunca saiu do Seixal. De um lado, um partido cheio de ideias e sem 
músculo. No outro, um partido cheio de músculo e sem uma única 
ideia. Sim, isso mesmo, a célebre “esquerda caviar” e uma outra 
"esquerda coirato”. 

A sintese é quase impossivel. E a história do caminho para o 
socialismo é aziaga para os intelectuais. No socialismo real de 
Estaline, Mao Tse Tung ou Ho Chi Min resolveram o problema de 
quem tinha “ideias” com assassina eficácia. 

É mais fácil justificar esta incompatibilidade dizendo que os 
operários têm medo das “ideias” e medo de quem as produz. Mas 
no exercício do poder o que interessa é “quem manda”. E se há 
alguns operários que não se importam de ser mandados por inte- 
lectuais, ainda está por nascer o intelectual que goste de receber 
ordens de um operário. Acresce que sem a metafísica cristã que O 
justifique, e por muitas teorias sobre o meio, a noção de igualdade 
entre um operário e um intelectual é gritantemente insultuosa 
para os segundos. 

Chegamos, pois, à natureza política dos blocos. Os intelectuais 
querem a revolução em nome dos operários e dos campesinos, 
mas toleram com dificuldade a companhia das massas e não acei- 
tam a partilha de poder. Afastam-se. Isolam-se. A revolução pelas 
massas sem o apoio das massas torna-se assim numa incongruên- 
cia ideológica cheia de deserções e dissidências que consome len- 
tamente o esforço revolucionário até ao seu desaparecimento. Os 
românticos morrem sozinhos. Traídos. Convencidos da sua dog- 
mática razão. E assim um pouco por toda a Europa onde os blocos 
nascem e se extinguem com cruel rapidez. 

Na Alemanha foi diferente. Os verdes encontraram uma solu- 
ção para o problema. Adeririam ao sistema, formaram governo, 
tornaram-se poder. E como o poder corrompe, institucionaliza- 
ram-se. E por isso vai nascer um novo “bloco” para ocupar o seu 
espaço anti-sistema, porque é sempre necessário ocupar esse 
espaço. 

Talvez os ortodoxos estejam mesmo certos. Não há revolução 
dentro do sistema, porque o sistema nos engole. E não há cami- 
nho para o socialismo sem revolução. Tudo o resto é uma vagaro- 
sa concessão à social-democracia, E 
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ra para começar este texto com um 

lugar-comum: “só neste país é que... tal | 
e tal”. Apesar de não conhecer nenhum país 
como conheço o meu, já ouvi esta expres- 
são vezes suficientes em outros cantos do 
mundo para saber que estamos longe de ser | 
a única comunidade a utilizar esta carinhosa 
crítica aos costumes locais. Não será de | 
espantar, portanto, que cidadãos do 
Burkina-Faso ou do Bangladesh escutem 
amigos e conhecidos a dizer que passam 
férias em locais, por assim dizer, especiais, 
dentro do género São Martinho do Porto ou 
Moledo do Minho. 

Temos de assumir que nesses paises 
também há pessoas que passam as suas 
férias de Verão em sítios em que não se | 
pode sair de casa sem o respectivo pullover, | 
em que entre os adereços a levar para a 
praia está sempre um cobertor e onde dar 
um mergulho no mar gera um inevitável 
choque hipotérmico. Devem também exis- 
tir, nessas distantes terras, umas estâncias 
“balneares” onde o grande passatempo é as 
pessoas estarem metidas nos cafés de 
manhã à noite, em volta de um aquecedor, a 
jogar às cartas com outras pessoas com 
quem estão o resto do ano. Também é pro- 
vável que no Burkina-Faso os locais mais, 
digamos assim, amenos, sejam invadidos | 
pela praga da construção caótica ou por | 
hordas de turistas estivais e que, por isso, 
seja preferível ir para um lugar menos popu- | 
lar. Em Portugal não é assim. Digamos que, 
nesse aspecto, a evolução foi muito demo- 
crática... 

Bom, havendo ou não noutros países 
fenómenos como São Martinho ou Moledo, 
temo que o amor que certas pessoas têm 
por estes lugares seja de difícil compreen- 
são para o comum dos mortais. Imagine-se 
a conversa entre um cidadão que vai sem- 
pre para São Martinho - esta gente não vai 
para outros lugares, note-se - e um outro, 
aparentemente afortunado, que informa ir 
Passar as férias para um qualquer paraíso do | 


Caribe. O primeiro é facilmente reconheci- 
vel se disser, com um ar de superioridade, 
“Caribe? Coitado... Nós vamos para São 
Martinho”. 

Ao provável comentário do tipo “Sabe? 
Agora já há mais estradas para lugares mais 
aprazíveis”, ou “agora as viagens estão mais 
baratas”, ou ainda “olhe que há 80 anos as 
pessoas também iam para a praia de Algés 
ou dos Beijinhos..”, a invariável resposta é, 
entre a resignação e o orgulho, a seguinte: 
há muitas gerações que a “família” vai para 
lá. É assim como se fosse uma espécie de 
cruz que se vai transmitindo de pai para 
filho, ou uma religião só ao alcance dos mais 
esclarecidos. 

Uma coisa sei, em Portugal gente fina é 
mesmo outra coisa...Z 
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NUNO AMARAL JERÔNIMO 


N a cidade à beira serra onde resido, é 
grande a consternação perante as pala- 
vras insultuosas do ministro Mário Lino. Com 


certeza o leitor conhece bem o pais, ou pelo 
menos já ouviu falar dele na televisão. É 
escandaloso que o ministro classifique a 
margem Sul do Tejo, nomeadamente a regi- 
ão de Setúbal, como um deserto e se esque- 
ça de referir o Alentejo, a Beira Interior e 
Trás-os-Montes. Mais uma vez os poderes 
centrais ficam assoberbados com questiún- 
culas localizadas na área da capital e esque- 
cem-se do resto do país. O povo do Interior 
protesta em surdina. "O deserto somos nós, 
aqui é que há cactos" ou "Se o Poceirão é um 
deserto, a Malcata é a superfície lunar” são 
frases que se ouvem entre uma tempestade 
de areia e um encontro com os beduínos. 
Não podemos tolerar mais esta discrimina- 
ção vinda de ministros que representam 
todo o país, e não apenas os betinhos de 
Fernão Ferro, do Montijo ou do Seixal. Mário 
Lino tem de reconhecer que a areia da praia 
não faz um deserto. 

A localização do novo aeroporto de 
Lisboa está também longe de ser um assun- 
to satisfatório para as populações do 
Interior. À discussão entre a Ota e o Poceirão 
são uma vez mais um sinal de que o governo 
não tem em consideração as regiões interio- 
res do continente português. Não ouvi ainda 
uma única proposta de construção do novo 
aeroporto de Lisboa nas planícies de Beja ou 
no planalto bragantino. E porque não des- 
centralizar os serviços? Devido ao relevo 
irregular, a Beira Interior talvez tivesse algu- 
ma dificuldade em receber as pistas de ater- 
ragem e as linhas do TGV, mas a altitude da 
Serra da Estrela permitiria a construção de 
uma torre de controlo com uma visibilidade 
sem par. O check-in podia fazer-se em Vila de 
Rei, terra já acostumada à chegada e partida 
de estrangeiros. 

A desertificação do território pode, 
segundo alguns estudos, ser uma razão 
ainda mais forte para a construção de aero- 
portos. É sabido que onde há pistas de ater 
ragem, há chuva, pois é um dado estatístico 
que pistas se encontram regularmente 
encerradas por causa de pluviosidade extre- 
ma. Uma pista para aviões nas regiões que 
mais sofrem os efeitos da seca tornaria essas 
áreas autênticos leitos do Nilo, embora sem 
os crocodilos. Excepto aqueles cosidos nos 
pólos Lacoste dos meninos betos de Setubal 
que lá fossem apanhar o avião E 
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Sarkozy 
DISSE MUTTA 


| "Aeleição de Nicolas Sarkozy foi a 
confirmação de uma improbabilidade. 

A improbabilidade de um candidato, 
estruturalmente de direita, desenvolver 
um programa e um léxico de ruptura 
aparentemente visceral e com isso 
beneficiar de uma votação de proporções 
históricas” 


Es . . +, . . 
E provavelmente a cena mais célebre de Nanni Moretti, o cineasta- 


político. Em Aprile, Massimo D'Alema debate com Silvio Berlusconi na 
televisão. Berlusconi está por cima, numa das suas comuns diatribes 
contra a magistratura e o “estado dos juízes” que terá escolhido a missão 
de o importunar. Moretti, sentado no seu sofá vermelho (a cor não será um 
pormenor), tapa os olhos com a mão, remexe-se desconfortável e levanta- 
-se impaciente: "D'Alema, reage! Responde! Diz qualquer coisa! Não te 
deixes enredar na justiça do Berlusconi! D'Alema, diz uma coisa de 
esquerda!” Cena famosa e instantaneamente simbólica. Nesse “di una cosa 
disinistra”, a esquerda europeia encontrou a verbalização de todas as fúrias 
e frustrações do pós-Guerra Fria, quando viu a grandiloquência dos seus 
valores, dos seus modelos e retórica, remetida a uma dieta envergonhada 
de social-democracia e terceiras-vias. Bem lá no fundo, a esquerda, mesmo 
a mais resignada, acha que Blair e respectivos agentes sucedâneos são 
uma espécie de direita disfarçada ou, pelo menos, uma direita que ainda 
não percebeu que o é. E, por isso, não se contenta em ganhar eleições. 

Confesso que, para além de ingrato e demasiado exigente, sempre 
achei este palavreado completamente deslocado da realidade. O mundo 
recusou (nem sempre com cortesia) as engenharias da pior estirpe que o 
socialismo produziu. Mas o século XX enraizou para muito tempo a grelha 
mental da esquerda e isso reflecte-se hoje no espírito político vigente na 
Europa. Marx e Rousseau estão vivos nos corredores dos estados porque 
habitam também a cabeça da mole governada. Se a amplitude política 
"correcta" é a do estatismo, da progressividade e do igualitarismo é porque 
a mentalidade triunfante é a da telenovela - do ressentimento classista, do 
maniqueísmo contra “os ricos, do "bom selvagem”. Neste cenário, não 


70 . ATLÂNTICO . JULHO 2007 


COISA DE DIREITA 


parece que haja por aí muita gente com desejos eleitorais a pregar um 
evangelho verdadeiramente de direita. 

Daí a importância dos resultados das recentes presidenciais francesas. 
A eleição de Nicolas Sarkozy foi a confirmação de uma improbabilidade. A 
improbabilidade de um candidato, estruturalmente de direita, 
desenvolver um programa e um léxico de ruptura aparentemente visceral 
e com isso beneficiar de uma votação de proporções históricas. Não julgo 
que este facto tenha sido devidamente celebrado ou, pelo menos, 
assinalado. À esquerda, foi o que se previu: pirotecnia e diabolização. À 
direita, muita prudência - houve quem preferisse sublinhar o percurso 
errante e calculista da personagem, a incoerência do discurso 
(alegadamente menos liberal que o alardeado), ou a inclinação desbocada 
e securitária. Não contesto as dúvidas. Lembro apenas alguns pormenores 
básicos. Em primeiro lugar, para bem da sanidade e estabilidade dos 
regimes, é bom que os políticos se adaptem às solicitações da 
circunstância - de percursos errantes e calculistas está a vitrina das glórias 
da história justamente cheia (Churchill: será preciso outro exemplo?). 
Depois, alguém com ambições governativas deve fazer-se acompanhar de 
um programa abrangente, unificador e, em certa medida, contraditório. 
Aliás, se é para sermos verdadeiramente cépticos, comecemos por nós 
próprios: por mim, acharia no mínimo estranho que a eterna felicidade na 
Terra fosse o exacto resultado das minhas humildes ideias sobre o assunto. 
Finalmente, quanto à questão “securitária”, já ia sendo tempo de 
superarmos o preconceito. Não há temas proibidos; há, isso sim, soluções 
democráticas, humanistas e liberais, e soluções que não o são. Sarkozy foi 
o único a perceber que, no choque de 2002, o regime perdeu por falta de 
comparência. Le Pen fora o único a tratar (errada e desumanamente) uma 
das preocupações reias dos franceses e era necessário esvaziar-lhe a 
mensagem. No 22 de Abril último, percebemos o que a democracia deve 
ao ex-ministro do Interior francês. 

Goste-se ou não de Sarkozy, a verdade é que este conseguiu o que 
quase pensávamos impossível neste torpor europeu pós-moderno: 
ganhar eleições com um discurso que desafia o consenso ideológico 
politicamente correcto socialista/social-democrata, falando da reforma do 
estado social, do liberalismo, reabilitando noções democráticas de 
autoridade e não tendo medo do confronto ideológico com a situação 
soixante-huitard - a qual, conforme o próprio escreveu no Le Monde em 
2002, «abandonou o terreno do sofrimento social pelo das reivindicações 
identitárias». A adesão popular ao seu projecto entusiasma, não só a 
direita, mas todos os que gostam do debate incisivo entre ideias e 
mundividências opostas. A vitória de Sarkozy anunciou O regresso da 
Política. Até Moretti devia estar contente, = 
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JOSE CARMO 


uando as democracias liberais vão à guer- 
OQ ra, impõem à máquina militar uma aperta- 
da teia de restrições éticas e políticas. Por vezes, 
isso basta, e os objectivos políticos são alcança- 
dos. Porém, quando a vontade do adversário 
não é subjugada, a violência “proporcionada” 
dá-lhe oportunidade para reagir, numa espiral 
de acção e reacção cujo desfecho é o paulatino 
alargamento dos limites da violência, até que a 
vontade de uma das partes ceda. 

A boa gestão da violência visa sobretudo a 
quebra anímica do inimigo, fazendo-o acreditar 
que já não vale a pena combater, pelo que usar 
a guerra para forçar uma vontade, obriga à apli- 
cação da violência “qb”. 

Esta ideia traduz-se na “Massa”, princípio da 
Guerra ensinado nas escolas militares, mas não é 
sequer necessário recorrer a Clausewitz para 
entender o conceito. Quem já andou "à panca- 
da” sabe que a ameaça da violência conduz nor- 
malmente à gesticulação agressiva, sendo que a 
maioria dos seres humanos reage comedida- 
mente à violência comedida, testando-se e tes- 
tando o “outro”. Mas a vontade psicológica de 
lutar costuma desmoronar-se quando o adver- 
sário usa a violência de forma implacável e impi- 
edosa. A combatividade tende a esvaziar-se 
quando o adversário aparenta (ou mostra) ser 
invencível e brutal. Na guerra, o mecanismo é 
idêntico, mutatis mutandis. 

A Alemanha e o Japão, nações combativas e 
com ancestrais códigos guerreiros, renderam-se 
incondicionalmente perante a violência total. 
Em Apocalipse Now, Kurtz exigia “drop the bomb” 
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metáfora crua da necessidade do uso de todos 
os meios necessários para destruir a vontade do 
inimigo. Westmoreland não podia ir por aí, por- 
que era apenas “um soldado obedecendo a 
ordens, (...) agindo de acordo com as restrições 
impostas pelo governo do meu pais” e os EUA 
perderam a guerra. 

Só "Kurtz” podia vencer um Giap determina- 
do a subir aos extremos e que não hesitou em 
sacrificar milhões dos seus soldados. Giap per- 
deu todas as batalhas, mas ganhou a guerra. 
Numa democracia liberal, Giap não seria possi- 
vel, e por isso as democracias liberais perderão 
todas as guerras nas quais se confrontem com 
uma vontade forte, a menos que voltem ao fio- 
de-prumo definido por Clausewitz. 

E este artigo não é sobre o Vietname! E 


O OPTIMISTA 
CRÓNICA FIXE 
JORGE REIS-SÁ 


ou um soarista convicto. Poder-se-ia dizer 
S que é por razões políticas, por razões estéti- 
cas ou até éticas. Mas não. Sou soarista por razó- 
es sentimentais. Acredito que são estas as razô- 
es que nos salvam. Que tudo se resume ao sen- 
timento com que passeamos pela nossa vida. 
Política? Certo, se for para sentir o eleitor. 
Estética? Certo, se for por aproximação do cora- 
ção. Ética? Muito bem, se vier do fundo da nossa 
alma. 

O sentimentalismo é como o surrealismo: 
extremamente incompreendido e mal empre- 
gado. Dizer que, como se diz vezes sem conta no 
parlamento, “essa proposta é surrealista” deveria 
ser entendido como um elogio, não como uma 
crítica negativa. 

Mário Soares foi o mais importante político 
português do século XX. E sei que houve Salazar, 
Cunhal e Tino de Rans. Mas Soares existiu não 
pelo mal que fez (como Salazar), pelo que pode- 
ria ter feito (como Cunhal) ou por ter causado 
nódoas negras a Guterres (como Tino). Soares 
existiu na política portuguesa do século XX 
como um homem bom, providencial, inteligen- 
te, humano -— por isso mesmo, às vezes certo, 
outras vezes errado - desprendido, isento, ver- 
dadeiro. Sim, poder-se-ia dizer também optimis- 
ta. E isso é a maior das suas qualidades. Aquela 


força de viver, de saber possível um progresso 
sustentado, uma vida melhor para o mundo e 
para os portugueses, e mais do que isso, aquela 
força de fazer que tanto o caracteriza merece 
elogios sentidos. Sentidos, sentimentalões, sur- 
realistas. Soares é fixe agora e vai ficar a ser fixe 
durante muito mais tempo. Que se lixem Os 
Maias, Mário! Já cá temos uns, não precisávamos 
de outros. Se se perdeu um escritor para o país 
ganhar um Mário Soares, as letras portuguesas 
merecem tamanho sacrifício. 

Não resisto a terminar com uma citação, da 
sua entrevista ao Expresso no mês de Junho. 
Disse-o bem. Di-lo bem: «Sou optimista por 
razões filosóficas e ontológicas. Acredito na 
espécie humana e no progresso. Todos somos 
dotados de distinguir o bem do mal, todos 
temos uma certa consciência crítica. Assim, 


quando menos se espera, o mundo “pula e avan- 
ça” no sentido do humanismo universalista 
(...).» 

Soares é quem sabe. 3 
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MANUEL FALCÃO 


os últimos anos, as séries para televisão têm alcançado um novo esta- 
N tuto, que tem que ver com as alterações dos próprios hábitos dos 
espectadores. De produto exclusivamente televisivo, as séries passaram a 
ser um produto de consumo e hoje em dia um número crescente de pesso- 
as vê essas mesmas séries fora do contexto da programação de um canal, 
através das colecções de DVDs, ou de downloads. Nalguns mercados, o iTu- 
nes disponibiliza quase ao mesmo tempo que a estreia televisiva uma boa 
parte das séries de sucesso, a preços acessíveis. A Apple TV, o sucedâneo 
doméstico do iPod, e outros aparelhos semelhantes que se seguirão, voca- 
cionados para downloads rápidos de vídeo e uma enorme capacidade de 
armazenamento de imagem, vão acelerar a tendência para cada especta- 
dor fazer a sua própria programação, fugindo às grelhas dos canais e aos 
horários impostos. De uma forma lenta, mas crescente, apenas os progra- 
mas de informação serão âncoras que levarão a sintonizar um canal por 
segmentos de público sem paciência para a vulgaridade e monotonia da 
programação televisiva. O pior é que mesmo a informação televisiva, na 
generalidade de má qualidade, é insuficiente para captar esse público que 
tem a particularidade de ter poder de compra, ser forte consumidor da 
informação disponível na internet e não gostar de ter horários condiciona- 
dos. 


PE! 


SENTADOS NO SOFÁ 


 CONTRA-PROGRAMAÇÃO 


“De uma forma lenta, mas crescente, apenas os programas de informação serão âncoras 
que levarão a sintonizar um canal por segmentos de público sem paciência para a 
vulgaridade e monotonia da programação televisiva.” 


Já nem o argumento das estreias funciona, com a excepção das produ- 
ções locais. Na realidade, os canais generalistas têm cada vez mais dificul- 
dade em gerir a exibição das séries: por razões de audiência, os programas 
que não são em português, são colocados em late night, a partir da meia- 
noite. Tudo estaria perfeito se os canais de cabo vocacionados para a exi- 
bição de séries, como o AXN ou o Fox, não estreassem as séries em primei- 
ro lugar e sobretudo não as exibissem em horários mais razoáveis, ainda 
por cima gerindo ciclos de repetição que possibilitam que as pessoas 
tenham várias possibilidades de ver um determinado episódio. 

Nestes tempos, a vida não é fácil para os programadores de canais 
generalistas, divididos entre a necessidade de fazer audiência e o progres- 
sivo alargamento dos públicos que preferem ser donos do seu próprio 
destino. Há uns anos, a invenção do telecomando veio subverter a forma 
de ver televisão, com a capacidade instantânea de mudar de canal quan- 
do a coisa não agradava. Agora, de novo o desenvolvimento tecnológico 
vem mudar as coisas de forma ainda mais dramática. Começa-se a pôr em 
causa a própria existência do formato tradicional dos canais. Isto vai demo- 
rar anos a acontecer, dir-me-ão. É certo, mas é um processo que já come- 
çou e que vai alterar a forma de ver TV. E 


internet em primeiro lugar. O Senhor Ministro logia e programação acima do normal». Quando 


ministro Chávez Silva conseguiu finalmen- 

te alterar a regulamentação sobre televi- 
são. Indiferente à degradação do serviço público 
e à sua crescente concorrência com os operado- 
res privados, preocupou-se sobretudo em limitar 
as possibilidades de adaptação e actuação dos 
canais privados e em legitimar a interferência da 
Administração do Operador de Serviço Público 
nos respectivos conteúdos - as alterações redu- 
zem-se, na substância, a isto. Num mundo onde 
as coisas se alteram em décimas de segundo, o 
Ministro Plenipotenciário Para A Imposição do 
Gosto impõe prazos pouco realistas para a ges- 
tão de um canal que tem de competir não só 
com os outros, mas sobretudo com as outras for- 
mas de divisão da atenção dos espectadores, a 


poderia ter optado por permitir já novos canais 
de sinal aberto, deixando que o mercado funcio- 
nasse; mas como se assusta com o funcionamen- 
to do mercado, preferiu deixar os operadores 
existentes sossegados e eles agradecem, reco- 
nhecidos. Em Espanha, o governo Zapatero criou 
condições para a Prisa poder ter um canal; aqui 
Chávez Silva, sabendo que a Prisa já está instala- 
da, optou por dificultar a vida a quem mais quei- 
ra ter canais - mesmo que sejam grupos nacio- 
nais com forte presença na comunicação social. 
Foi a moeda de troca para as limitações que lhes 
impôs. Ele há razões que a razão desconhece, = 


A SÉRIE GEEK 


Wikipedia define geek como «uma pessoa 
A com um talento e um interesse por tecno- 


Tim Kring, um argumentista de séries de televi- 
são conhecido pelo seu trabalho em Providence 
e Crossing Jordan, meteu ombros a nova enco- 
menda, o caderno de encargos constava de uma 
linha: «uma série sobre pessoas normais com 
poderes extraordinários». Apontou como alvo 
principal o universo de culto dos geeks e pensou 
que talvez fosse possivel massificá-lo, recorren- 
do a quem sabe bem contar histórias de forma 
gráfica e rápida: autores de Banda Desenhada — 
contratou dois dos mais criativos da nova gera- 
ção. Usou o mesmo esquema de Lost, uma mão 
cheia de personagens, um toque de sobrenatu- 
ral, um mistério denso e continuado, com pistas 
regulares que permitem ir descobrindo respos- 
tas. Assim nasceu Heroes, a história de nove ami- 
gos que querem salvar o mundo de um aconte- 
cimento apocalíptico. Como agora já se sabe, foi 
o êxito do ano nos Estados Unidos. & 


JULHO 2007 ATLÂNTICO . 73 


EN faria o Tó) 
fi Vizu 
DZ MINDINHO (CaJÓ) 


UMA PÁGINA 
ONDE TUDO 
É CONTADO 
PELOS DEDOS 


Ro 2006-07 Jost MUNES / 05-DEDOS ELOGSPOTLOM 


E O SENHOR GENERAL 
O QUE ACHA? OTA OU 
ALCOCHETE? 


POR CAUSA 
DOS ACESSOS? 
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os-dedos.blogspot.com . 


TODOS OS DIPEITOS RESERVADOS. AINDA HÁ ESQUERDOS DISPONÍVEIS. 


DO PONTO DE VISTA 
DA LOGÍSTICA, ALCOCHETE, 


; PSST.. 
SABES COMO SE + 
DIZ ALCOCHETE | 


EM FRANCÉS 


E NÃO SÓ... JÁ IMAGINOU 
O QUE SE PODE POUPAR 
EM ALVOS MÓVEIS PARA AS 
ANTI-AÉREAS DO CAMPO 
DE TIRO? 


www.grupostrat.com 


PN. Niod , 


1 


ú NRP (ad pa 


EM GRUPO FUNCIONA MELHOR. Quando diversas pessoas têm competências diferentes que se complementam, 
é natural que se unam, em vez de se limitarem a ficar sós. Porque há uma interacção de talentos, e porque 
cada elemento encontra apoio, tendo maior capacidade de se libertar criativamente no que melhor domina. 
Porque no processo se criam sinergias e se obtêm soluções que são maiores do que a soma das partes. 


GRUPOSTRAT STRAT> STRATDESIGN> STRATMEDIA PARCEIROS webdoto 
BRANDBUILDING 


www.volkswagen.pt 
SIVA 


tt ' 
Cromo SG, 


combinado (1/100 km) 5,0 - 7,1. Emissões CO (gm) 132 - 167. 


cascais 2007 
Só há 50 autênticos Skipper em Portugal. RR 


A série limitada Golf Skipper tem uma inspiração náutica, para celebrar o Campeonato 
do Mundo de Vela Cascais 2007 e uma sofisticação que só poucos sabem apreciar: 
sistema de navegação, caixa de 6 CD, jantes em liga leve de 17 polegadas, interiores 
desportivos em couro e volante multifunções. E quanto às motorizações, a escolha está 


entre o 1.4'TSl de 140cv e 0 1.9 TDI de 105cv e cada unidade vem numerada de 1 a 50. 
Enfim: para quem não vai em cópias. 


GolfSkipper | 


